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ATA DA lSP SESSÃO, EM 4 DE OUTUBRO DE 1982 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESID€NCIA DO SR. PASSOS PÓRTO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Raimundo Parente- Alexandre Costa- Luiz Fernando Freire- Al­
berto Silva- Helvídio Nunes- Almir Pinto- José Lins- Martins Filho 
- Aderbal Jurema- Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Passos Pôrto 
-João Calmon~ Amaral Peixoto- Benedito_Ferreira- GaStão- Müller 
- Vicente Vuolo - Leite Chaves - Lenoir Vargas-- Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 20 Srs, Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão, 

Sob a proteção de Deus inicíamos nossos- trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretãrio". 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 218, DE 1982 

Senhor Presidente: 

Pelo falecimento dos Deputados Rogério Rego e Henrique Brito, ocorri­
do no último dia J9, requeremos, na forma regimental e de acordo com as tra­
dições da Casa, as seguintes homenagens: 

a) inserção em ata de voto de profundo pesar; 
b) representação nos funerais; 

c) ~pre_sentaçí!_o ~e condolências à família e ao Estado;_e 
d) levanta_fi!_ento da sessão. 
Sala das Sessões, 4 de outubro de 1982. - Lourival Baptista- Almir 

Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Em votação o' requerimento. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

o SR. LOURIVAL BA:Pi'ISTA-(Para-ei:lcaminhãr a võtãÇão. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ainda traumatizado pelo impacto que deixou a Bahia e toda a Nação 
consternadas pelo desaparecimento de insignes brasileiros, com o desastre 
ocorrido na última sexta-feira, naquele Estado, cumpro o doloroso dever de 
assumir a tribuna, para encaminhar o requerimento, numa concisa mas pro­
fundamente sentida manifestação-de pesar e de saudade, em face da tragédia 
que atingiu os nossos dolorosos e inesquecíVeis companheiros, Deputado Ro­
gêrio Rego e Henrique BritO. 

Quando ac;_ºnt~ce uma fatalidade como a que enlutou a Bahia e o Brasil, 
todas as palavras eri:lpalidecem e se tornam ineXpressivas, restando apenas 
uma atitUde de conformação diante dos desígnios da providência divina. 

Nesta ocasião oportuna para avaliar a trajetória política, a biografia e 
desempenho desses nossos dignos e bravos companheiros desaparecidos exa­
tamente no momento em que deles mais necessitava a Nação, para concreti­
zar a definitiva implantação de uma autêntica demOcracia em nossa Pátria, 
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para o que, a realização das eleições de 15 de novembro vindouro constitui 
um passo decisivo. 

Ainda há poucos dias, Sr. Presidente, tive o raro privilégio e a satisfação 
de participar, conjuntamente com o Qeputado Rogêrio Rego, dos trabalhos 
da 69•Conferência da União Interparlamentar em Roma. Jamais poderia 
alguém supor, alguns dias depois, que o jovem e brilhante Deputado Rogério 
Rego, a respeito do qual fiz há poucos dias um pronunciamento felicitando~o 
pela sua magnífica atuação como Presidente da Fundação Milton _Cfl.mpos, 
seria ele fulminado pelo lamentável desastre em companhia do dinâmiCo par­
lamentar Henrique Brito que, igualmente, destacava-se na Câmara dos Depu­
tados como uma das mais valorosas expressões da classe política, projetando­
se em-todo o País como Presidente da Associação Brasil5=ira de MunicípiOs, 
instituição atravês-âa qual o saudoso Deputado Henrique Brito desenvolvia 
uma relevante atuação, visando a valorização dos governos municipais e a 
modernização das prefeituras e câmãra de vereadores. São duas autênticas e 
inconfundíveis personalidades vinculadas ao aperfeiçoamentO das nossas ins­
tituições políticas e _administrativas. C;;(ia _QIJ._al n_(! ár:ea dO$ r_espectivo~_§_ª­
paços de atuação parlamentar, ambos todavia integralmente engajados no 
processo deflagrado pelo Presidente João Baptista Figueiredo no roteiro da 
implantação do estado de direito democrático, que constitui aspiração gene­
ralizada inarredável do povo brasileiro 

Sr. Presidente, o desaparecimento, nesta espantosa e imprevista tragédia, 
do candidato ao Governo da Bahia, Clériston Andr11de, além çl~_ deput_<:!_<!c;>s _ 
estaduais, candidatos a cargos eletivos, asses_sores, jornalistas e da tripulação 
do fatídico helicóptero em que viajavam, contribui para a'centuar, ainda mais, 
as dimensões daquela dolorosa e indescritível fatalidade. 

Além de candidato ao governo do seu Estado, Cléríston Andrade havia, 
muito antes de _sua indicação pela Convenção Partidária que o escolheu, con­
quistado admiração e respeito de todos os baianos pela sua excepcional ges­
tão como administrador e técnico, adquirindo seu nome proporções que Ul­
trapassavam as fr6nteirã.S da Bahia e o prOjetaram no cenário nacional com 
admirável expressão de talento, capacidade e probidade incomparáveis. 

Hoje, pela manhã, foram sepultados no Cemitério do Campo Santo, em 
Salvador, o Deputado Rogério Rego, Henrique Brito, Clériston Andrade e 
outras vítimas do acidente, após a missa no Palácio da Aclªrn~ção, com_ a 
presença do Ministro Leitão de Abreu que representou o Presidente João 
Baptista Figueiredo; presentes também o ex~ Presidente Ernesto Geisel; o Mi­
nistro Mário Andreazza; o Deputado Nelson Marchezan, Presidente da Câ­
mara dos Deputados; Senador José Sarney, Presidente do PDS; as lideranças 
políticas da Bahia e uma grande multidão que se aglomerava em todos os lu­
gares por onde deveria passar o cortejo fúnebre, manifestando o seu pesar. 

Ao eminente Goverriador Antônio Carlos Magalhães que vive, neste ins­
tante dramático de sua trajetória, horas dolorosas e difíceis, desejo ritãriifes­
tar, em meu nome pessoal, as expressões da nássa imensa tristeza -pela tragé­
dia que atingiu a tão ilustres personalidades, o nosso mais profundo pesar, e 
ao mesmo tempo, a certeza de que os inesquecíveis brasileiros e correligio­
nários desaparecidos não morreram em vão, porque se encontravam em ple­
na luta, no cumprimento do dever cívico, de participações mais difíceis, peri­
gosas, nas indispensáveis pugnas eleit?rais-âas quãi"s depende, no entanto, a 
implantação de uma autêntica democracia _em nossa Pã_tria. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO (Para encaminhar a votação.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: _ _ _ 

Num curto espaço de tempo, talvez de 90 dias, nada menos do que cinco 
pavorosos acidentes aéreos aconteceram I}Q Br~sille':ando na sua esteira ~m_a 
soma de ilustres brasileiros, homens de bem, excelentes pais de família, cujas 
mortes ainda pranteamos. Foram cinco, gravei bem: o primeiro, aquele na 
Serra de Pacatuba, no Ceará, onde nada menos do que 138 pessoas foram di~ 
zimadas. Em seguida, em Tabatinga, aquele avião, pela imprudência, tudo in­
dica, do piloto, chocou-se com a própria torre do aeroporto e vitimou cerca 
de 40 pessoas. Depois, no Acre, em Rio Branco, desastre que poderia ter sido 
evitado e que matou 8 pessoas. Depois, dois Xavantes, vitimando dois jovens 
oficiais da Aeronáutica. Por fim o trágico acOn.tecimerilo" de 1"' de outubro, 
com o h_e1ic6ptero, em que viajavam deStaCadas figuras da política baiana. 

Enfim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é uma trísteza para o Brasil tudo 
isso e para nó_s outros, irmãos, compatrícios e··coesladuanos de todos eles. 

O Seilador Lourival Baptista disse tudo o que poderia pensar das figuras 
dos dois ilustres colegas que faleceram no desastre: Henrique Brito, que tanto 

conheci,_baluartç_ dg_ municipalismo, presidente da Associação Brasileira de 
rv,unicfpíos, dedicava todo o seu tempo à obra do municipalismo brasileiro; 
Rogério Rego, uma outra grande inteligência da Bahia; Clériston Andrade, o 
candidato escolhido para disputar a governança da Bahia. 

E vejam V. Ex~s o que é o destino. Eu era estudante na Bahia, nos idos de 
1933,34, quando um acidente semelhante acontecia vitímando Lauro Farani, 
candidato do PSD para governador da Bahia. Foi sacrificado num desastre 
aéreo. Para substituí-lo foi indicado Régis Pacheco. 

São fatos que a história registra e conta porque todos eles abalaram a po­
pulação brasileira. 

Sr. Presidente, quero, nesta opo[lunidade, em meu nome e IJP do meu 
Estado, o Cearã, solidarízar-me com as palavras do nobre Senador Lourival 
Batista, levando ao governo baiano as condolências 'qp Ceará e os pêsames às 
familias enlutadas. 

sa.) 

Era só, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Em votação o requerimento. 
Os S_~. Se1:1aQorçs que Q aprovam_que_iram permanecer sentados. (Pau-_ 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Srs. Senadores: 
Volta a bandeira ~o Senado a tremular em·funeral para simbolizar, desta 

vez, a consternação da Casa pela perda de dois eminentes parlamentares da 
__ Bahia: as Deputados Rogério Rego e Henrique Brito. 

A fatalidade colheu-os no sudoeste baiano, quando em jornada política 
percorriam aquela região acompanhando o Dr. Clériston Andrade, candida­
to ao Governo pelo PDS daquele Estado. Mais de uma dezena de homens 
públicos da Bahia foi sacrificada na luta heróica pela prática democrática. 

Não é a primeira vez qtie ã Bahia assiste a uma tragédia dessa dimensão 
no período da campanha eleitoral. Há 30 anos fui testemunha do luto que en­
volveu a família política baiana por ocasião da morte, em desastre aéreo, no 
além São Francisco, região de Carinhanha, do inditoso Engenheiro Lauro 
Farani de Freitas, candidato ao Governo pelo Partido Social Democrâtico.-

A Nação está comovida com esse desenlace tão profundo e é solidária na 
dor_ que atinge a sociedade e o Gov~_J1!) çia Bahia. 

_O S_enado Federal, fi~l às s_uas tradiç<?es_, porta-voz dos sentimentos da 
F_eder~ção __ c;_ do povo brasileiro, fará cumprir o seu Regimento, designando os 
três Senadores da Bahia para representá-lO nos fuflerais, su.spfmdendo a ses­
são desta iarde,- ellviand()" condolências às famílias enlutadas e ao Governo da 
Bahia e inserindo nos Anais o seu pesar e, mais do que tudo isto, recolhendo­
se ao silênció "respeitoso das horas mistíCaS em que as instituições e os hOmens 
se sentem frágeis e inexpressivos -diante dos desígnios das forças transcenden~ 
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Í'ôrto)- Antes de levantar a sessão em 
cumprimento à deliberação do Plenário, a Presidência designa para a sessão 
ordinária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Trabalho das Comissões 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 14 horas e 55 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVELÁS/0 VIEI­
RA NA SESSÃO D§19c8-82 E~QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

QSR. EVELÁSIO VIEIRA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

.. ~omos_ incapazes de_crescer. Não encontramos o mecanismo de crescer 
sem causar tensões adicionais muito grandes de preços." 

Essas conclusões pertencem ao Ministro Delfim Netto em entrevista 
sobre os resultados da inflação de junho passado. (O Estado de S. Paulo, de 9 
de junho de 1982, "A batalha de Delfim contra a alta".) 

Não deixa de ser estranho tenham partido essas formulações do profes­
sor Delfim Netto, que foi o titular da pasta da Fazenda durante o período de 
crescimento econômico anual acima de 10% e inflação em torno de 20%. 

O administrador competente demonstra as suas qualidades nos períodos 
de crise, pois fácil é apresentar eficiência nos momentos de prosperidade, 
quando tudo vai bem. A crise, Sr. Presidente, é o melhor teste para medir ca­
pacidades. 

A economia: brasileira, de um modo ou· de outro, está, desde 1974, em 
crise, situação que se agravou em 1981, devido à pressão dos credores exter-
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nos brasileiros, os grandes banqueiros internacionais, que exigiram medidas 
mais violentas para deter o processo intlacionârio- no noSSO País. 

No entanto, no ano corrente, a inflação não demonstra querer ceder. Os 
preços continuam subindo sem um motivo real, claramente identificãvel, para 
tanto. 

Dizer por dizer que todos devem se compenetrar "de que cada um deve 
gastar o que é possível", como forma de controlar o processo_ inflacionãrio, 
conduz a muito pouco, ou seja, a lugar nenhum. 

A causa da inflação não é tão simples assim. 
O que gasta um trabalhador assalariado'? Lógico que o seu salãrio, ape~ 

nas isso, isto é, o possível dentro da$ suas limitações. 
Ainda raciocinan-do logicamente, observando o dia-a-dia do homem bra­

sileiro, verificamos que o tfabalhador dispõe, eritre um reajuste salarial e ou­
tro, de uma determinada quantia para fazer face a preços crescentes. O possí­
vel, para ele, é cada vez menos. Portanto, ainda sem considerar outros fatores 
adversos, como a rotatividade de mão-de-obra, não cabe atribuir ao trabalha­
dor os males da inflação, pois que ele é o contrãrio - víti_in_a. 

Mais próxirito de um diagnóstico esteve Augusto Trajano de Azevedo 
Antunes, quando também em entrevista recente criticou o Clima de euforia 
criado no País no periodo do milagre, o nosso despreparo para enfrentar a 
crise mundial. 

.. 0 estímulo passou a ser ao consumo, e não ao trabalho, vide o que hã 
de feriados, expedientes cortados, propostas no Congresso parã antecipação 
de aposentadorias de determinadas categorias sociais etc.'', disso o presidente 
da I COMI e outras empresas. (O Globo. 27 de junho de 1982- A inflação es­
tá corrompendo a estrutura da economia bra_sileira.) 

A receita oferecida por Azevedo Antunes é simples: "trabalhar um pou­
co mais e gastar um pouco menos", de modo a repetir a Alemanha e o Japão, 
países derrotados na guerra, e exemplos de corno o_ trabalho ãrduo e a pou­
pança podem levantar urna nação. 

O problema ê vencer a inflação -e superar a crise, elevando por conse­
guinte o nível de emprego. Medidas recessivas, capazes de produzir desem­
prego ainda maior que o atual, devem ser postas de lado como contrãrias ao 
interesse nacional. 

O que cabe, Senhor Presidente, é ordenar as despesas, estabelecendo um 
quadro de prioridades de investimentos cujOs efeitOs Sejam iinediatos, quer 
dizer, reativem os setofes iridustriais aptos a produzir bens de consumo popu­
lar. 

O modelo recessionista, de fundo monetário apenas, pOde servir em ou­
tras Américas, ou em livros-textos descomprometidos c_om a realidade brasi­
leira. 

Temos um exemplo próximo, na Argentina, de como essas teses moneta­
ristas levadas à prática podem afundar um pais. Em 1981, o Produto Interno 
Bruto argentino foi de -6%: Hâ cinco anos o crescirrieritO desSã ecOriomia é_ ze-­
ro. A inflação é superior a I 00%. A dívida externa estâ em torno de 35 bilhões 
de dólares. 

Em decorrência disso, ternos desemprego, baixos salárioS e elevada capa­
cidade do parque industrial na ociosidade. 

Por isso, em meio à surpresa da derrota na denominada guerra das Mal­
vinas, enfrentando o país o momento mais caóticO- de sua história, os pró­
prios líderes militares concluíram ser necessário adotar medidas contrárias à 
recessão e à inflação. 

Não sabemos se o sistema feChado de poder vigorante neste territóiió 
conseguirA pôr em execução um plano desse conteúdo, capaz de "transformar 
a economia de especulação em uma economia de produção". 

Importa para nós o exemplo, a lição, a demonstração da necessidade de 
mudança, diante de uma dupla derrota, a econômica e a militar. 

Senhor Presidente, 
A potencialidade do mercado interno brasileiro ê por demais conhecida. 

Além disso, o próprio território nacional, em boa parte inexplorado, é um re­
servatório de riquezas naturais capaz de sustentar, e com folga, uma expan­
são do nível de bem-estar da nossa população. 

Não resta dúvida que explorar esse território, de forma ampla e eficiente, 
tendo em vista o objetivo citado, é uma empreitada que requer, acima de tu­
do, esforço. 

O trabalho exigido é imenso, e trabalhar só pode significar obter uma re-. 
compensa. 

Nesse ponto é que cabe avaliar que tipo de reforma necessâria para o 
nosso País é cã.paz de viabilízar tanto os objetivos, econômicos quã.nto os so­
ciais. 

Em primeiro lugar a medida mais im:Póftante sob ponto de vista social é 
a garantia de emprego para todos. 

Essa questão deve ser desdobrada, considerando-se as atividades urba­
nas e rurais. No campo, a forma de assegurar emprego permanente à mão-de­
obra é propiciar ao homem o acesso- à terra. Qualquer forma legal é vãlida 
para tanto e jã por diversas vezes temos sugerido que o financiamento para 
aquisição de terra, obedecidos critérios bem definidos, é uma forma que me­
rece s_er tentada. 

É preciso também um sistema adequado de comercialização para prote­
ger o ·produtor e, simultaneamente, proteger o consumidor, possibilitando 
uma melhor rentabilidade para aquele que produz e também preços razoãveis 
aos consumidores. 

Para que isso ocorra, é necessâriõ desenvolver uma política adequada no 
seu sistema de comercialização, havendo prioritariamente necessidade de se 
criar urna infra-estrutura adequada para que o sistema possa ser profícuo, 
exitoso no seu grande objetivo. ~preciso t~mbém que o Governo se preOcupe 
com uma produção suficiente e preços razoâveis dos insumos bâsicos._ 

Atacados esses três problemas da ârea agropecuária, nós poderemos dar 
u-m desenvolvimen.to à pi-oduçãO- de alim-e-ntaçãO aos brasileiros, e buscare­
mos excedentes para exportarmos e trazermos divisas ao nosso Pais. Podere-. 
mos aumentar a Produção de matérias-primas do nossO parque fábrii, e tam­
bém conseguir excedentes exportáveis e estaremos, com isso, retendo o ho-. 
mero no campo, "impedindo a sua migração, causando nos centros urbanos 
uma maior competição na busca de uma oportunidade de emprego. 

O Sr. Henrique Santillo - Permite um aparte, nobre Senador? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- Ouço, com muito~ prazer, o nobre Sena­
dOr Henrique Santillo. 

O Sr. Henrique Santillo- Eu gostaria apenas de colocar, na oportunida­
de deste aparte, todas as dúvidas que existem realmente hoje neste País, ares­
peito do modelo de produção agrícola estabelecido sob a batuta e orientação 
do Governo, sob a decisão do próprio GovernO já que a sua influência nesse 
setor é total. De um lado, nós temos os produtores que com muira justiça re­
clamam, como bem disse V. Ex', reclamam dos preços dos seus produtos, da 
impoSsibiJidade de rentabilidade maior da atividade agropecuãria. Do outro 
lado, os consumidores brasileiros, que também reclamam, com mais justiça 
ainda, dos.elevadíssimos preços dos alimentos neste País. Então, há qualquer 
coisa aí, entre o produtor e o consumidor, que não funciona bem, alguém 
devé estar- ficarÍdo com a parte do leão nisso tudo; se os produtores vendem 
mal e os consumidores pagam muito, é absolutamente ·compreensível que 
haja alguém Lucrand_o çlemajs com o proçe~so. E como bem dis_~e V.Ex', a 
grande questão é a indústria, indústria de insumos ... 

O Sr. Alexandre Costa - E são os bancos, Senador, os grandes interme­
diârios entre O consumidor e o produtor, com juros escorchantes de 10%. 

-O Sr. Henrique Santillo- Eu poderia até chegar aonde o Senador Ale­
xandre Costa estã chegando, mas continuo o meu raciocínio. a maior, o 
maior mesmo, Sem soinbra de dúvida foi o processo de industrialização que 
estabeleceram no meio rural;- to-rnando a noSSa Produção agropecuária-de-. 
pendente do pro_cesso de industrial~zação, todo ele ou quase todo ele nas 
mãos das multinacíonais neste País. 

A coisa que I_}lais se ouve rio Campo, hoje, entre os fazendeiros, entre os 
pequenos e médios produtores, entre todos aqueles que lutam no campo, é a 
compar3.ção que .faZem; pOr exe~plo, entre o aumento nominal do preço de 
urna sacã de arroz nos últimos dez anos e o aumento nominal no preço do tra­
tor ou de um arado, ou do próprio óleo diesel, ou do insetícída, ou do adubo, 
ou do arame, e assim por diante. Sem sombra de dúvida, todos esses produ­
tos, de que a agricultura moderna depende hoje no País- e é uma dependên­
cia extremamente grande, por influência e por estímulo do próprio Governo 
- todos esses produtos industrializados aumentaram, nominalmente, várias 
vezes mais que o valor nominal da produção agropecuária. Esta é a grande 
questão. Levaram a parte do leão. Diz o nobre Senador Alexandre Costa que 
foram os bancos também. Eu até concordaria em parte que, nesta área as ex­
plorações são rilenores, porque aí, realmente, existem os juros favorecidos, 
que não são subsidiados, como jã bem disse V. Ex' nesta Casa, que não são 
realmente subsidiados, mas são favorecidos em relação ao custeio agrícola. 

O Sr. Alexandre Costa --Mas hã os privilegiados, não ao grande produ­
tor. Há os privilegiados. 

O Sr. Henrique Santillo- Há os privilegiados, por exemplo, os que en­
traram no PROTE~RA para valer, sem aplicai em agropecuária, desviando 
os recursos a juros pagos pela Nação, com longos prazos de carência e finan­
ciamentos a longuíssimos prazos - nós ·sabemos disto, e ainda continua 
ocorrendo. Hã privilegiados, aqueles que conseguem, através do tráfico de in-
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fluência na SUDAM, no Banco da Amazônia, financiamentos-elevadíssimos, 
eminente Senador Alexandre Costa, inclusive estou informado, para fazer 
campanha eleitoral com os recursos_ advindos desse financiamento. 

O Sr. -Alexandre Costa- Se o nobre Senador Evelãsio Vieira permitir eu 
intervir, eu diria: V. Ex•, nobre Senador Henrique Santillo, é meu vizinho, 
nos separa o rio Tocantins e disputamos até-a produção de arróz. O Estado 
do Maranhão é, neste ano de 82, o segundo produtor de arroz. O Estado do 
Maranhão é, neste ano de 82, o segundo produtor de arroz e, lamentavelmen­
te, o preço deste cereal, num Estado sem mercado, é aviltado para 20 cruzei­
ros o quilo, o mesmo arroz que nós, Senadores, o povo de Brasífia e o povo 
brasileiro compra a 70 ou 80 cruzeiros o quilo. ~ que aqueles que produzem 
não têm condição de armazenã~lo, de mantê-lo armazenado, até que a lei da 
oferta e da procura funcione. Se cOrrem aOs ba:itcos - e poucos são os que 
podem entrar em bancos - têm que pagar lO% pelo empréstimo. 

Os privilegiados, aqueles aos quais se referiu o nobre Senador Henrique 
Santillo, que pedem dinheiro subsidiado, com dez anos de prazo e quatro de 
carência, esses são os compradores desses pequenos. No meu Estado, segun­
do produtor de arroz, só temos 20% de produção mecanizada, os 80% são 
produções da época do império, o homem que queima a terra, que broca com 
o machado, que cerca com a madeira que não queimou e colhe para entregar 
ao quitandeiro, aquele que goza de todos os privilégios a que O nobre Senador 
Henrique Saniillo se referiu. 

O Sr. Henrique Santillo- Esses grupos privilegiados, ainda mais- V. 
Ex• me desculpe, porque esse discurso é anti-regimental, mas estamos aqui 
numa discussão democrática- mas, são os apaniguados do Governo, os res­
ponsáveis pelo aumento dos latifúndios no Brasil. São as próprias estatísticas 
patrocinadas pelo Governo que nos indicam isso, Veja V. Ex•; tenho aqui da­
dos fornacidos pelo Censo Agropecuário com base nos cadastros de imóveis 
rurais do INCRA de 1967 1972, 1978 e verifico o seguinte: em 1972, os mini­
fúndios representavam 72% das propriedades, ocupando 12% da área agricul­
tâvel do País; em 1978, eles passaram para 67% e reduziram para 80% a sua 
ârea; enquanto ·os latifúndios, em 1972, se constituíam em 28% .das proprieda~ 
des rurais, ocupavam 88% das áreas, em 1978, elevaram-se para 33% das pro~ 
priedades rurais e ocupando 92% da área agricultãvel deste País. O latifúndio, 
portanto, ocioso. O latifúndio ocioso que as mesmas eStatísticas nos indicam 
uma maior ociosidade das terras ocupadas neste País. O latifúndio ocios_o_ au­
mentou extraordinariamente na última década neste País. Isto à custa de quê? 
A custa dos recursos do povo, através desses programas especiais de inceni­
vos de financiamentos e juros subsidiado~ a long9 ptãzo e-com gra-nde carên­
cia que, na verdade, são recursos, como um País como o nosso de alta in­
flação, são recursos gratuitos, doados; são recursos doados ª-grupos de apa­
niguados a custo zero e doados. Por quê? Porque a própria desvalorização do 
cruzeiro, da moeda, ê suficiente para pagá-los nesta carência, neste prazo do 
financiamento. h uma denúncia que nós temoS que fazer, cOmo y. Ex• está 
fazendo, do que está ocorrendo neste País. _OJJtra, Senador: eu queria -
desculpe-me pelo aparte muito longo, mais uina vez, fazer uma denúncia-- e 
jã fiz, aqui, três vezes, nesta Casa, e vou fazer mais uma vez. Vou repeti-la: a 
CFP, durante muito tempo, cometeu contra este País um grande crime~-p-ór­
que passou a adquirir a produção, sobretudo, a produção rizícola, a preços 
baixíssimos para, seis meses depois, eiltregã-la a grupos de apaniguados do 
Governo, quase ao mesmo preço da aquisição, para ser entregue ao consumi­
dor a preços extorsivos. Jâ denunçiei aqui a-ã.ção da CFP na região Centro­
Oeste, privilegiando grupos de cerealistas fortíssimos, ligados ao Governo, 
pagando preços extorsivos de armazenagem, de financiamento, de beneficia­
mento, de transportes, e ao mesmo tempo, vendendo-lhes a produção muito 
menos do que a preço de banana, para que ela fosse, depois, entregue ao mer­
cado a preços elevados. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- A intervenção de V. Ex•, Senador Henri­
que Santillo, foi longa, mas de muito conteúdo e veio dar uma expressão 
maior a esta nossa manifestação, como também a intervenção do represen­
tante do Maranhão, que veio ferir um ponto muito importã.nte: o -dos subsí­
dios. O Brasil passou a se constituir no paraíSo- dos subsídios, em que o pe­
cuarista ou agricUltor do Maranhão ou de Santa Catarina, ou do Rio Grande 
do Sul, que tem acesso ao crédito favorecido dos bancos particulares, espe­
cialmente oficiais, se utilizam desses recursos e, ao in vês de aplicar na agrope­
cuária, ontem aplicavam na especulação imobiliária, hoje, com maiOr "faCili­
dade, com menos trabalho, sem risco nenhum, aplicam no mercado financei­
ro. 

-O Sr. Alexandre Costa- Sem falar nessa vergonha nacional que se cha­
ma incentivos fiscais. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Certo. Isso no setor agrícola, no setor pe­
cuãrio. E pior agora, Sr. Presidente, estã acontecendo com as linhas de crédi~ 
to especiais- para sustentãr aS exportações, especialmente de manufaturas, 
onde os grandes empresários, particularmente as empresas multinacionais, 
lançam mão desse crédito. Aí sim: subsidiado com dinheiro que o Governo 
não dispõe no seu caixa, lança mão de novas emissões que pressionam os 
índices inflacionãrios e lançam também os empresãrios- e repetimos- es­
pecialmente as empresas multinacionais, lançam no open, na caderneta de 
poupança, recebendo esse dinheiro a um juro de I 6%, 22%, 45% ao ano e al­
cançando uma rentabilidade mensal que chega a I 0%. Mas isso tambêm não 
surpreende mais porque o próprio GoVerno é quem induz esses empresários a 
essa prática. Tanto é que o Governo, agora, está anunciando a sua intenção e 
provavelmente jâ é uma decisão, a de lançar pelo BNH a sua caderneta de 
poupança, com ·uma rentabilidade assegurada mensalmente de 10%. O que 
equivale dizer que quando esse dinheiro chegar ao consumidor, nos vãrios re­
passes estará tendo um custo mensal de 20%. 

~preciso, Sr. Presidente, que o Governo tenha a coragem de eliminares­
ses subsídios que vêm constituindo o grande vetor dos altos índices inflacio­
nários neste País. 

O Sr. Alexandre Costa- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Com muito prazer. 

O Sr. Alexandre Costa-- Não são só os subsídios; a coisa vem num cres­
cendo, num crescendum e agora jâ se propicia a fundo perdido saneamento de 
empresas. E se V. Ex• procurar cada dono de empresa irã verificar que cada 
um dele está rico particularmente; as empresas é que estão quebradas. 

- O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Isso é correto. Os fatores são vârios; es-
tou só citando um defes; O dos subsídios. Isso é wna vergonha neste País. 

O Sr. Moacyr Duarte - Permite V. Ex• um aparte, nobre SenadorZ 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Com muita honra, ouço V. Ex• 

O Sr. Moacyr Duarte---:- Se_nador Evelãsio Vieira, sou um homem que 
guardo fidelidade àquela sentença de Apeles em que diz: "O sapateiro não 
deve ir além das sandãlias". Eu não conheço de economia, mas estou ouvindo 
o discurso de V. Ex• com o maior interesse e com a melhor atenção. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Muito obrigado. 

O Sr. Moacyr Duarte- Mas ouvi o aparte do nobre Senador Henrique 
Sant1llo com referência à atuação da Comissão de Financiamento da Pro­
dução e a sua interferência dentro do processo produtivo nacional. Eu enten­
do que a Comissão de Financiamento da Produção dispõe de dois instrumen­
tos para substantivar essa interferência que são o AGF e o EGF, que significa 
dizer a aquisição da produção pelo Governo Federal e o emprêstimo ao pro­
dutor _mediante o empenho de parte_dessa produção à própria CFP. Se a Co­
missão de Financiamento da ProdUÇão adquire de determinado produtor o 
seu produto agrfcola, ela o adquire a um preço previamente estabelecido, 
atravês da política de preços mínimos. ConseqUentemente, quando o produ­
tor vende a sua produção, naturalmente ele aceita o preço previamente co­
nhecido e oficializado. Se não interessa ao produtor utilizar esse instrumento, 
ele poderá utilizar um outro que é o empréstimo ao Governo Federal. E 
quando se expira o prazo desse empréstimo, ele o salda e recebe a sua pro­
d.ução de volta devidamente liberada, e poderá comercializá-la a qualquer 
preço. Eu li na imprensa o registro de que a Comissão de Financiamento da 
Produção majOrara para a presente safra os preços dos produtos agrícolas re­
lativamente aos preços estabelecidos no ano passado, em cerca de 93%. Foi a 
majoração alcançada nos preços mínimos eStabelecidos pela Comissão de Fi­
nanciamento da Produção. No meu Estado não ocorre algumas dessas dis­
torções que tão oportunamente estão sendo consideradas pelo eminente Se­
nador Evelãsio Vieira, sobretudo, naquilo que concerne à tomação de dinhei­
ro aos agentes financeirbs, prOpiciàiido ao tomador a especulação com esses 
recursos. Porque no Nordeste e especialmente no Rio Grande do Norte mor­
mente os agentes financeiros oficiais dispõem de tão pequena soma de recur­
sos, recursos esses que não chegam sequer para serem utilizados pelos peque­
nos, médios e grandes proprietários. No meu Estado não existem grandes 
proprietários, porque temos no Rio Grande do Norte, 72% do seu território 
dividido em mini fúndios e o restante em médias propriedades, digawse de pas­
sagem e como um registro ilustrativo ao discurso de V. Ex' que, ~s pequenas e 
médias propriedades, não somente do meu Estado, mas do Nordeste de modo 
geral, são as responsáveis por 98%-da produção global. No meu Estado os 
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bancos não chegam sequer a atender às mínimas necessidades dos pequenos; 
nem dos médios proprietários; dar porque se não temos cOndições de tomado­
res para o atendimento das necessidades mais prementes e indispensáveis, 
muito menos para dispormos desses recursos para especulações de qualquer 
natureza. Concordo também com V. Ex• e com o nobre Senador Henrique 
Santillo, em que alguns programas especiais na ârea agríCola e agroindustrial 
estabelecidos pelo Governo, alguns deles estão sofrendo grandes distorções e 
servindo para beneficiar alguns, acredito que poucos, na opinião do eminente 
Senador Henrique Santillo, e muitos os privilegiados. Mas, isto também não 
oc_orre no Nordeste nem no meu Estado. Estes fenômenos poderão ocorrer 
em maiores Estados, Estados de maior representatividade dentro do sistema 
produtivo nacional, porque o Rio Grande do Norte e o Nordeste, enfim, dão 
uma pequena contribuição no setor agrícola brasileiro. Com estas minhas pa­
lavras, queria apenas emprestar o meu depoimento, como nordestino e norte­
rio-grandense, ao pronunciamento de V. Ex•, excusand_o-me por ter-me alon­
gado demasiadamente. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Muito obrigado a V. Ex•. 
Estou empenhado numa campanha eleitoral no meu Estado e retornei a 

este plenãrio ontem. Hoje, tive o prazer de escutar o pronunciamento de V. 
Ex•, numa râpida, mas muito brilhante abordagem sobre a educação e, poste­
riormente, duas intervenções, que foram o suficiente para: avaliar o alto grau 
de inteligência, de lucidez, de cultura, do nobre_colega. De observação, jã 
constatamos que V. Ex• é uma pessoa muitO bem infOrrÍl.ada e, mais do que is­
so, especialmente sobre os problemas do Rio Grande do Norte. Ocorre que o 
Senador Agenor Maria, brilhante representante do Estado de V. Ex•, cons~ 
tantemente ocupa a tribuna para denunciar irregularidades, nas âreas que es­
tamos enfocando, que se registram no Rio Grande do Norte, para dizer que, 
lâ, os vícios são os mesmos que predominam em todos os Estado brasileiros. 
~ evidente que nos Estados mais pujantes, econoinfCa-mente, a escala das le­
sões dos atos ilícitos, em relação à Nação, são maioi-es. 

E, por isso, Senador, com todo o respeito, para mim, o Rio Grande do 
Norte não ê a exceção. estã dentro dessa regra geral. Digo a V. Ex•, também, 
que a sistemática apresentada pela Comissão de Financiamento à Produção é 
uma sistemática que, aparentemente, é a correta, só que, na prática, não fun­
ciona. Exemplo: a produção de arroz. Esse órgão do Gove[no Federal adqui­
re o arroz, exatamente, daqueles que não podem reter a sua safra por falta de 
armazenagem, porque o Governo não fornece os recursos, não financia a 
construção a nível de fazenda, ou até em termos coletivos. o suficiente para 
termos os a.rmazéns a fim de estocarmos os nossos produtos. 

Então, o produtor do Rio Grande do Norte ou de Santa CB.taiina, vende 
o seu produto ao preço mínimo que é inferior aO capital financeiro e ao capi­
tal trabalho e a remuneração justa que ele deveria ter, entrega à Comissão de 
Financiamento da Produção. Seis meses depois o intermediário gananciosO 
recebe o arroz, ou outro produto agricola, da Comissão de Financia_mento da 
Produção. estoca mais- trinta dias e aí coloca no mercado consumidor tendo 
lucros fabulosos, absurdos. Então o produtor foi prejUdicado e o consumidor 
estã sendo, porque aí os preços dispararam. 

Por quê? Porque não ternos uma estrutura de comercialização adequada, 
se dispuséssemos de cilos, de armazéns, de câmaras friaS, poderíamos estocar 
os nossos produtos de qualquer natureza e o produtor aguardaria preços me­
lhores e não ficaria à disposição da bondade, da ganância, do intermediário. 

O Sr._Moacyr Duarte- Eermíte V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Com muitó prazer. 

O Sr. Moacyr Duarte- Preliminarmente, quero agradecer os generosos 
conceitos emitidos por V. Ex• a meu respeito. QUero dizer também que tenho 
uma grande admiração pelo eminente Senador Agenor Maria, meu conterrâ­
neo, meu contemporâneo de Assembléia Legislativa pertencente, à época, ao 
mesmo Partido e à mesma Bancada que, com honra; eu liderava na Casa Le­
gislativa do meu Estado. Concordo com V. Ex• que hâ deficiênciã na rede de 
armazenagem em todo o. território nacional e esta deficiência impeâe a 
adoção da política do mercado regulador, que é a política que objetiva o ar­
mazenamento dos gêneros de primeira necessidade para, nas épocas de en~ 
tressafra, evitar-se a alta vertiginosa desses produtos. Muito embora, temos 
que reconhecer o esforço de gigante que o Governo vem dispendendo neste 
particular, porque a capacidade de armazenamento da rede de armazéns e si­
los em todo o território nacion-al, nos últimos dez anos, talvez, tenha crescido 
num índice superiOr ·a mais de 300%. Concordo com V. Ex• quando_se refere 
ao especulador, ao especulador ganancioso. Mas V. Ex• há de concordar co~ 
migo que, dentro do elo da corrente produtiva não se poderá evitar, jamais, a 
intermediação, porque é através da intermediação que o produto chega ao 
consumidor, atravessando a grande fase do produtor ao consumidor. A figu-

ra do especulador é uma figura nefasta, uma figura condenável. Mas, a figura 
do intermediâiio, do cornerciaitte, que se limita aos lucros estabelecidos na le­
gislaçãO, é indíspensâvel, pois é um dõs elos mais importantes do processo 
produtivo nacional. O produtor sempre foi um homem carente de assistência 
técnica e assistência financeira. Mas, se o Senador Agenor Maria manifesta 
opiniões diferentes das minhas, eu as respeito, mas não aceito as opiniões do 
meu emiilente colega. No meu Estado- repito- as distorções não têm o ta­
manho a expressão das distorções que V. Ex• enumera e que outros eminentes 
Senadores relacionam. Talvez porque o meu Estado, sendo um pequeno pro­
dutor agrícola e assentando a sua economia, -que representa 60% exclusiva­
mente no algodão, é possível que não ocorram, naquele pequeno Estado, as 
enormidades enumeradas por V. Ex• Muito obrigado pela atenção que me 
dispensou. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- Temos reconhecido, em todas as oportu­
nidades, que o Go~etno Feçleral tem se esforçado çm favor d~ melhoria da 
ed_ucação, da saúd~_._ da agricultura. Es[orço o Governo tem praticado, mas 
não tem tido lucidez, inteligênCia-, ~larividência em adotar as medidas que de­
sejam9s e que queremos. 

Poderei apresentar, nesta Casa. no decorrer de um ano, 50 projetos e to­
dos virem a ser aprovados e V. Ex• apresentar um só projeto e ser de muitO 
maior repercussão, de muito maiOr resUltado em favor da Nação. O meu es­
forço ingente, o meu esforço permãnente sucumbiu diante da clarividência, 
da capacidade de V. Ex• · 

O Govern-O ãin:Pliou, inegavelmente, a rede de armazéns, de silos, neste 
País: Mas, esse aumento foi muito pouco em razão das necessidades. Se o Go­
verno, ao invés de investir em projetos de longa maturação, sem resposta a 
curto prazo. a médio prazo, o Governo tivesse investido mais nesta ârea, nós 
estaríamos provavelmente dando uma expansão maior as nossas fronteiras 
agrícolas e estaríamos produzindo mais alimentos a nós brasileiros e estaria­
mos obtendo esse produto a preços menores e estaríamos, simultaneamente, 
retendo a massa de brasileiros que, a cada dia, deixa o interior para vir para a 
cidade. Quero dizer também que quem defende uma economia de mercado, 
não pode se opor a intermediários, mas O Tntermediârio que age no bom senti­
do, que cumpre a missão verdadeira da comercialização, ganhando o justo 
pela prestação de um serviço. 

O que no Brasil estâ ocorrendo e estâ ganhando dimensões maiores são 
oS gananciosos que estão preocupados- apenas- com o seu lucro, com o seu 
bem-estar e de sua família, e não da sociedade brasileira, não com o Brasil. h 
a esses que nós estamos a condenar, não apenas nós, como o nobre Senador 
Henriqu~ Sa11filfo~ o Sena~or Al~xandre Costa e --tã.hibêm V~ EX• 

O Sr. Evandro Carreira --Y. EX• me permite? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Ouço o nobre Senador Evandro Carrei-
r a. 

O Sr. Evandro Carreira .;.:__--Nobre Senador Evelâsio Vieira, é bastante 
compreensível a posição partidária do nosso ilustre companheiro, Senador 
Moacyr Duarte, em não querer reconhecer o estado hospicíal em que vive o 
Brasil, quer dizer, o estado de hospício mesmo, de loucura. de desencontro, 
de contradições. de aberrações, a ponto de investirmos, já, em dinheiro ouro, 
três bilhões de dólares, num projeto nuclear enferrujado, e não o fizemos na 
construção-de silos e armazéns. O silos, armazêns e frigoríficos construídos 

. neste P~s, nos últimos 20 anos, não representam nada em razão do cresci­
mento da população, em razão do crescimento da própria produção que apo­
drece batata, apodre-ce cebola, por falta de armazenagem e por falta dessa es­
trutura toda comercial, que é até o transporte. Enquanto se investiu bilhões 
de dólares numa Transamazônica, puramente fajuta, porque até hoje nunca 
funcionou, e se ímpínge-·esta mentira ã Nação, de que existe uma Transama­
zônica, quando não eXiste coisa alguma. Existe uma Transparaerise e mais na~ 
-da. Esse dinheiro todo está enterrado, ou melhor, está afogado na Amazônia, 
quando a vocação amazônica é uma vocaÇão hidrográfica e não rodoviária. 
AgOfã iiiesnlo-, eslão transportando um rotor para a Usina de Itaipu, sobre 
carretas, com 300 pneus, quando o transporte, em qualquer país civilizado, 
onde não prevalecesse o estado hospicial, seria o transporte aeroviário,- atra­
vés de um balão dirigível. O ·cTA já tem o baião para levar 200, 500 tonela­
das, se for preciso, por via aérea. Está se impedindo o trânsito, estâ criando a 
maior confusão em São Paulo, esta carreta que vai levar 3 ou 4 meses para 
chegar em Itaipu, carregando um rotor, quando a solução seria aeroviâria. 

-Este é um país de hospício, ê un:1 país que ninguêm se enteride. Este país está 
caminhando exatamente para a grande conflagração. E, talvez, quem sabe, aí, 
nós tenhamos um Estado socialista, onde hâ de se realizar aquilo que o Sena­
dor negou. Não há necessidade de intermediário. Nos países socialistas, não 
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hã intermediário na comercialização dos bens de necessidade primária. Não, 
em absoluto! Pode haver até mercado negro, eu admito; pode haver outro 
tipo de comercialização, mas de_ bens secundários e terdáfios, não Os pri­
mários. Há uma rede de fato, como V. Ex• preconiza, uma estrutura comer­
cial para colocar o bem de primeira necessidade na mão do consumidor, por 
um preço aquisitivo, um ·preço viável, e não fiCár à rhercê da especulação dos 
intermediários. O interinediádo é nefasto_e de deve_ser a(ast~cjo-da cQmCrcia­
lização: dos bens primários. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Hâ uma discordância nossa. Acho que 
poderemos ir para uma estrutura de comercialização adequada, à altura de 
atender às nossas necessidades, sem a intervenção estatal. Até porque as in­
tervenções estatais, no Brasil, na sua maioria, não têm sido_ felizes. E tambêm 
porque os exemplos dos países que praticam essa pOlítica econômica não têm 
dado resultado_s __ auspiciosos. Tanto é que algtiiis -desses países jã estão co­
meçando a reformular suas estratégias. Agora; noS ou_!.roS- aspectos,_ há uma. 
identificação plena nossa, principalmente se considerarmos que hoje, com 
uma população de 120 milhões de brasileiros, somosobrigadosa importar 
constantemente uma sêrie de produtos alimentares, arroz, trigo permanente­
mente, milho, leite, agora, leite em pó da Alemanha, da Holanda, feijão, ce­
bola, alho, carnes, imaginem daqui a 19 anos, quando teremos uma popu­
lação superior a 200 milhões de habitantes. Então, _é precisei estarmos afe-nlo-s 
com os problemas atuais, com esses problemas, que -vão se agravai' com ó 
crescimento populacional. Então, é preciso reorientarmos a noss·a estratégia 
econômica, dando ênfase ao setor agrícola, ao setor pecuário e, fãmbém, si­
multaneamente, ao setor agroindustrial neste País._para qu~ o setor agroin­
dustrial, se fortalecendo, possa dar melhor resposta ao atendimento dos pro­
dutores_ rurais. 

O Sr. Evandro Carreira - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Ouço novamente V. Ex• 

O Sr. Evandro Carre[ra-- Nobre Senador, o processo de estatizaçào no 
Brasil não tem dado certo, porque ele tem sido aplicado parcialmente. Mas, 
no dia em que socializarmos os bens de produção, e houver um inter­
relacionamento, houver uma comunicação total nessa produção e nesse con­
sumo e em toda __ a_ comercja_lização de bens, o processo dará certo. Não estâ 
dando __ certo porque, infelizmente, há um choque. Essa estatização que faze­
mos no Brasil é caolha, é míope, ela não pôde funcion-ar.- Mas, nos países so­
cialistas ela funciona. O erro da falta de produção nos países socialistas é de 
falta de produção, não-de comercializaçãO, il"ãO da pre:fençã do intermediário. 
A falha não está no inte"rmediãrío, porque ·e1e-rião existe, mas está na pro­
dução, em virtude de técnicas de produção, do processo de produção. Por 
exemplo, a Rússia, até hoje, depende do fornecimento de cereais dos Estados 
Unidos, porque um imbecil chamado Lyzenko, um cientista, um falso cientisw 
ta, como temos aqui no Brasil, falando em nome da ciência, resolveu fazer um 
plano agrícola para a Rússia, e acabou arrebentando todo o sistema de pro­
dução de cereais. Lyzenko é o responsável por todo o desastre agrícola da 
Rússia; de trinta anos para cá. Veja que não é bem no setor de intermediários, 
mas no de produção. Se lã há falhas, é em virtude de técnicas de produção, 
não na comercialização, eliminando o _intermediário. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA -Nós iríamos longe falando sobre esse se­
tor. O meu tempO está-se áptoximando do final, mas não faltará oportunida­
de para voltarmos ao debate sobre essa área. 

O Sr. Henrique Santillo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Pois não. 

O Sr. Henrique SaniUlo- o· eminente Senador Moaçyr Du_arte fez refe­
rência aos meCanismos da ComissãO_de Financiamento da Produção, que são 
o AGF e o EGF. Mas estão justamente_a:Lresididas t_odas as distoJÇÕes do si&­
tema. V. Ex• relatou e analisou muito bem as distorções que existem nesse sis­
tema, até mesmo na política de preços mínimos, nO estabelecimento dos 
preços mínimos. Apesar de o Governo, nos últimos 12 meses, ter aumentado 
os preços mínimos no mesmo índice da inflação dos 12 meses anteriores, na 
verdade, a defasagem vem de longa data. A denúncia que faço, no entanto, é 
outra: ê a de que no CentrO-OeSte, a Comissão de Financiariiento da Pro­
dução, durante vários anos, privilegiou alguns grupos intermediárioS, 
entregando-lhes, primeirO, arniazen:agenf a -pfeÇos elevadíssirilos; segundõ-~ o 
transporte a preços elevadíSsimOs, terceiro, o beneficiamento do arroz a 
preços elevadfssimos muitos superiores no merCado. EsfCS-pe<J.uen-os e reduzi~ 
dos grupos subempreitaram esses serviçOS a preços muitO mais baixo, ·auferin~ 
do, à custa do consumidor, lucros fabulosos. Essa é a denúncia que reiterO 
através deste aparte. Agora, outra qui:stão que foi abordada por V. Ex• e pe-

los seus aparteantes. o problema da comercialização dos produtos agrícolas. 
É lógico que, no capitalismo, no sistema capítalista, não existe o bonzinho, a 
boa vontade, não existe ó justo, porque o sistema capitalista tenta, a todo cus­
to, maximizaru-s'"lucros .::...·e é natural que Ocorra isso no sistema capitalista. 
O-Estado democrático tem de intervir para evitar isso. Isso-não depende e ja~ 
mais poderá depender da boa vontade dos capitalistas. h o estado democráti­
co que_te_m _de intervir para ~grrigir essas d_istorç~es. No Brasil, é o contrário, 
o Estado transform_ol_l-se num grande hospital de empresas falidas, como aqui 
fof refefidci pelo nobre SenadOr" Alexandre Costa. o- Estado transformou-se 
riO-sarieador=das POSsibilidades de lucros dos empresários, e nem sempre em~ 
presãrioS- nacionais -porque, ria maiOria das vexes, foram empresários· multi­
nacionais, estrangeiros, interesses estrangeiros radicados neste País. Porque 
não é à~toa que durante muito tempo,- e ·até agora, em todos os cantos _do 
País, se-diz qu-e Consegtiininilfa11Sf0rmãf O-Brasil no paraíso-das multinacio­
niis.- E=iss-0 Itão se di~~ã:-ti:)a,~seinl :rfiótivós,-os motivos existem. Um deles é o 
Estado interVindo ao contrário de para corrigir as distorções em benefício dos 
consumidores, que são os brasileiros, ele sempre intervém para acudir o-inte­
resse-do capital que, no sistema capitalista, selvagem ou não, sempre deixado 
livre, procura maximizar os lucros. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Senador Henrique Santillo, esse tema, eu 
sei, é quente~ é-p'---olêmico, é-por isso voltarei ao assunto oportunamente, para 
ter o brilho de V; Ex•, dO Senadur _Evandro Carreira, já que não posso hoje 
çpncluir o meu diScursO q_ue teqt_ olitrã.s -apreciações importantes. 

O Sr. Alexandre Costa- Mas, quero só um minuto, apenas. V. Ex• viu 
estampado nesta e na semana passada, a colaboração que os bancos vão ofe­
recer ao Brasil, para reduzir suas taxas. Não é o Governo que vai obrigar os 
bancás e -reduzirem suas taxas, são os bancos que vão colaborar. Mas, se V. 
Ex• quiser saber dessa colaboração, dirija-se a qualquer gerente de qualquer 
banco hoje, no País, e veja que em colaborar reduzindo, estão colaborando 
aumentando. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA -Ai é franqueza do Governo, o que não 
surpreende, porque tem mecanismos para reduzir as altas taxas de juros neste 
País, o Governo dispõe, é só colocar estes mecanismos em ação. 

Sr. Presidente, vou para o final das minhas considerações. 
Nos centros urbanos, especialmente eiil: atividades industriais e correla­

tas, ê preciso definir políticaS claras de ocupação, em último caso, em obras 
públicas. 

Estimulada corretamente a produção agropecuária, de certa forma abrir­
se-ão oportim1dades de investimentos agroindustriaiS, por si só capazes de 
ocupar contingentes apreciâveis-·de trabalhadores. 

A &!lranti_a de e~preg9 af?_r~ campo para a negociação salarial e dificulta 
a rotatividade_ da mão-de-obra, hoje crescente neste _País. Por isso, o grande 
objetivo de uma política social deve ser a garantia de emprego. 

E hoje, no Brasil, nós devemos estar marchando p~ua os dez milhões de 
brasileiros desempregados. No meu Estado, um Estado que tem uma econo­
mia estabilizada, çO:.de __ o_ seu empresariado, na sUa grande maioria é muito -
previdente, é muito caUteloso, as deinissões de trabalhadores aqui e ali, ocor­
rem diariamente. 

Numa cidade de 40 mil habitantes, uma das suas indústrias mais tradi­
cioriais, pr-odutora das Linhas Círculo, demitiu, nos últimos seis nieses, um 
mil trabalhadores. 

É o desemprego atual, os baixos salãrios daí decorrentes, Sr. Presidente, 
que tornam aflitivas a situação de muitos compatriotas nossos, para os quais 
o Governo eStabelece mecanismos de assistência que ainda agravam o proble­
ma, como o FINSOCIAL, pelo menos aceito até pelo General Figueiredo 
como um dos fermentos de riova ·onda inflacionAria. 

O Governo subsidia a alimentação. Mas de que forma? Em Santa Catari­
na, neste momento, vende peixe e vende feijão. O primeiro, o peixe conhecido 
como .. charutinho" ê entregue congelado, sendo o seu preparo de maneira er­
rada causa _de problemas intestinais. No que diz respeito ao feijão, a qualida~ 
de daquele que ê vendido a preço de custo, deixa a desejar. Demora a cozi­
nhar e a economia _ _feita na ª~a compra é perdida no tempo gasto em gãs. 

Do jeito que vamos, cóih a inflação disparando, daqui a um tempo vere­
mos o Governo subsidiando a comi_da da maior parte da população, em be­
nefício nãõ -daqueles que estarão necessitando, mas certamente daqueles que 
venâem os seus estoques à administração e lucram milhões graças à caridade 
da administração. 
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Enquanto a situação -se agraVa, a pressão de certos setores empreSariais 
sobre o Governo é pára que este-modifique o quanto antes a política salarial. 
Mas num momento de desemprego e grande concorrência por empregos uma 
modificação assim só pode prejudicar ainda mais os trabalhadores, bem ·as­
sim a economia brasileira, no momento em que os mercados externos ficam 
difíceis para os nossos produtos. 

E quantas vezes, hâ seis anos - há cinco, há quatro, hâ três anos- nós 
advertimos o Governo-de que essa abertura, da nossa economia, nos preocu­
pando em colocar os nossos produtos elaborados, semi-elaborados, no mer­
cado externo, amanhã encontrariam a p-roteção estrangeira aos seus próprios 
produtos, e iria criar Sérias dificuldades àquelas empresas que vinham 
avançando em direção ao mercado externo_. 

As nossas previsões, infelizmente, foram confirmadas. 
Nos primeiros seis meseS -de 1982 as exportações brasileiras foram de 9 

bilhões, 930 milhões de dólares, ou seja, 8,6% m·enores erii- Vãlor da que em 
igual período do ano passado. 

O espetado superávit comercial de 3 bilhões de dólares, em 1982, fiCa 
cada vez mais difícil. No início de julho, o Secretârio-Geral do Ministério da 
Fazenda, Carlos Viacava, admitia que .. não existem defeitos nos mecanismos 
de apoio às exportações", pois o que "existe são problemas ·de mercado". 
.. Não vendemos mais não por problemas de competitividade, mas porque 
não há comprador"- acrescentou- garantindo que não há "passe de mâgi­
ca que faça as exportações -crescerem 20% este ano, se hâ uma queda generali­
zada de preços e o fechamento de vários· mercados". 

A saída, Sr. Presidente, está mesmo no mercado interno, e portanto não 
é a hora de se modificar a política salarial, que, apesar dos defeitos na sua 
aplicação, ainda garante um mfnimo de tranqUilidade ao assalariado, pelo 
menos o reajuste de salários a cada seis meses. Falamos nisso porque estamos 
convictoS de que o Governo, após as eleições, vai inodificar a sua política sa~ 
larial, em prejuízo dos trabalhadores bra_sileiros. 

Por outro lado, está na hora de pensar numa reforma tributária QUe crie 
disponibilidade de recursos para o Governo sCrii- o sacrifíciO das empresas e 
dos trabalhadores. Ao invés de o Governo estabelecer formas disfarçadas de 

tributação dos assalariados, como a Loteria Esportiva e mais recentemente a 
Loto, é preciso tributar os ganhos de capital, a partir dos dados reunidos no 
Ministério da Fazenda, que conhece bem a matéria. 

As soluções fácefs só são assiril a:Pareniemente, e em situações onde pre­
valecem formas arbitrárias de relacionamento entre dirigentes e dirigidos, 
algo semelhante ao FINSOCIAL, além de não resolver os problemas de caixa 
do Governo, levanta reações justas, com repercusSões econômicas graVes, 
como a elevação da inflação. 

Uma reforma tributária, Com o concurso da opinião pública do País, cer­
tamente encontrará soluções menos fáceis do que o FINSOCIAL, no entanto 
bem mais eficazes, acreditamos, sOb o ponto de vista social e econômico. 

Ao invés de um processo reformista, conducente ao bem-estar geral, o 
Governo deixa escapar por intermédio de inúmeros daqueles que têm acesso 
às altas esferas, a irltenção de promover uma série de medidas, de conteúdo 
recessionista, logo depois do pleito de 15 de novembro. 

A- tocaia está sendo armad_a, e para não haver mais tarde manifestações 
sobre a falta de aviso quaiitO a essas medidas, um Ou oUtro ê informado, para 
que se prepare. Ao povo nada se diz. ContaMse com este para votar no PDS (o 
que não-·é_assim tão-_t:frovãvel). Logo a seguir, contados os votos, chegam as 
medidas re~essivas, ~_Iém de Outras, como a modificação da legislação sala­
riaJ . 

Basta estar atento às propostas vindas a público a cada dia. O ex­
Ministro Simonsen propõe umã política fiscal austera e uma política salarial 
ajustada a uma inflação prevista pelo governo e não com base em índices pas­
sados. 

A política de arrocho é proposta, quando já existe desemprego. O que se 
pode esperar? Mais desemprego 1 

Portanto, o momento é de perseverar pela reforma, mas aquela que traga 
o crescimento econômico e a Justiça sociãl, Sr. Presiderite, e não a recessão e a 
falta de perspectivas para a população do País. 

1:: preciso," antes de tudo, barfar os agoureri1:os e p-ropor uma alternativa 
que conduza verdadeiramente à verdadeira redenção nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a Mensagem n'il 
80, de 1982- (CN), pela qual o Senhor Presidente da República co­
munica haver vetado, totalmente, o Projeto de Lei da Câmara n9 
1.761, de 1979, que "regulamenta o exercício da profissão de Supervi­
são Educacional e dá outras providências". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM. 10 DE AGOSTO DE 1982 

Aos dez dias do mês de agç:tsto do ano de mil novecentos e oitenta e do-is, 
às dezesseis horas e quarenta e cinco minutos, -na Sala de Reuniões da Comis­
são de finanças, nó Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Bernar­
dino Viana, Eunice Michiles e Deputados Júlio Campos e Djalma Bessa, 
reúne-se a Comissão Mista do Congçesso Nacional, incumbida de examinar e 
emitir relatório sobre a Mensagem n9 ~0, de 1982- (CN), pela qual o Senhor 
Presidente da República comunica haver vetado, totalmente, o Projeto de Lei 
da Câmara n9 1.761, de 1979, que ••regulamenta o exercido da profissão de 
Supervisor Educacional e dá outras próvidências". 

Deixam de comparecer, por motivo Justificado, os Senhores Senador 
Franco Montoro e Deputado Hildérico ·de Oliveira. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi~ 
déncia, eventualmente, o Senhor Deputado Júlio Campos, que declara instaM 
lada a C6iriissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Sr!nhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
DiStribuídas as cédulas, o Senhor Deputado Júlio Canlpos convida o Senhor 
Deputado Djalma Bessa para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição,-Veiífica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Hildérico de Oliveira _4 _votos 

Para Vice-Presidente: 
Senador Bernardino Viana .. _ ....... ·~-·-· ......... ·-·-· 3 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Deputados Hildérico de Oliveira e Senador Bernardino Viana. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Bernardino Viana, Vice­
Presidente,no exercício da Presidência, agradece, em nome do Senhor Depu­
tado Hildérico de Oliveira e no seu próprio, a honra com que foram distingUi­
dos e designa a Senhora Senadora Eunice Michiles para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Frederic Pinheiro Barreira, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata que 
lida, e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros ·da 
Comissão e irá à pubficação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 84, de 1982 
- ( CN), do Senhor Presidente da República, submetendo à delibe­
ração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9l,933, de 19 de 
abril de 1982, qUe--,-'ãcrescenta parágrafos ao artigo 49 do Decreto-lei 
n9 1.219, de 15 de maio de 1972, que dispõe sobre a concessão de estí'­
DI~Ios à exportação de manufaturados". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM I I DE AGOSTO DE I982 

Aos onze dias do mês de agosto do ano de mil novecentos e oitenta e 
dois, às dezesseis horas e quarenta minutos, na Sala de Reuniões da Comissão 
de Finanças, no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Bernardi­
no Viana, Lomanto Júnior, Luiz Cavalcante, Gabriel Hermes, João Calmon, 
Jorge Kalume, Laélia Alcântara, Alberto Silva, Gastão MUiler e Deputados 
Manoel Ribeiro, João Durval e Ro"berto Galvani, reúne-se a COmissão Mista 
incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 84, de 1982- (CN), do 
Senhor Presidente ~a R~pública, sub~etendo à deliberação do Congresso 
Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.933, de 19 de abril de 1982, que "acres­
centa parágrafos ao artigo 49 do Decreto-lei n9 1.219, de 15 de maio de 1972, 
que dispõe sobre a concessão de estímulos à exportação de manufaturados ... 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
_José Richa, Evelásio Vieira e Deputados Carlos Eloy, Pedro Germano, Chris-
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tiano Dias Lopes, Ernesto_ de Marco, Hélio Duque, Flávio Chaves, Paulo 
Rattes e Jorge Vianna. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Luiz Cavalcante, que declara insta­
lada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder à eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Luiz Cavalcant~ conyida o Senhor 
Senador Alberto Silva para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Gastão Miiller ....... r.... . . . . . . . . . . . . . . 12 votos 

Para Vice-Presidente: 
Senador Gabriel Hermes ...................... _... 10 votos 
Em branco 2-.votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Senadores Gastão Miiller e GabrieLH~rm~s. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Gastão Miiller_ agradece, 
em nome do Senhor Senador Gabriel Hermes e no seu próprio, a honra com 
que foram distingUidos e designa o Senhor Deputado Roberto Gl:!lvani pa~~ 
relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Frederico Pinheiro Barreira, assistente de Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente,_demais membros 
da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 88, de 1982-
CN, do Senhor Presidente da República, submetendo à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do DecretoMlei n9 1.936, de 26 de abril de 
1982, que "dispõe sobre o empréstimo compulsório em favor da Cen­
trais Elétricas Brasileiras S/ A- ELETROBRÃS". 

1• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 18 DE AGOSTO DE 1982 

Aos dezoito dias do mês de agosto do ano_ de mil nov_ece_nto...s_e oi~enla e_ 
dois, às dezesseis horas e vinte minutos, na Sala da Comissão de Finanças, rio­
Senado _Federal, presentes os Senhores Senadores José Lins, Bernardino Via­
na, Leurival Baptista, Passos Pôrto, Jutahy Magalhães, Jorge Kalume, Mau­
ro Benevides e Deputados Cunha Bueno, Mauro Sampaio, Parente Frota, 
Darcy Pozza, Francisco Rollemberg e Francisco Libardoni, reúne-se a C9-
missão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n.,., 88, de 
1982-CN, do Senhor Presidente da República, submetendo à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n• 1.936, de 26 de abril de 1982, 
que "dispõe sobre o empréstimo compulsório em favor da Centrais Elétricas 
Brasileiras S/ A- ELETROBRÁS". 

Deixam de comparecer, por motivo jUStificado, os Senhores Senadores 
Lázaro Barboza, Pedro Simón, Dirceu Cardoso, Itamar Franco e Deputados 
Raul Bernardo, Cardoso Fregapani, Paulo Marques, Paulo Borge$ e Rubem 
Dourado. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Lourival Baptista, que declara ins­
talada a ComiSsão. 

Em obediência a disposftivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Lourival Baptista convida o Se­
nhor Deputado Darcy Pozza para funcionai' -comO escrutinador. 

Pro_cedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: __ 

Para Presidente: 
Deputado Francisco Libardoni . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 votos 
Em branco ................•...• ~ .......... --· .-. -·,... . voto 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Francisco Rollemberg ....... -... -... -.. -.-.. 12 votos 
Em branco ............. ~ ... _. ·-~·.~.-... -r~~-~...... 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Deputados Francisco Libardoni e Francisco Rollemberg. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Francisco Libardoni agra­
dece, em nome do Senhor Deputado Francisco Rollemberg e no seu próprio a 
honra com que foram distinguidos e designa o Senhor Senador Jutahy Maga­
lhães para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Mauro 
Lopes de Sá, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, se­
rá assinada pelo Senhor Presidente,_ demais membros da Comissão e irá a 
publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobré a Mensagem n~" 89, de 1982-
CN, do Seõbor-oPresidente-dã'República, sUbMetendo à deliberação do 
Congressõ.N8Ci0iull O tex'to·ao--oecrefo-lei n~" 1.937, de 27 de abril de 
1982,· Que "-acrescenta pa-rágrafos ao art. 1"' do Decreto~lei n~" 1.866, 
de 9 de- mlirÇ_õ_de- 1981", quedlSp-oe sobre a nomeação de prefeito em 
municíPiO declarado de interesse da segurança nacional". 

I• REUNIÃO (l,NSTALÀÇÃO), REALIZADA EM 
18 DE AGOSTO DE !982 

Aos dezoito -dias do nlês de agosto do ano de mil novecentos e oitenta e 
dois, às dezesseis hO-fas e quarenta minutos, nã Sala de reuniões, dã Comissão 
de Finanças, no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Aderbal 
Jurema, Jos_é Lins, Raimundo Parente, Lourival Baptista, João Lúcio, Almir 
Pinto, Laélia de Alcântara, Alberto Silva e Deputados Antônio Mazurek, 
Geraldo Guedes, Paulo Studart e Témistocles Teixeira, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n"' ~9, de 1982-CN, 
do Senhor Presidente da República submetendo à deliberação do Congresso 
Nacional o texto do Decreto~ lei n"' 1.937, de 27 de abril de 1982, que "acres­
centa parágrafos ao art. I~" do Decreto~ lei n? 1.866, de 9 de março de 1981, que 
dispõe sobre a nomeação de prefeito e"nl" município de declaração de interesse 
da segurança nacional". 

Deixam de comgarecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Marcos Freire, José Richa, Leite Chaves e Deputados Nélio Lo bato, Antônio 
Valadares, Adhemar Santillo, Del Bosco Amaral, Maurício Fruete, Waldir 
Walter e Felippe Penna. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, a·ssume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Almir Pinto que declara instalada a 
Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Pre_sidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor De­
putado Geraldo Guedes para funcionar como escrutinador. 

P_rocedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Leite Chaves ..... , . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 votos 
Em branco ..... -.. T •••• _ ••• , •••••• -· .-............ 1 voto 

Para Vice-Presidente: 

Senador Aderbal Jurema 11 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . voto 

-são- declarados eleitos, respectivamente, Presidente c Vice-Presidente, os 
senhores SenadOres Leite Chaves e Aderbal Jurema. 

AsSumirido a Presidência o Senhor Senidor Aderbal Jurema, Vice­
Presidente, agradece, em nome do Senhor Senador Leite Chaves e no seu pró­
prio, a honra com que- f0ran1 distirl&uidos e disigna o Senhor Deputado Antô­
nio Mazurek para relatar a matéi-ia. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e, para constar, eu, 
Matinho José dos Santos, Assistente de ComisSão, lavrei a presente Ata, que, 
lida e aprov:ida, será assinada pelo Seiihof Presidente, demais membros da 
Çomissão e irá à p_Ublicaç~o. _ 

COMISSÃO MISTA 

lncumbil!a _de~st_ud9_e p_!lr~e)' so_bre a Mensagem n9 95, de 1982 
- (CN), do Senhor Presidente da República submetendo à delibe­
ração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n91.941, de 31 de 
maio de 1982, que "autoriza o aumento do capital da empresa pública 
Casa da Moeda do Brasil- CMB, e dá outras providências". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 31 DE AGOSTO DE 1981 

Aos trinta e um dias do mês de agosto do ano de mil novecentos e oítenta 
e dois, às dezesseis horas e quarenta minutos, na Sala de Reuniões da Comis­
são de Finanças, no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Jutahy 
Magalhães, Almir Pinto, Dulce Braga, Moacyr Dalla, Aderbal Jurema, Rai­
mundo Parente, José Fragelli, Affonso Camargo e Deputados Ricardo FiUza, 
Osvaldo Melo, Walter de Prâ, Osmar Leitão, João Gilberto e FranCisco Li­
bardoni, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a 
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Mensagem n<? 95, de 1982 - (CN), que .. autoriza o aumento do capital da 
empresa pública Casa da Moeda do Brasil - CMB, e dá outras providên­
cias". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Henrique Santillo, Paulo Brossard, Saldanha Derzi e Deputados Milton 
Brandão, Honorato Vianna, Alberto Goldman, Iturival Nascimento e Péri­
cles Gonçalves. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventUalmente, o Senhor Almir Pinto, que declara instalada a Comis­
são. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas o Senhor Senador Almir Pinto Convida o Senhor De­
putado Francisco Libardoni para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resuUãdo: 

Para Presidente: 
Senador Saldanha Derzi .... ·~ ........ -..... , .. -:~.. 12 votos 
Em branco ................... ~ ..•.. ~~~-- ---~~~~-- 2 votos 

Para Vice-Presidente: 
Senadora Dulce Braga ........... -.... ~_ ......•. _. __ .--.. - 13 votos_ 
Em branco ...............•.... ·-- •.. .,_, ... -·........ 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, o 
Senhor Senador Saldanha Derzi e a Senhora Senadora Dulce Braga. 

Assumindo a Presidência a Senhora Senadora Dulce Braga, VíCe­
Presidente, no exercício da Presidência, agradece, em nome do Senhor Sena­
dor Saldanha Derzi e no seu próprio, a honra com que foram distingUidos e 
designa o Senhor Deputado Honorato Vianna para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Frederic Pinheiro Bar-relia, Assistente de CoiÍ1isSã<f, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irã à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n<? 96, de 1982-
CN, do Senhor Presidente da República submetendo à deliberação do 
Congressô Nacional o texto do Decreto-lei n<? 1.942, de 31 de maio de 
1982, que "dispõe sobre terras situadas em áreas indispe~sáveis à se­
gurança nacional, no Estado do Paraná, e dá outras providências". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM I' DE SETEMBRO DE 1982 

Ao primeiro dia do mês de setembro do ano de mil novecentos e oitenta e 
dois, às dezesseis horas e quinze rriinutos; na Sala da COmiSsão de Finanças, 
no Senado_ Federal, presentes os Senhores Senadores Passos Pôrto, Jutahy 
Magalhães, Almir Pinto, José Lins, Aderbal Jurema, Lourival Baptista, Gas­
tão Maller, José Fragelii, Lázaro Barboza e Deputados Odulfo Domingues, 
José Carlos Fagundes, Adalberto Camargo, Guído Arantes e Simão Sessim, 
reúne-se a ConiiSsão Mista incuinbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n' 96, de 1982-CN, do Senhor Presidente da República submetendo à delibe­
ração do Congresso N acionai o texto do Decreto-lei n9 1.942, de 31 de maio 
de 1982, que ••Dispõe Sobre terras situadas em áreas indispensãveis à segu­
rança nacional, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Orestes Quércia; Dirceu Cardoso e Deputados Inocêncio Oliveira, Ãlvaro 
Dias, Maurício Fruet, Ernesto Dall'Oglio, Paulo Marques e Felippe Penna. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Piesi­
déncia, eventualmente, o Senhor Senador Almir Pinto, que declara instalada 
a Comissão. 

Em obediência a dispositivo- i'egimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Dísiribuídas as cédulas, o Senhor Senador Almir Pinto c_onvida o Senhor De­
putado Simão Sessim para funcionar como escrutiOãdor. 

Procedida a eleição, verifica-se -o seguinte resUltado: 

Para Presidente: 
Deputado Paulo Marques ....................... , 13 votos 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Adalberto Camargo ...... :. . . . . . . . . . . . . . 11 votos 

Em branco .. -.r···············r·············r···· 1 voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente os 

Senhores Deputados Paulo Marques e Adalberto Camargo. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Adalberto Camargo, Vice­
Presidente da ComisSão, agradece, em nome do Senhor Deputado Paulo 
Marques e no seu próprio a honra com que foram distiiigUidos e designa o Se­
nhor Senador Jutahy Magalhães para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Mauro 
Lopes de Sá, Assistente da Comissão, a presente A ta que, lida e aprovada, se­

_rá assinada pelo Senhor Presidente, demais _membros da Comissão e irâ à 
pubticação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n<? 98, de 1982-
( CN), do Senhor Presidente da República submetendo à deliberação 
do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n<? 1.943, de 1<? de junho 
de 1982, que "dá nova redação ao artigo 49 do Decreto-lei n9 1.861, de 
25 de fevereiro de 1981, alterãdo pelo artigo ]9 do Decreto-lei n<? 
1.867, de 25 de março de 1981". 

i' REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 10 DE SETEMBRO DE 1982 

Aos dez dias do mês de setembro do ano de mil novecentos e oitenta e 
dois, às dezesseis horas, na Sala da Comissão de Finanças, no Senado Fede­
ral, presentes os Senhores Senadores Almir Pinto, Passos Pôrto, Raimundo 
Parente, Martins Filho, Aderbal Jurema, João Lúcio, José Fragelli, Laélia de 
Alcântara, Gastão Müller e Deputados Ornar Sabino,lsaac Newton e Nasser 
Almeida, reúne-se a CoÍnissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a 
Mensagem n• 98, de 1982-(CN), do Senhor Presidente da República subme­
tendo à deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n<? 1.943, 
de }9 de junho de 1982, que '"dá nova redação ao artigo 49 do Decreto-lei n9 
1.861, de 25 de fevereiro de l98Í, alterado pelo artigo J9 do Decreto-lei n9 
1.867, de 25 de março de 1981". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Henrique Santillo; Orestes Quércia e Deputados João Alves, Inocêncio de 
Oliveira, Adriano Valente, Henrique Alves, Del Bosco Amaral, Marcelo Cor­
deiro, Jorge Uequed e José Bruno. 

_ De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Almir Pinto, que declara instalada 
a Comissão. 

Em obediência a -dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder à eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador. Almir Pinto convida o Senhor De­
putado Ornar Sabino para funcionar com_o escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Gastão Míiller ............. -r .......... . 
Senadora Laélia de Alcântara ........ ~. , ........ . 

Para Vice-Presidente: 
Senador Almir Pinto .......................... . 
Senador Joãq Lúcio ..................... ~ ..... . 

11 votos 
I voto 

lO votos 
2 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice~ Presidente, os 
Senhores Senadores Gastão MUller e Almir Pinto. 

Assumindo a Presidência -o Senhor Senador Gastão Müller agradece, em 
nome do Senhor Senador Almir Pinto e no·seu próprio, a honra com que fo~ 
ram distinguidos e designa o Senhor Deputado _Nasser Almeida para relatar a 
matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
-João Hélio CarValho Rocha, Assistente de CQffiissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irã à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de Emenda à 
Constituição n'? 43,_ de 1982, que "altera a redação do artigo 142 da 
Constituitão Federal". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 16 DE AGOSTO DE 1982 

Aos dezesseis dias do mês de agosto do ano de mil noveeentos e oitenta e 
_dois, às dezesseis horas. na Sala de Reuniões da Comissão de Fin-ailçaS, nO­
Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Moacyr Dalla, Dulce Bra­
ga, Eunice Michiles, Milton Cabral, Passos Pôrto, Almir Pinto, Affonso Ca­
margo, Laêlia de Alcântara e Deputados José Torres, Ubaldo Barém e Lud­
gero Raulino, reúne-se a Comissãõ Mista do Congres~o Nacional, incumbida 
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de estudo e parecer sobre a Proposta de Emenda à Constituição n9 43, de 
1982, que "Altera a redação do artigo 142 da Constituição Federal". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Gilvan Rocha, Lázaro Barboza, Leite Chaves e Deputados_ Theodorico Fer­
raço, Magno Bacelar, Emídio Perondi, Edgard Amorim, Amadeu Geara, 
Júlio Costamilan, Samir Achôa e Jorge Cury. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Almir Pinto, que declara instalada 
a Comissão. -

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Alriür -Pinto -COrividã -o Senhor Se­
nador Affonso Camargo para funcionar como escrutiiuidor. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte -resultado: 

Para Presidente: 
Senador Leite Chaves ... ~ .. , ..... -... -.- ...... _ ... . 
Em Branco ......................... _ ....... -... . 

Para Vice-Presidente: 

11 votos 
1 voto 

Senadora Dulce Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . J 2 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Senadores Leite Chaves e Dulce Braga. 

Assumindo a Presidência a Senhora Senadora Dulce Braga, Vice­
Presidente, no exercício da Presidência, agradece, em nome do Senhor Sena­
dor Leite Chaves e no seu próprio, a honra com que foram distinguidos e de­
signa o Senhor Deputado Ubaldo Barém para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Frederic Pinheiro Barreira, Assistente -de ComiSsão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição n9 44, de 1982, que "altera o artigo 184 da 
Constituição Federal". -- - -

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM I6 DE AGOSTO DE I982 

Aos dezesseis dias do mês de agosto do ano de mil novecentos e oitenta e 
dois, às dezesseis horas e trinta· minutos~ na Saia da ComissãO de Finanças, 
no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Lourival Baptista, Pas­
sos Pórto, Bernardino Viana, João Lúcio, Almir Pinto, José Lins, Agenor 
Maria, Saldanha Derzi, Mauro -Benevides e Deputa-dos Josué de Souza,-lgo 
Losso, Delson Scarano, Ronan Tito e Peixoto Filho, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Proposta de Emenda à 
Constituição n9 44, de 1982, que .. altera o artigo 184 àa CcillStltuiÇão Fede-­
ral". 

Deixam de colnparecer, por motivo justificado, os Senhores_ Senad-Õfes­
Tancredo Neves, Pedro Siinon e Deputados-Ruy Bacelar, Ruy Silva, Gonza­
ga Vasconcelos, Nival Krüger, Roque Aras e Eloar Guazelli. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Corriúm, as-sume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Almir Pinto, que declara instalada 
a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irã proceder à eleição do Presidente e- dO Vice-Presidente da- Com-issão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor De-
putado Peixoto Filho para funcionar co-nlo escrutinador. -

Procedida a eleição verifica-se o_ Sêguiriteresultado: 

Para Presidente: 
Deputado Ronan Tito .... c •• ~ •••• _ ••••• ~-~ ~ ·-~. ·-·. • 1.3 votos 
Em branco ·········~···········--'--··-"'-·~··---·-- 1 voto 
Para Vice-Presidente: 
Deputado lgo Losso ................ -. . . • . . • • . . . . 13 votos 
Em branco ......... ·····-····-A··~-·-·A-·········· 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Deputados Ronan TitO e Igo Losso. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Deputado Ronan Tito agradece, em 
nome do Senhor Deputado lgo Losso e no seu próprio, a honra com que fo­
ram distingUidos e designa o Senhor Senador Passos Pórto para relatar a ma­
téria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Mauro 
Lopes de Sá, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da Comissão e irá à 
publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de Emenda à 
Constituição n9 45, de 1982, que "determina que as modificações in~ 
troduzidas, durante a legislatura, na legislação eleitoral, somente pos­
sam Vigorài' a partir da- tegislatui-á subseqüente''. 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM I7 DE AGOSTO DE I982 

Aos dezessete dias do mês de agosto do ano de mil novecentos e oitenta e 
dois, às dezesseis-horãs, na Sala de reuniões, da ComissãO de Finanças, no Se­
nado Federal, presentes os Senhores Senadores João Lúcio, Jutahy Maga­
lhães, Lourival BaptiSta, Moacyr Dalla, Aderbal Jurema, Dulce Braga, 
Laélia de Alcântara, José Fragelli e Deputados Divaldo Suruagy, João Arru­
da, Januário Feitosa e MeOdes Melo, reúne-se a Comissão Mista do Congres­
so Nacional, incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de Emenda à 
Constituição n9 45, de 1982, que "determina que as modificações introduzi­
das, durante a legislatura, na legislação eleitoral, somente possam vigorar a 
partir da legislatura subseqüente". 

DeíXam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores· 
Itamar Franco, Henrique Santillo, Mendes Canale e Deputados Vinght Ro­
sacio, Vicentl!- Guabiroba, Caio Pompeu, Murilo Mendes, Ralph Biasi, Mãrio 
Moreira e Jorge Cury. 

De acordo com o que preceitua o Regimento COinum, assume a Presi-­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Aderbal Jurema, que declara insta­
lada a Cotnissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senh()r Presidente esclarece 
que irã proceder à eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distríbuidas as Cédulas, o Senhor Senador Aderbal Jurema convida o Senhor 
Deputado João Arruda para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o -Seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Henrique Santillo ...... : ._............... 11 votos 
Em branco ...... -.-Tor-·~·-r-·-···"··················· 1 voto 
Para Vice-Presiderite: 
Senador Jutahy Magalhães ........ ~ ... ~.......... 11 votos 
Em branco .. -.~ ..... ·-·~··- .............•.. -....... I voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
S~nhores Senadores Henrique Santillo e Jutahy Magalhães. 

Asslliri"indo a Presidêllda, o Sen-hOi Senador Jutahy Magalhães, no 
exerCício da Presidência, agradece, em nome do Senhor Senador Henrique 
Santillo e no seu próprio, a honra cOm que foram distingüidos e designa o Se­
nhor DeputadO Januãrio Feitosa para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e, para constar, eu, 
Martiohõ- iOS~ dOs Siilios,-ASsiStente de COmissão, lavrei a presente Ata qlle, 
l_id_a e aprOvada: será ãssinada pelo ___ SenhOr Presidetlte, demais membros da 
Comissão -e irâ -à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudar e emitir parecer sobre a Proposta de Emen­
-da à Consdtuicão n9 46, de 1982, que "acrescenta § 59 ao art. 15 da 
Constituição Federal". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM I7 DE AGOSTO DE I982 

Aos. dezessete dias do mês de agosto do ano de mil novecentos e oitenta e 
aóTS;- às dezeSSeis horas e trinta minUtos, na Sala da Comissão de FinançaS, 
no Senãdo Federal, presentes os Senhores Senadores Aloysio Chaves, Ader­
bal Jurema, Eunice Michiies, Moacyr Dalla, Almir Pinto, Gabriel Hermes, 
Gãstão Miiller, AlberfÕ -Silva e DepütadOs- Paulo Guerra, lsaac Newton, Re­
zende Monteiro e Carlos Santos, reúne~se a COmissão Mista do Congresso 
Nacional, incumbida de estudar e emitir parecer sobre a Proposta cte Emenda 
à Constítuição n9 46, dC 1982, que .. acrescerita §59 ao art. 15 da COnstituiÇão 
Federal". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Lázaro Barboza, Evelásio Vieira, Orestes Quércia e Deputados Rubem Medi­
na, Cristina Cortes, Odulfo Domingues, Walmor de Luca, Antônio Anni-
bdli, Tidei de Ti ma e José Bruno~----- -- -
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De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Almir PintO, qm:"âeclara instalada 
a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder à eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor De­
putado Paulo Guerra -para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleiçãO, veiifiC3.-Se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Carlos Santos .............. ""~_r ••. .__ .•• -·~. 10_ votos 
Deputado Paulo Guerra ........ _, ................ .__ 2 votos 

Para ViCe-Presidente: 
Deputado Rezende Monteiro.·~ . ._ . ..__ .............. ~- 11 votos 
Deputado Isaac Newton ....... A ••••••• .__ •• _ •••• v... 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Prestdente e Vice-Presidente, os 
Senhores Deputados Carlos Santos e Rezende Monteiro. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Deputado Carlos Santos ag-radece, 
em nome do Senhor Deputado Rezende Monteiro e no seu próprio, a honra 
com que foram distinguidos e designa o Senhor Senador Almir Pintq para re­
latar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
João Hélio Can~al_ho Ro_cha, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e írâ -à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a Mensagem n9 
80, de 1982-(CN), pela qual o Senhor Presidente da República comu­
nica haver vetado, totalmente, o Projeto de Lei da Câmara n'i' I. 761, 
de 1979, que "regulamenta o exercício da profissão de Supervisor 
Educacional e dá outras providências". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 30 DE AGOSTO DE 1982 

Aos trinta dias do mês de agosto do ano de mil novecentos e oitenta e 
dois. às dezesseis horas e quinze minutos, na Sala de Reuniões da Coffiissão 
de Finanças, no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Bernardi­
no Viana, Eunice Michiles e Deputados Júlio Campos e D]3.1ma Bessa, reúne­
se a Comissão Mista do Congresso N acionai, incumbida de examinar e eniitif 
relatório sobre a Mensagem n• 80, de 1982-(CN), pela qual o Senhor Presi­
dente da República comunica haver vetado, totalmente, o Projeto de Lei da 
Câmara n'i' 1.761, de 1979, que .. regulamenta o exercício da profissão de Su­
pervisor Educacional e dâ outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senador 
Franco Montara e Deputado Hildérico de Oliveira. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Sena­
dor Bernardino Viana, Vice-Presidente, no exercício da Presidência, que soli­
cita, nos termos regimentais, a--dispensa da leitura da Ata da reunião anterior 
que, logo após, é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra à Relatora, Sena­
dora Euriice Michiles, que emite relatório à Mensagem n9 80, de 1982-(CN). 

Posto em discussão e votação, é o relatório aprovado, por unanimidade, 
nos termos apresentados. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Frederic Pinheiro Barreira, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata 
que. lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e írã à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n'i' 87, de 1982-
CN, do Senhor Presidente da República, submetendo à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n'i' 1.935, de 20 de abril de 
1982, que "revigora, até 31 de dezembro de 1982, as disposições do 
Decreto-lei n9 1.627, de 2 de junho de 1978". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 24 DE AGOSTO D~ 1982 

Aos vinte e quatro dias do mês de agosto do ano de mil novecentos e oi­
tenta e dois, às dezessete horas, na Sala da Comissão de FinanÇaS, no Senado 
Federal, presentes os Senhores Senad_ores João Lúcio, Moacyr Dalla, Dulce 
Braga, Jutahy Bagalhães, Eunice Michiles, Gastão Mül}er, Alberto Silva, Af­
fonso Camargo e Deputados Hélio Campos, Ronaldo Ferreira Dias, Diogo 
Nomura e Maurício Campos, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estu­
do e parecer sobre a Mensagem n~' 87, de 1982-CN, do Senhor Presidente da 

República, submeten<~o à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto:.lei n9 1.935, de 20 de abril de 1982, que .. revigora, até 31 de de­
zembro de 1982, as disposições do Decreto-lei n'i' 1.627, de 2 de junho de 
1978". 

Deixam de _comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Milton Cabral, José Fragelli, Henrfque Santillo e Deputados Correia Lima, 

_ Octacílio_Aimeida, JuareZ Batista, Tidei de Lima, Mario Starnm e Pedro Fa­
ria. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre­
sidente, Senador Gastão Müller, que solicita, nos termos regimentais, a dis­
pensa da leiturà da Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada como 
aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao Relator da ma­
téiia, Deputado Hélio Campos, que emite parecer favorâvel à Mensagem n'i' 
87, de 1982-CN, nos termos de Projeto de Decreto Legislativo que oferece 
como conclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, sem restrições. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Mauro 

Lopes de Sá, Assistente da Comissão-, á preSente Ata que, lida e aprovada, se­
rã- aSsinada pelo senho! Presidente e irã à- publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de Estudo e Parecer sobre a Mensagem n'i' 88, de 
I982~CN, do Senhor Presidente da República Submetendo à delibe­
raçãó do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n'i' 1.936, de 26 de 
abril de 1982, que ''dispõe sobre o Empréstimo Compulsório em favor 
da Centrais Elétricas Brasileiras S f A - ELETROBRÁS''. 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 24 DE AGOSTO DE 1982 

Aos vinte e _quatro dias do inês de agosto do ano de mil novecentos e oi­
tenta e dais, às dezessete horas e quinze minutos, na Sala da Comissão de Fi­
nanças, no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores José Lins, Ber­
nardino Viana, Lourival Baptista, Passos Pôrto, Jutahy_ Magalhães, Jorge 
Kalume, Mauro Benevides e Deputado& Cunha Bueno, Mauro Sampaio, Pa­
rente Fi-ota, Darcy Pozza, Francisco Rollemberg e Francisco Libardoni, 
reúne-se a Cõmissão Mista inCumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n' 88, de 1982-CN, do Senhor Presidente da RepúbliCa submetendo à delibe­
ração do Congresso Nacional o texto do Dec~eto.:-lei n'i' 1.936, de 26 de abril 
de 1982, que .. dispõe sobre o -empréstimo·compúlSório em favor da Centrais 
Elétricas Brasileiras S/ A - ELETROBRÁS". 

Deixa"m de comparecer, por motivo jUstificado, os Senhores Senadores 
Lãzaro Barboza, Pedro Simon, Dírceu Çardoso, Itamar Franco e Deputados 
Raul-Bernardo, Cardoso Fregapani, Paulo Marques, -PaulO Borges e Rubem 
Dourado. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre­
sidente, Deputado Francisco Libardoni, que solicita, nos termos regímentais, 
a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada como 
aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao relator da ma­
téria, Senador Jutahy Magalhães, que emite parecer favorável à Mensagem n'i' 
88, de 1982~CN, nos termos de Projeto_ de Decreto Le_gislativo que oferece 
como conclusão. 

PÕsto em discussão _e votação, é o parecer aprovado, com voto vencido 
do Senhor SenadÓr Mauro Benevides. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Mauro 
Lopes de Sã, Assistente._ de Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, se­
rá assinada pelo SenhOr Presidente_ e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir Parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição n9 44, de 1982, que "altera o artigo 184 da 
Constituição Federal". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 31 DE AGOSTO DE 1982 

Aos trinta e um dias do mês de agosto de mil novecentos e oitenta e dois, 
às dezoito hoias, na Sala da Comissão de Finanças, no Senado Federal, pre­
sentes os Senhores Senadore:s LourívalBaptista, Passos Pôrto, Bernardino 
Viãna, João Lúcio, Almir Pinto, José Lins, Agenor Maria, Mauro Benevides 
e Deputados Josué de SoUza, igo LossO,- Delson Scarano e Ronan Tifõ, 
reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta 
de Emenda à Constitu_ição n~' 44, de 1982, qu~. ''altera o artigo 184 da Consti­
tuição Federal". 
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Deixam de comparecer, por motivo justifiCado~ os S_enhótes Senadores 
Saldanha Derzi, Tancredo Neves, Pedro Simon e Deputado Ruy Bacelar, 
Ruy Silva, Gonzaga Vasconcelos, Nivaldo Kriiger, Roque Aras, Eloar Gua­
zelli e Peixoto Filho. 

Havendo número regimental, são _abe_rtos_ os_ tr~balhos_pelo Se11h9r Pre: 
sidente, Deputado Ronan Tito, que solicita, nos termos regimentais, a dis­
pensa da leitura da Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada com_o _ 
aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presi4ente conced~_a palavra ao Senhor_ Relator, 
Senador Passos Pôrto, qUe emite pareCer· favorâvel à Proposta de Emen.da à 
Constituição nq _44, de 1982, na forma apresentada. --

Posto em discussão e_ votação, é _o parecer aprovado sem restrições. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Mauro 

Lopes de Sá, Assistente de Comissão, a presente Ata que, lida e aprovad.a, se­
rã assinada pelo Senhor Presidente e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre o Projeto de Lei n9 
25, de 1982-(CN), que "altera Dispositivos da Lei n9 5.692, de 1971, 
referentes à profissionalização do ensino de 29 Grau". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 24 DE AGOSTO DE 1982 

Aos vinte e quatro dias do mês de agosto do ano de mil novecentos e oi­
tenta e dois, às ·dezesseis horas e quarenta minutos, na sa!~ da Comi~são de 
Fina-nças, no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores João Calmon, 
Aderbal Jurema, Eunice Michiles, Gabriel _Hermes, João Lúcio, Moacyr 
Dalla, Laélia de Alcântara, Gastão Müeller e Deputados Rômulo Galvão, 
Oswaldo Melo, Ornar Sabino e Edson Lobão, reúne-se- a Comissão Mista do 
Congresso Nacional, incumbida de examínar e emitir parecer sobre o Projeto 
de Lei n• 25, de 1982 (CN), que "altera dispositivos da Leiri9 5.692, de 1971, 
referentes à profissionaliZação do ensino de 29 grau". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Evelásio Vieira, Affonso Camargo, Cunha Lima e Deputados Darcílio Ayres, 
Salvador Julianelli, Jo_ão Herc~lino,_Pau.lo Marques, A.lCir Pimenta, Hild-éri­
co- Oliveira e Edson Khair. 

De acordo com o que preceitua o Regiinento -Comuln,"--a_ssurhe -a--PreSi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador AJ:ierbal Jurema, que declara-insta­
lada a Comissão. 

Em obediência a dispostivo regiffientàl, o -Senhor -Presidente eSClarece 
que irá proceder à eleição do PresideiJ.te e do_ Vicé-Preside~te da Conlíssão. 
Distribuídas as cédula_s, o Senhor Senador Aderbal Jurema Convidã o Senhor 
Deputado Ornar Sabino para- funciomi-r como ___ e_S_crutinador. · ~ 

Procedida a eleição, verifica-se o s_eguin!e reSulta~~:_ .. 

Para Presidente: 
Senador Affonso Camargo ••• ~ ·.·-~· •.• •••• ·~".o"' •• ,.~- 12 v~tos 

Para Vice-Presidente: 
Senador Aderbal Jurema ........... ".~:_-r·-··:······~=- )!votos. 
Senador João Lúcio ... .- ..... _:::.~ ....•. : .... -.• ----• lvQto 

São declarad_os eleitos, Presidente~ Vice-Presidente, respectivamente, os 
Senhores Senadores Affonso Camargo e Aderbal Jurema. 

Assumindo a Presidência o Vice-Presidente eleito, Senador Adeibiil Ju­
rema, agradece em nome do Senhor senador- Affonso Crunai-gO--e no seu pró­
prio, a honra com que foram distingUidos e designa o Senhor Depu_tãdos Rô-
mulo Galvão para relatar a matéria. -

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião-e, para constar, eu, 
João Hélio Carvalho, Assistente de ComisSão, lavrei a presente Ata que, fi da 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da -~o­
missão e_ irá à publicação. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
!3• REUNIÃO (ORDINÁRIA), REALIZADA EM 5 DE MAIO DE 1982 

Âs nove horas e trinta minutos do d_i_a_~i:oco de maio de mil novecentos e 
oitenta e dois, na sala de reuniões da Comissão, na Ala Senador Alexandre 
Costa, no Anexo das Comissões, comparecem ós Senhores Senadores Aloysio 
Chaves, Presidente; João Calmon, Aderbal Jurema,_ Raimundo Parente, Dir­
ceu Cardoso, Bernardino Viana e Lenoir Vargas, pai"a a reunião ordinãria da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado_, os Senhores Senadores 
Murilo Badaró, Amaral Furlan, Moacyr Dalla, Franco Montoro, Mendes 
Canale, Leite Chaves, Orestes Quércia, Tancredo Neves e José Fragelli. 

_ q livro de presença registra o comparecimento de apenas sete Senhores 
Senadores. Não há núriiero -p-ara abertura dos tratialhos. Em conseqüência, 
deixa de ser realizada a ~çunião, dispens-ad-a a leitura da Ata da reunião ante­
riOr, que é dada como aprovada, e adiadas as matérias constantes da pauta da 
~nião de hgje, qJ.!.:e nãp foi realizââ_a-, -por falta de '"quorum". 

São os seguintes, os projetoS CujOS pareceres -dos Relatores serão ap-recia­
dos na próxifD.a reuni~o: Projeto de_ Resolução da Comissão de Finanças 
sobre o Ofíóiõ_ "S" n'i' 3, de 1982; Projetos_de-R.esolução da Comissão de Eco­
nomia sobre as Mensagens n•s 53(82, 40(82, 7/82, 391(81, 272(81, 374/81, 
368/81, 16/82, ll/82, 404/81, 383/81, 400/81, 379/81, 376/81, 52/82,46/82, 
Sl/82; Projetos de Lei do Senado n•s 57/82, 320/78, 262/80, 14/79, 7j79, 
287f80, 252/81, 159/80, 174/81, 262/81; Ofício SM 234/81; Projetos de Lei 
do Senado n•s 286/81, 330/81, 17 j8l, 80/81, 53/79; Projeto de Lei da Câma­
ra n• 79/79; Projeto de Lei do Senado n• 43f79; Projeto de Lei da Câmara n' 
l/82; Projetos de Lei do Senado n•s 157/79, 197/78; Ofícios n•s 171/81-CN, 
SMjll6jSl,~ SM/5!'7/80; Projeto <!e Lei do Senado n• 80/79; Ofício "S" 
Ol/82; Projeto de Lei~ do Senado n•.I03/80; projeto de Resolução n• 9/82. 

Nada mais havendo a iratar, eu Daniel Reis de Souza, Assistente da.Co­
missão, por determinação do Senh_Qr Presidente, e para constar, lavrei esta 
Ata que lida, e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente. 

14' REUNIÃO (ORDINÁRIA), REALIZADA EM 12 DE MAIO DE 1982 

As n·ove horas e trinta minutos do dia doze de maio de mil novecentos e 
oitenta e dois, na sala de reuniões da Comissã_o, na Ala Senador Alexandre 
Costa, no Anexo das Comissões, comparecem os Senhores Senadores José 
Fragelli, 2•-Vice-Presidente, Moacyr Dalla, Aderbal Jurema, Dirceu Cardo­
só, Almir Pinto, Tanctedo Neves e Bernardino Viana, para a reunião ordi­
nâria da Comissão de Coiisiituição e Justiça. 
- :beham de Conii)ã.recCr, -pOr motivo juStificado, os Senhores Senadores 

Aloysio Chaves, Presiderite; Lehoir Vargas, Murilo Badaró, Amaral Furlan, 
Raimundo Parente, Franco Montoro, Mendes Canale, Leite Chaves e Ores­
tes Quércia. -

O.livro de presença registra o comparecimento de apenas sete Senhores 
Senadores. Não há, portanto, número regímental para abertura dos traba­
lhos. Em conseqüência, deixa de ser realizada a reunião, e convocada uma 
reunião extraordinária para hoje às 16~00 horas, destinada à apreciação_das 
matérias constantes. da pauta desta reunião, que não foi realizada por falta de 
quorum ... O Presidente em exercício, o senhor Senador José Fragelli, dispensa 
a leitura da Ata _da_ reunião anterior, que é dada como aprovada. 

São os seguirites, os projetos cujos pareceres dos Relatores serão aprecia­
dos na- [eunião eXtra6rdiiiãria de hoje à tiarde: Projeto de Resolução da Co~ 
missão de Finãnçàs sobre o Ofíclo:uS" nç 3, de 1982; Projetos de Resolw;ào 

'da Comissão de Ec~onomia sob(~ as Mensagens n•s 53/82, 40/82, 7j82, 
'!gjj81, 712/81, 374(81, 368/81, 16/82, ll/82, 404/81, 383/81, 400(81. 
379j8l, 55/82, 54/82, 36fll2, 376j8l, 52/82, 15/82, 392/81, 56/82, 41/82, 
21/82, 46/82, 51/82; Projeto de Lei do Senado n' 57 (82; Projeto de Lei da 
Câmara n'~53f80; PrQjetos de Lei do Senado n•s 103/80, 320/78, 262/80, 
14/79, 7/79, 287/80, 252/81, 159(80, 174/81, 262/81; Ofício SM 23Aj_81; 
Projetos de Lei do Senado q•s 286/81; 330/81, 17/81,80/81, 53/79; Projeto 
de Lei da Câmara n• 79 /79; Projeto~ ae Lei do Senado n• 43/79; Projeto de lei 
da Câmara n' 3/82; Projetos de Lei do Senado n•s !57 j79, 197 j78; Ofícios n•s 
17lj8l-éN, SM7ll6(8T, SM/517/80; Projeto de Lei do Senado n' 80/79; 
Ofício "S" ljSZ; Projeto de Resolução n'9f82. 

-.- Na<!a mais havendo a tratar, eu, Daniel Reis de Souza, Assistente da Co­
inlSsão, por determinação do Senhor Presidente~ e para constar, lavrei esta 
Ata que, lida .e _aprovada, serâ por Sua ExcelênCia assinada. 

IS• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 12 DE MAIO DE 1982 

Às dezesseis horas do dia doze de maio de nul novecentos e oitenta e 
dois, na sala de reuniões da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, no 
Anexo das Comiss.ões~ comparecem os Senhores Senadores José Fragelli, zç_ 
Vice-Pres_ident~ Bernardino_ Viana, Moac_yr Dalla, João Calmon, Aderbal 
Jurema, Tancredo "N~ves e Martins Filho, para a reunião extraordinár_ia da 
Co~issão .. d~ -Constitpição_ e. Justiça. 

Deixam de comParecer, p-Or motivO Justificado,' os Senl).ores Serladores 
A.loysio Chaves, Presidente, __ Lenoír _Vargas, Murilo Badaró, Amaral Furlan, 
Raimundo Parente, Dirceu Cardoso, Franco Montoro, Mendes Canale, Leite 
Chaves e Ores~es Quércia~ 

O livro de presença acusa o compareciffiento de apenas sete Senhores Se­
nadores. Não hã número regimental para abertura dos Trabalhos. Deixa, 
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portanto, de ser realizada a reunião. O Presidente em exercício, o Senhor Se­
nador José Fragelli, dispensa a leitura da Ata da reunião ãnterioi, que é dada 
como aprovada. Em seguida, determina o adiamento, para a próxima reu­
nião, de todas as matérias constantes da pauta desta reunião, que não foi rea­
lizada por falta de quorum. 

São as seguintes as matérias cuja apreciação dos pareceres dos Relatores 
é adiada para a próxima reunião: Projeto de Resolução da Comissão de Fi­
nanças sobre o Ofício"S" n'i' 3, de 1982; Projetos_ de Resolução da Comissão 
de Economia sobre as Mensagens nos 053/82, 040/82, 07/82, 391/81, 272/81, 
374/81, 368/81, 016/82, 11/82, 404/81, 383/81, 400/81, 379/81, 55/82, 
54/82, 36/82, 376/81, 052/82, 015/82, 392/81, 56[82, 41/82, 21/82, 046/82, 
051/82; Projeto de Lei do Senado no 057/82; Projeto de Lei da Câmara no 
053f80; Projetos de Lei do Senado nos 103/80,320/78, 262/80, 14/79, 07/79, 
287/80,252/81, 159/80, 174/81, 262/81; Oficio SM 234/81; Projetos de Lei 
do Senado no 286/81, 330/81, 017/81,080/81, 053/79; Projeto de Lei da Câ­
mara no 070/79; Projeto de Leí do Senado no 043 f.79; Projeto de Lei da Câma' 
ra no 330/82; Projetos de Lei do Senado no 157/79, 197/78; Ofícios nos 
171/81-CN, SM/116/81; SM/517/80; Projeto de Lei do Senad_o no 0.80/79; 
Oficio "S" 01/82; Projeto de Resolução no 09/82. 

Nada mais havendo a tratar, eu Daniel Reis de Souza, Assistente da Co­
missão, por determinaçãu do Senhor Presidente, e para constar, lavrei a pre­
sente Ata que, lida e aprovada, será por Sua Excelência assinada. 

16• REUNIÃO (ORDINÁIÜA), R.EALIZ.ÁD}ÇEK! r9 DE MAIO DE 1982 

Às nove horas e trinta minutos do dia dezenove de maio de mil nove_cen­
tos e oitenta e dois, na sala de reuniões da Comissão, na Ala Senador Alexan­
dre Costa, no Anexo das Comissões, sob a Presidência do Senhor Senador 
Aloysio Chaves~ Presidente, reúne-se a Comissão -de Constituição e Justiça, 
com a presença dos Senhores Senadores Aderbal Jurema, Raimundo Parente, 
Lenoir Vargas, Bernardino Viana, Amaral Furlan, Franco Montoro, Leite 
Chaves, Tancredo Neves e José Fragelii. Após o início dos trabalhos compa­
rece o Senhor Senador Dirceu Cardoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, pelo PDS, os Senhores 
Senadores Moacyr Dalla e Murilo Badaró; e, pelo PMDB, o Senador Orestes 
Quércia. Em substituição -comparecem, respectivamente, os Senhores Sena­
dores Almir Pinto, João Calmon e José Lins, do PDS. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara abertos ostra­
balhos e dispensa a leitura da Ata da reunião anterior. que é dada como apro­
vada. 

A seguir, o Senhor Presidente anuncia o item 1 da pauta, o Projeto de 
Resolução da Comissão de Finanças ao Ofício_"S" n'i' 3, de 1982, do Senhor 
Prefeito MuniciPal de Rio Claro, Estado de São Paulo, solicitando autori­
zação do Senad_o Federal para contratar operação de empréstimo exte'rno no 
valor deUS$ 10,000,000.00 (dez milhões de dólares) destinada à implantação 
de obras prioritárias naquele Município. Relator da matéria, Senador Ama­
ral Furlan, apresenta parecer favorável ao projeto, por constitucional e jurídi­
co. Em discussão o parecer, o Relator do projeto, Senador Amaral Furlan, 
declara que embora tenha dado parecer favorável, deseja proceder a um ree­
xame da matéria, tendo em vista informações colhidas junto à população do 
referido Município, que considera o empréstimo oneroso àquela edilidade e, 
ainda mais, por ter constatado in loco que os recursos provenientes da ope­
ração sob exame, além de deixar o Município altamente endividado, o deixa, 
também, privado por longo tempo, de resolver uma série de outras necessida­
des básicas da cidade. Pelas razões que argüi, Sua Excelência solicita adia­
mento da votação do seu parecer, que é atendido pela presidência. 

Em seguida, o Senhor Presidente anuncia o item 2 da pauta, o Projeto de 
Resolução da Comissão de Economia sobre a Mensagem n9 53, de 1982, do 
Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Federal 
proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefei­
tura Municipal de Santo André (SP) a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 1.791.5CKLOOO,OO (um bilhão, setecentos e noventa e um milhões e qui­
nhentos mil cruzeiros). O Relator, Senador Amaral Furlan, oferece parecer 
favorável ao projeto, por constitucional e jurídico. O parecer ê colocado em 
discussão e em votação, sendo aprovado, com voto vencido do Senhor Sena­
dor Dirceu Cardoso. Prosseguindo, o Senhor Presidente passa ao ítem 3 da 
pauta, o Projeto de Resolução da Comissão de Economia _sobre a Mensagém 
n9 40, de 1982, do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
doe-Senado Federal, proposta dQ Senhor Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Munícipal de Araçatuba (SP) a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 743.634.000,00 (setecentos e quarenta e três milhões, 

seiscentos e triri"ta e quafio- mil cruzeiros). O Relator da matéria, Senhor Se­
nador Amaral Furlan, oferece parecer favorável, por constitucional e jurídi­
co_ O parecer, uma vez colocado em discuSsão e em votação, é aprovado com 
voto vencido do Senhor Senador Dirceu Cardoso. Em decorrência da ausên­
cia do relator designado, Senhor Senador Murilo Badaró, o Senhor Presiden­
te redistribui ao Senhor Senador Bernardino Viana para relatar, o Projeto de 
~esolução da Comissão-de Economia sobre a Mensageni n9 7, de 1982, do Se­
ilhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Federal 
proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que sCja autorizada a Pref6í­
tura Municipal de Belo Horizonte (MG), a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 589.700.000,00 (quinhentos e oitenta e nove milhões e setecentos 
mil_cruzeiros). O Relator oferece parecer favorável, por constituciOnal e jurí­
dico. O parecer, uma vez colocado-êm discussã-O e ein votação, é aprovado. 
Passa-se ao item 5 da pauta, o ProjetQ de Resoll!ção da Comissão de Econo­
ffiüúioói'e a Mensagem n9 391, de 1981, do Senhor Presidente da República, 
s·Librrietendo à aprovação- do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro 
d~ Faz~nda, para que seja autorizado o Gove:r:!lo do Estado do Paraná a con­
tr_atar operação de crédito n() valor de Cr$ 579.100.-100,00 (quinhentos e se­
tentae_n_ove milhões, cem mil e cem cruzeiros). O Relator, Senh_or Senador 
Lenoir Vargas, oferece parecer favorável ao projeto, por constituciOnal e jurí­
dico. Não há debates, e o parecer, uma vez colocado em discussão e em vo­
tação, -é_aprovado, por unanimidade. Dando continuidade aos trabalhos e em 
decorrência da ausência do Relator designado, Senhor Senador Murilo Bada­
ró, o Senhor Presidente redistribuí o Projeto de Resolução da Comissão de 
Ecôriomja _so.bre -a 1\:[ensagem_ n'i' 272, de 1981, o Hem 6 da pauta, ao Senhor 
Senador Bernardino Vi'!_na, para relatar. A mensagem é do Senhor Presidente 
âa_República, submetendo à aprovação d() S~nado F~deral, proposta do Se­
nhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Guaxupê (MG), a contratar operaÇão de crédito no valor de Cr$ 
184.350.600,00_ (cento e oiient~-t; quatro milhões, trezentos e cinqüenta mil e 
seiscentos cruzeiros). O Relator oferece parecer favorável ao projeto, por 
constitucjonal e jUrídico. A matéria, uma vez colocada em discussão e em vo­
tação, é dada como aprovada. O Senhor Presidente anunCia o item 7 da pau­
ta, o Proje_to de Resolução da Comissão de Economia sobre a Mensagem n'i' 
374, de _ __!981, do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do S~nado Fede_çal, proposta do_ Senhor Ministro da Fazenda, para que;: seia 
autorizada a Prefeitura Municipal de Nova Resende (MG) a contratar ope­
ração de crédito no valor cfe Cr$ 65.067.975,00 (sessenta e cinco milhões, ses­
senta e sete mil, novecentos e setenta e cinco cruzeiros). Em decorrência da 
ausência do Relator designado, Senhor Senador Murilo Badaró, a Presidên­
cia redistribui o Projeto ao Senhor Senador Bernardino Viana, para relatar. 
O Relator oferece parecer favorável, por constitucional e jurídico. Colocado 
em -discussão e em votação o parecer, é o mes:nlO aprovado, por unanimidade. 
Passa-se ao item 8 -da pauta, o Projeto de Resolução da Comissão de Econo­
mia so_bre a mensagem n'i' 368, de 1981, do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro 
da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Guarapari 
(ES), a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 309.072.881,25 (trezen­
tos e nove ~ilhões, setenta e dois mil, oitocentos e oitenta ~ um cruzeiros e 
vinte_ e cinco centavos)_. Em decorrêr1cia da ausêncirl do Relator designado, 
Senhor Senador Moacyr O alta, a Presidência redistribui o Projeto ao Senhor 
Senador Raimundo Parente, para relatar. O Relator oferece parecer favorã­
vel, por constitucional e jurídico. COlocado em discussão e em votaçã_o opa­
recer, é o mesmo aprovado. O Senhor Presidente redistribui, também, ao Se­
nhor Senador Raimundo Parente, para relatar, em decorrência da ausência 
do Relator designado, o Senhor Senador Moacyr Da lia, o item 9 da pauta, o 
Projeto de Resolução da Comissão de EconorriTã-Sobre a Mensagem n9 16, de 
1982, do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Sena­
do F~deral, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autoriza­
da a Prefeitura Municipal de Rialma (GO), a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 38.265.000,00 (trinta e Oito milhões, duzentos e sessenta e cin­
co mil cruzeiros). O Relator oferece parecer favorável ao projeto, por consti­
tucional e jurídico. O parecer, uma vez colocado em discussão e em votação, é 
aprovado, por unanirriidade. O Senhor Presidente anuncia, em seguida, o 
item 10 da pauta, o Projeto de Resolução da Coriüssão de Economia sobre a 
Mensagem n'i' 11, de 1982, do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministrei da Fazenda, 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Gurupi (GO), a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 14.422.000,00 (quatorze milhões, quatro­
·cenlos e vinte e dois mil CrUUii'Os). Em decorr_ência da ausência do Relator 



3872 Terça·feira 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Outubro de 1982 

designado, Senhor Senador Moacyr Dalla, a Presidência redistribui o Projeto 
ao Senhor Senador Rainiundo Parente, para relatar. O Relator oferece pare­
cer favorável, por constitucional e jurídico ao Projeto que, Uffia vCz colOcado 
em discussão e em votação, é dado como aprovado. Prosseguindo, o Senhor 
Presidente passa ao item 11, da pauta, o Projeto-de Resolução da Comissão de 
Economia sobre a Mensagem n9 404, de-1981, do Senhor Presidente daRe­
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal, propo-sta do Senhor 
MiniStro da Fazenda, para que seja autorizada a PrefeitUra Municipal de Po­
coné (MT), a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 138.164.974,38 
(cento e trinta e oito milhões, cento e sessenta e quatro mil, novecentos e se­
tenta e quatro cruzeiros e trinta e oito centavos). Em decorrência da ausência 
do Relator designado, Senhor Senador Moacyr Dalla, a fl:residência redistr!­
bui o Projeto ao Senhor Senador Raimundo Parente para relatar. O Relator 
oferece parecer favorável, por constituCional e jurídica a inatêria, a qual, unia 
vez colocada em discussão e votação, é dada como aprovada. O Senhor Presi­
dente anuncia então o item 12 da pauta, o Projeto de Resolução da Comissão 
de Economia sobre a Mensagem n9 383, de 1981, do Senhor Presidente da Re­
pública, submetendo à aprovação do Senado Fedeiral, propOsta do Senhor 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de São 
Paulo (SP), a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 319.360.800,00 
(trezentos e dezenove milhões, trezentos e sessenta mil e oitocentos cruzeiros). 
O Relator, Senhor Senador Amaral Furlan, oferece parecer favorável ao Pro­
jeto, por constitucional e jurídico. O parecer é cOlocado em discussão, Usando 
da palavra, para discutir, o Senhor Senador Dirceu Cardoso, que vota con­
trariamente ao parecer do Relator. Colocado em votação,- o parecer é aprova­
do, com voto vencido do Senhor Senador Dirceu Cardoso. Em seguida, o Se­
nhor Presidente passa ao item 13 da pauta, o PrOjeto de Resolução da Comis­
são de Economia sobre a Mensagem n9 400-. de 1981, do Senh_or Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor 
Ministro da Fazenda, para que seja: autorizada a Prefeitura Municipal de 
Moji~Guaçu (SP), a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
627.324.000,00 (seiscentOs e vinte e sete milhões, trezentos e vinte e quatro rriH 
cruzeiros). O Relator, Senhor Senador Amaral Furlan, oferece parecer favo~ 
rãvel ao projeto, por Constitucional e jurídico. O parecer, uma vez colocado 
em discusSão e em votaÇão, é aprovado, Com voto vencido do Senhor Sena­
dor Dirceu Cardoso. O Senhor Presidente anuncia então o item 14 da pauta, 
o Projeto de Resolução da Comissão de Economia sobre a Mensagem n9 379, 
de 1981, do Senhor Presidente da- República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autori~ 
zada a Prefeitura Municipal de Riacho da Cruz (RN), a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 3.072.000,00 (três milhões, setenta e dois mil cru­
zeiros). Em decorrência da ausência do Relator designado, Senhor Senador 
Benedito Canellas, a Presidência redistribui o Projeto ao Senhor Senador 
Bernardino Viana, para relatar. O Relator oferece parecer favorável, por 
constítücíonal e jurídico. A matéria, ulna ·veZ co-locada em diScussão e em vo­
tação, é aprovada, por unanimidade. Em seguida, o Senh(_:>r Presidente passa 
ao item 15 da pauta, o Projeto de Resolução da Comissão de Economia sobre 
a Mensagem n9 55, de 1982, do Senhor Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, 
para que seja autorizada a Prefeitlifa- Municipal de São José dO Cedro {SC), a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 3.966.000,00 (três milhões, no­
vecentos e sessenta e seis mil cruzeiros). O Relator, Senhor Senador Lenoir 
Vargas, oferece parecer favorável ao projeto, por constitUcional e jurídico. b 
parecer, uma vez colocado em discussão e em votação, é por unanimidade 
aprovado. Dando continuidade, o Senhor Presidente anuncia o item 16 da 
pauta, o Projeto de Resolução da COmissão de Ec_onomia sobre a Mensagem 
n9 54, de 1982, do Senhor Presidente da Repúblíca, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, proposta do Senhor MiniStro da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura- Municipal âe São José do Cedro (SC), a cOntratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 6.711.000,00 (seis milhões, setecentos e 
onze mil cruzeiros). O Relator, Senhor Senador Lenoir Vargas, oferece pare­
cer favorável ao projeto, por constitucional e jurídico. O parecer é colocãdo 
em discussão e em votação, sen'do o mesmo aprovado por unanimidade. Em 
seguida, o Senhor Presidente anuncia o item_l7 da pauta, o Projeto de Reso­
lução da Comissão de Economia sobre a Mensagem n9 36, de 1982, do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovaÇão do Senado Federal, pro­
posta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizado o Governo 
do Estado de Santa Catarina a contratar o-peração de crédito no valor de LrS 
9.030.408_.827,11 (nove bilhões, trinta milhões, quatrocentos e oíto mil, oito­
centos e vinte e sete cruzeiros e oilze centavOS). O Relãtor, Senhor Senador 

Lenoir Vargas, oferece parecer favorável ao projeto, por constitucional e jurí­
dico. O parecer é posto em discussão e, submetido ein votação, ê o mesmo 
aprovado. Prosseguindo, o Senhor Presidente anuncia o item 18 da pauta, o 
Projeto de Resolução da ComissãO cte EConomia sobre a Mensagem nQ 376, 
de 1981, do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Se~ 
nado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autori­
zada a Prefeitura Munfcipal de Ponte Nova (MG), a contratar operação de 
Ciédito no valor de CrS 433.786.500,00 (quatrocentos e trinta e -três milhões, 
setecentos e oitenta e seis mil e quinheiitos cruzei-ios). Em decorrência da au­
s_ência do relator designado, a Presidência redistribui o Projeto ao Senhor Se­
nador Berna-rdino Viana. para relatar. O Relator oferece parecer favorável à 
matêría, por constitucional e jurídica, a qual; uma vez colocada em discussão 
e votação, é dada como aprovada. O Senhor Presidente anuncia então o item 
19 da pauta, o Projeto de ResolU-Ção da COmissão de EcononlliSobre a -Men­
sagem ri9 52, de 1982, do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Salvador (BA}, a contratar 
opefação de Ciêditõ no vafor- de Cr$ 3.136.620.000,00 (três bilhões, cento e 
trinta e seiS milhões, seisceritos é Vinte mil cruzeiros). Em decorrência da aü­
sência do relator designado, a Presidência redistribui o Projeto ao Senhor Se­
nador Bernardino Viana, para relatar. O Relator oferece parecer favorável à 
proposição, por constitucional e jurídica. Colocado o parecer em discussão e, 
em votaÇão _ê 9 mesmo aprovado. O Senhor Presiderite passa ao item 20 da 
pauta, o Projeto de Resolução da Comissão de Economia sobre a Mensagem 
n9 15, de 1982, do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura M-unicipaf de Porto Feliz (SP), a contratar operação 
de crédito no valor de CrS 30.000.000,00 (trinta milhões de cruzeiros). O Re­
lator, Senhor Senador BernardiriO--Viana oferece parecer favorável ao proje­
tO, por constitüCíorial e jurídico. O Parecer, uma vez colocado em discussão e 
em votação é aprovado com voto vencidO-o Senhor Senador Dirceu Cardoso. 
Em seguida, o Senhor Presidente anuncia o item 21 da pauta, o Projefo de­
Resolução da Comissão de Economia sobre a Mensag-em nQ 392, de 1981, do 
Senhor Presidente da RéPública, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, proposta do Senhor Ministro Oa FazenOã., para que seja autorizado o Go· 
vemo do Estado de Santa Catarina a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 55.521.300;00 (cinqüenta e cirico rilífhões, quinhentos e vinte e sete mil 
e quinhentos cruzeirOs). O Relator, senhor Senador Lenoir Vargas, oferece 
parecer favorável ao projeto, por constitucional e jurídico. O parecer, uma 
vez colocado em discussão e em votação ê aprovado, com voto vencido o Se­
nhor Senador Dirceu Cardoso. O Senhor Presidente passa ao item 22 da pau­
ta, o Projeto de Resolução da Comissão de Economia sobre a Mensagem n'? 
56, de 1982, do Senlior --presidi:nte_-da República, submetendo -à aprovação do 
Senado Federal~ proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja au­
torizada a PrefeitUiã- MúfliCfpal de São Miguel do Oeste (SC), a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 149.999.653,53, (cento e quarenta e nove 
milhões, novecentos e n_oventa e nove mil, seiscentos e cinqí.lenta e três mil e 
cínqí.lenta e três centavos). O Relator, Senhor S'enador Lenoir Vargas, oferece 
parecer favorável ao projeto, por constitucional e jurídico. O pãrecer é c01o­
ca:do em· discusSão e, em votaçã-ô, sé"i1.dá aprovado, c_om voto vencido o Se­
nhor Senador Difceu Cardoso. O Senhor Presidente anuncia o Projeto de Re­
solução da Comissão de Economia sobre a Mensagem nQ 41, de 1982, o item 
23 da pauta, do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja au­
torizada a Prefeitura Municipal de Caçador (SC), a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 5.447.000,00 (cinco milhões, quatrocentos e quarenta 
e sete mil cruzeiros). O Relator, Senhor Senador Lenoir Vargas, oferece pare­
cer favorável ao projeto, por constitucional e jurídico. O parecer, uma vez co­
lOCado em -discussão e em votação é aprovado, com voto vencido do Senhor 
Senador Dirceu Cardoso. O Senhor Presidente passa ao item 24 da pauta, o 
Projeto de Resolução da Comissão de EconOmia sobre a Mensagem n9 021, 
de 1982, do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado-Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autori­
zado o Governo do Estado de Santa Catarina a contratar operação de crédito 
no valor de CrS 451.355.900,00 (quatrocentos e cinqüenta e um milhões, te­
ientOS e Cinqüenta e cinCo mil e novecentos cruzeiros). O Relator, Senhor Se­
nador Lenoir Vargas, oferece parecer favorável ao projeto, por constituciOnal 
e jUrídico. O parecer ê colocado em discussão e em votação, sendo aprovado, 
com voto venci_d.o do Senhor Senador Dirceu Cardoso, Em seguida, o Senhor 
Pre_sidente anuncia o item 25 da pauta, o Projeto de Resolução da Comissão 
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de Economia sobre a Mensagem n9 046, de 1982, do Senhor Presidente daRe­
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal proposta do Senhor 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefiifúra MuniciPal de fta­
jibá (BA), a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 57.881.000,00 
(cinqdzdenta e sete milhões, oitocentos e oitenta e um mil cruzeiros). Em de­
corrência da ausência do relator designado, o Senhor Presidente redistribui o 
Projeto ao Senhor Senador Bernardino Viana, para relatar. O Relator oferece 
parecer favorável ao projeto, por constí(ucional e jurídico. O parecer, uma 
vez colocado em discussão e em votação, é aprovado, com voto vencido o Se­
nhor Senador Dirceu Cardoso. Em seguida, o Senhor Presidente anuncia o 
item 26 da pauta, o Projeto de Resolução da Comissão de Economi~ sobre a 
Mensagem n9 05 I, de 1982, do Senhor Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal proposta do SenhOr Ministro da -Fazend8., 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Salvador (BA), a contra­
tar operação de crédito no valor de Cr$ 782.884~6_QO,OO (setecentos e oitenta e 
dois milhões, oitocentos e oitenfa e quatro mil e seicentbs cruzeiros}: Em de­
corrência da ausência do relator designado, o Senhor Presidente redistribui o 
Projeto ao Senhor Senador Bernardino Viana, para relatar. O Relator oferece 
parecer favorável, por constitucional e jurídica a matéria, a qual, uma vez co­
locada em discussão e em votação, é aprovada, com voto vencido o Senhor 
Senador Dirceu Cardoso. Em seguida, o Senhor Presidente anuncia o ítem 27 
da pauta, o Projeto de Resolução da ComissãO de Economia sobre a Mensa­
gem n'i' 044, de 1982, do Senhor Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal proposta do Senhor M_ioistro -da Fazenda, para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Caxambu (MG), a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 123.939.000,00 (cento e vínte e três milhões, 
novecentos e trinta e nove mil cruzeiros). O Relator, Senhor Senador Bernar­
dino Viana, oferece parecer favorável ao projeto, por conStitucional e jurídi­
co. O parecer, uma vez colocado em discussão e em votação, é aprovado por 
unanimidade. O Senhor Presidente anuncia então o item 28 da paU:ta,-0 Proje­
to de Resolução da ComfSSão de Economia sobre a Mensagem n'i' 71, de 1982, 
do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Fe­
deral proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizado o 
Governo do Estado do Rio de Janeiro a elevar em Cr$ 29.079.200.000,00 
(vinte e nove bilhões, setenta e nove milhões e duzentos mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. O Relator do Projeto, Serihor Senador Tan­
credo Neves, oferece parecer favorável, por constitucional e jurídico. O pare­
cer, uma vez colocado em votação é aprovado, cdm voto vencido o Senhor 
Senador Dirceu Cardoso. Prosseguindo, o Senhor Presidente anuncia o item 
29 da pauta, o Projeto de Resolução da Comissão de Economia sobre a Men­
sagem n9 35, de 1982, do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, pf'oposta do Senhor Ministro da Fazenda, 
para que seja autorizado o Governo do Est_ado do Rio Grande do Sul a con­
tratar operação de crêdito no valor de Cr$ 206.675.000,00 (duzentos e seis mi­
lhões, seiscentos e setenta e cinco mil cruzeiros). O Relator do Projeto, Se­
nhor Senador Raimundo Parente, oferece parecer favorável, por constitucio­
nal e jurídico. O parecer, uma vez colocado _em discussão e em votação, é 
aprovado, com voto vencido o Senhor Senador Dirceu Cardoso. Dando con­
tinuidade aos trabalhos, o Senhor Presidente anuncia o item 30 da pauta, o 
Projeto de Lei do Senado 57, de 1982, de autoria do Senhor Senador Itamar 
Franc~ que fixa as especificaÇões da cédula individual de votação a ser ado­
tada no pleito eleitoral de 1982. O Relator, Senhor Senador Aderbal Jurema, 
oferece parecer favorável. por constitucional e jurídico, na forma das Emen­
das n'i's 1, 2, e 3-CCJ que apresenta. Em discussão o parecer usa da palavra, 
para discuti-lo, o Senhor Senador José Fragelli e consid~ra a matéria profun­
damente objetiva, por ter o Relator se preocupado com o problema, indo no 
âmago da questão, deixando de lado considerações teórícas ou doUtrinâi"ias. 
Concluindo, o Senhor Senador José Fragelli manifesta-se favorável ao pare­
cer do Relator, qualificando-o como o eco da consciência da classe política 
brasileira. Pede a palavra o Senhor Senador Tancredo Neves e nas_conside­
rações que tece, discorda da tese jurídica que adotou a, verticalização e a vin­
culação do voto, o que considera livre, portanto, a mais autêntica manifes­
tação da consciência do eleitor. Segundo argumenta Sua Excelência, adotado 
o princípio da vinculação total, nas próximas eleições vamos ter um festival 
de votos em branco e nulos, em virtude das deficiências eleitorais, principal­
mente no meio rural) cujo_ eleitorado_ não_ tem o preparo intelectual, o 
equilíbrio e o domínio das suas ações_no ato de votar. Finalizando, o Senhor 
Senàdor Tancredo Neves declara que só vê uma maneira de corrigir os incon­
venientes da votação vertical, da vinculação integral do voto; .. ê a separação, 
em duas cédulas simples, dos votos proporcionais, dos votos- nlãJórifárloS:". 

Prosseguindo, discute a matéria o Senhor Senador Almir Pinto e manifeSta-se 
de acordo com as considerações expendidas pelo Senhor Senador José Fra­
gelli, e acha, também, o parecer do Relator prático e objetivo. O último a dis­
cutir o parecei:" ê o Senhor Senador Amaral-Furlan e chama a atenção dos Se­
nhores Senadores para o desastre_que pode ocorrer nas próximas eleições se 
não encot:!_trar uma fórmula salvadora para se evitar os votos nulos. Encerra­
da a discussão, o parecer é coloCado em vOtação, sendo O mesmo aprovado, 
votando com restrições, quanto às emen.das, os Senhores Senadores Tanc_redo 
Neves e _Dirceu Cúdo~o. Em seguida, o Senhor Senador Tancredo Neves 
pede a palavra e solicita ao Senhor Senador Aloysio Chaves, Presidente da 
Comissão, que leve ao Presidente_ da Casa, o Senhor Senador Jarbas Passari­
nho, ao Líder da Maioria e à Presidência- do PDS as preocupações demons­
tradas pelos Senhores Senadores durante a discussão do parecer do Senhor 
Senador Aderbal Jurema, contrárias ao processo de vinculação integral do 
voto, a fim de que se possa encontrar uma solução que impeca que o pfóximo 
pleito se transforme num acontecimento dos mais deploráveis da nossa his­
tória política. Com a palavra, o Senhor Presidente se compromete a levar ao 
Presidente da Casa e à Liderança do Governo as opiniões expendidas pelos 
Senhores Senadores ~obre o assunto, conforme o requerimento formulado 
pelo Senhor Senador Tancredo Neves. O Senhor Presidente anuncia o item 31 
da pauta, o PrOjeto de Lei da Câmar:i n" 5_3, de 1980, de autoria do Deputado 
J G de Araujo Jorge, que alterao§ 2• do artigo 10 da Lei n• 4.591, de 16 de 
dezembro de 1964, que dispõe sobre o condomínio em edificações e ás incor­
porações imobiliárias, acrescenta-lhe novos parágrafos, regulamentando a 
realização de obras externas e internas nos edifícios, o quornm para decisões 
nas reuniões de condomínio e dá outras providências. O Relator, Senhor Se­
nador Amaral Furlan, oferece parecer favorável, por oportuno e conveniente 
o projeto, na forma da Emenda de n9 l-CCJ (substitutiva) que propõe. Em 
discussão o parecer, a presidência concede-a palavra ao Senhor Senador Le­
noir Vargas, que abOrda alguns aspectos relativos ao desinteresse dos condô­
minos de edifícios de participarem das Assembléias, onde, na maioria das ve­
zes as minorias ê que decidem. A sua preocupação se prente aos casos de alte­
raçõe ~ubstanciais no prédio, que a seu ver exige quorum qualificado para de­
liberações._Concluindo as suas considerações, o Senhor Senador manifesta a 
sua intenção de proceder a um melhor exame da proposição e, para iãnto, 
pede vista do projeto, que é deferido pela presidência. O Senhor Presidente 
passa ao item 32 da pauta, o Projeto de Lei_ do Senado o" 262, de 1980, de au­
toria do Senhor Senador Franco Montoro, qu~ "permite ao advogado ter vis­
ta de processo administrativo fora da repartição, alterando dispositivo da Lei 
n• 4.215, de 27 de abril de 1963, que "'dispõe sobre o Estatuto da Ordem dos 
Advogados do Braslt". O Relatof,-Senhor"Sena~or Lenoir Vargas oferece pa­
recer favorável por constitucional e jurídico, com a Emenda n9 1-CCJ que 
propõe. Em discussão o parecer, o Senhor Senador Tancredo Neves pede a 
palavra e considera o projeto altamente illconveniente para os intereSSes da 
administração. E cita, cOmo exemplo, a solicitação por um advogado à Dele­
gacia da Receita Federal de processos ·instaur~dos para apurar crimes de so­
negação fiscal, onde o processo tenha que ficar em seu poder, por força de lei. 
A i.niciativa, embora liberal, não convém ao interesse público, e, por essa ra­
zão, vota contra o parecer do Relator. Encerrada a discussão, o Senhor Presi­
d~n_te coloca o parecer em_ votação, é o mesmo· rejeitado, com votos con­
trários dos Senhores Senadores Tancredo NeveS, Aderbal Jurema, João Cal­
mon, José Fragelli, Rã.imundo Parente e Amaral Furlan. A presidência desig­
na o Senhor Senador Tancredo Neves para relatar o Vencido, quanto a opor­
tunidade e conveniência da matéria. Face à ausência dos Relatores, os Senho­
res Senadores Moacyr Dalla. Benedito Canellas, Lázaro Barboza e Almir 
Pinto, a Presidência adia, para a próxima reunião, a apreciação dos seus pare­
cerenobre os Projetos de Lei do Senado nos 14/79,07(79, 252/81, 159/80 e 
174/81, r~spectivamente, os itens 33, 34, 35, 36 e 37, da pauta. Passa-se ao 
item 38, o Projeto de Lei do Senado n9 262, de 1981, de autoria do Ex­
Senador Adalberto Serra, que altera o artigo i"' da Lei n9 5.8.59, de 1 I de de­
zembro de 1972, que dispõe sobre a profissão do empregado doméstico. O 
Relator, Senhor Senador José Ffagelli, oferece parecer favorável ao projeto, 
por constitucional e jurídico. Em discussão o parecer, o Senhor Senador 
Aderbal Jurema declara tratar-se de uma clãsse que precisa s.er contemplada 
com uma melhor legislação, e, por essa razão, vota com o Relator. Encerrada 
a discussão, e _colocado o parecer em votação. é o mesmo aprovado, por una-

- nimidade. Os itens 39 e 40, o Ofício SM n• 234, de 1981, e o Projeto de Lei do 
Senado n" 286/8 i - Complementar ficam adiados, em decorrE.nciã. da au­
sência dos Reiatores, oS senhores Senadores Franco Montoro_ e Benedito Ca­
nellas. O Senhor Presidente passa ao item 41 da pauta, o Projeto de Lei do Se-
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nado n9 330, de 1981, de autoria do Senhor Senador Agerior Maria, que dis:. 
põe sobre professores visitanteS das autarquias federais. O Relator, Senhor 
Senador João Calmon, oferece parecer favorável ao projeto, por constitucio­
nal e jurídico. O parecer, uma vez colocado em discussão e em votação, ê 
aprovado, por unanimidade. Em seguida, o Senhor Presidente anuncia o item 
42 da pauta, o Projeto de Lei do Senado n• 17, de 1981, que "altera a redação 
do§ 2• do artigo 6• da Lei 605, de 5 de janeiro de 1949, que "dispõe sobre o re­
pouso semanal remunerado e o pagamento de salãrio nos dias feriados civis e 
religiosos", de autoria do Senhor Senador Orestes Quércia. O Relator, Se­
nhor Senador Raimundo Parente, oferece parecer favorável ao projeto, por 
constitucional e jurídico. O parecer, uma vez colocado em discussão e em vo­
tação, é aprovado, por unanimidade. Dando continuidade aos trabalhos, o 
Senhor Presidente passa ao item 43 da pauta, o Projeto de Lei do Senado n"' 
80, de 1981, quÇ- .. Inádifica dispositiVo da vigente Consolidação das Leis do 
Trabalho", de autoria do Senhor Senador Cunha Lima. O Relator, Senhor 
Senador Raimundo Parente, oferece parecer favorãvel ao projeto, por consti­
tucional e jurídico. O parecer, uma vez colocado em discussão e em votação, é 
aprovado por unanimidade. Em decorrência da ausência do_ relator designa­
do, o Senhor Senador Almir Pinto, deixa de ser apreciado o ítem 44 da pauta, 
o Projeto de Lei do Senado n9 53/79; e, por solicitação dos membros da Co­
missão é adiada a apreciação do item 45, o Projeto de Lei da Câmara n"' 79, de 
1979, de autoriã do Deputado Theobaldo Barbosa. Em virtude da ausência 
do relator designado, deixa de ser apreciado o item 46 da pauta, o Projeto de 
Lei do Senado n"' 42(79. O Senhor Presídente anuncia o item 47, o Projeto de. 
Lei da Câmara 3, de 1982, que modifica o parágrafo único do artigo 17 da Lei 
n'i' 6.448, de 11 de outubro de 1977, que dispõe sobre a organização política e 
administrativa dos M unicípíos dos Territórios Federais e dâ outras providên­
cias, de autoria do Deputado Pauto Güerra. -o Relator, Senhor Senador 
Amaral Furlan, oferece parecer favoráVel ao projeto, quanto ao mérito o 
qual, uma vez colocado em discussão e em votação, ê dado como aprovado. 
O Senhor Presidente anuncia eittão o item 48- da pauta, Emenda n"' 1, de Ple­
nário, ao Projeto de Lei do Senado n9 157, de 1979, qu~ .. dispõe sobre ampa­
ro ao trabalhador desempregado, garantindowlhe o direito ao auxílio-doença 
e à aposentadoria por invalidez", de autoria do Senhor Senador Franco 
Montoro. O Relator, Senhor Senador Bernardino Viana, oferece parecer con­
trário à Emenda n'i' 1, de Plenário, por inconstítücíonal e, inclusive, quanto ao 
mérito. O Parecer, ao" ser colocado em discussão e em votação, é aprovado, 
com voto em separado, vencido, o Senhor Senador Franco Montoro. Em se_­
guida, o Senhor Presidente anuncia o "ité:Of49 da pauta, o Projeto de Lei do 
Senado n9 197, de 1978, que acrç:scenta §§ 19 e 29 ao artigo 523 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, de autoria do Senhor Senador Orestes Quércia 
(em tramitação cóil]úilt3 Coiii o PLS-150/80, de autoria do Senhor Senador 
Humberto Lucena). O Relator, Senhor Senador Tancredo Neves, oferece pa" 
recer favorável ao PLS-197 /78, por constitucional e jufídic6, ficando, conse­
qüentemente, prejudicado o PLS 150/80. O Parecer, após ser colocado em 
discussão e em votaçãõ, é dado como aprovado. Face à ausência do Senhor 
SenadOr Murilo Badaró, ficam adiados os itens 50, 5_1, 52 e 53 da pauta, res­
pectivamente, pareceres sobre as seguintes matérias: Oficio n"' 171, de 1982-
CN, Oficio n• SM(ll6, de 23-J-81, Oficio n' SM/517, de 8-10-80 e Projeto de 
Lei do Senado n' 80, de 1979. O item 54, Projeto de Lei do Senado n• 287, de 
1980, o Relator é o Senhor Senador Aderbal Jurema, que solicita adiamento 
da apreciação do seu parecer, por ser o autor da proposição, o Senhor Sena­
dor Dirceu Cardoso, membro da Comissão~ 6 que é deferido pela presidência. 
Os itens 55 e 56, o Oficio "S" n• i, de 1982, e o Projeto de Resolução n• 9, de 
1982, também ficam adiados, face à ausência dos Relatores, os Senhores Se­
nadores Dirceu Cardoso e Murilo Badaró. Por solicitação do Senhor Senador 
Raimundo Parente, a Presidência determina a inclusão, na pauta- dÕs traba­
lhos, do Projeto de Lei da Câmara n"' 41, de 1981, qu~ .. altera a relação descri­
tiva das rodovias do Plano Nacional de Viação1 aprovado pela Lei n'i' 5.917, 
de 10 de setembro de 1973, e dá outras providências". O Relator, o próprio 
Senhor Senador Rimurido Parente, emite parecer favorãvel ao projeto e à 
Emenda n9 1, de Plenário, por constitucíórüil e jurídica. Não há debates e o 
parecer do Relator ê aprovado, por unanimidade. 

Esgotada a pauta, o Senhor Presidente agradece a presença dos Senhores 
Senadores e convoca, na forma regimental, uma reunião extraordinária da 
ComisSãO -de COnstituição e Justíça, para- quínta~fc!íni, am-anhã, às 09:30 ho­
ras, para apreciação da Mensagem do Senhor Pr-eS.Iderite da República, su­
bemtendo à aprovação do Senado Federal, o nome do Dr. Orlando Teixeira 
da Costa para exercer o cargo de Ministro do Tribunal Superior do Trabalho. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Daniel 
Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor President~ 

17' REUNiÃO (EXTRAORbiNÁR1A), REALiZADA EM 20 DE MAIO 
DE i982 

Às nove horas e trinta minutos do dia vinte de maio de mil novecentos e 
oitenta e dois, na sala de _reuniõ_es da Co~issão, na Ala Senador Alexandre 
Costa, no Anexo das COmiSsões, sob a presidência do Senhor Senador Aloy­
sio Chaves, Presidente, reúne-se, extraordinariamente, a Comissão de Consti­
tuição e Justiça, com a presença dos Senhores Senadores Aderbal Jurema, 
Bernardino- Viana, Tãncredo NeVes, Moãcyr Dalla, Martins tilho, Raimuri­
.do Parente, Lázaro Barboza, Almir Pinto, Franco Montoro, José Fragelli, 
Amaral Furlan e José Lins. Após o início dos trabalhos, comparecem os Se­
nhores Senadores Leite Chaves e DirceU- Cardoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Lenoir Vargas, Murilo Badaró, Mendes Canale e Orestes Quércia. 

Havendo número reg:imeittal, o Senhor Presidente declara abertos ostra­
balhos e dispensa a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como apro­
vada. 

Não há e~pediente a ser lido. Em seguida, o Senhor Presidente, Senador 
Aloysio Chaves. sendo relator da matéria constante_do item um da pauta, 
convida o Senhor José Fragelli, 1"' Vice-Presidente para assumir a direção dos 
trabalhos. O Senhor Senad_or José Fragelli assume a presidência e determina 
as providências necessárias para que a reunião possa funcionar em caráter se~ 
ereto. Cumpridas as formalidades regimentais, a reuníão passa ser secreta, 
para apreciação da Mensagem n'i' 094, de 1982, do Senhor Presidente daRe~ 
pública submetendo à aprovação do Senado Federal, a escolha do Doutor 
Qrlando Teixeira Õª- Costa para exercer o cargo de Ministro do Tribunal Su­
perior do Trabalho, na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Rai­
mundo de Souza Moura. Relator: Senador Aloysio Chaves. Tornada pública 
a reunião, reassume a presídência o Senhor Senador Aloysio Chaves, e conce­
de a palavra ao Senhor Senador Amaral Furlan, que emite parecer favorável, 
por constitucional e jurídico, ao Proje_to de Resolução da Comissão de Fi­
nanças sobre o Oficio. '"S" n"' 3, de 1982, do Senhor Prefeito Municipal de Rio 
Claro, Estado de São Paulo, solicítando autorização do Senado Federal para 
contratar operação de empréstimO externo no valor de US$ lO,OOO,OOO~OO 

(dez milhões de dólares) destinado à implantação de obras prioritárias naque­
le Município. NãO há debates e o parecer é aprovado, com votos vencidos dos 
SenhOres Senadores Lázaro Barboza e Dirceu Cardoso. Prosseguindo, o Se­
nhor Presidente submete à discus_são e, em seguida, à votação, o parecer apre­
sentado pelo Senhor Senador Bernardino Viana, favorável, por constitucio­
nal e jurídico, ao Projeto de Resolução da Comissão de Economia sobre a 
Mensagem n9 407, de 1981, do Senhor Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Tocantinópolis (GO) a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 67.767.700,00 (sessenta e sete 
milhões, setecentos e sessenta e sete_ mil e setecentos cruzeiros). A proposição 
se achava com vista ao Senhor Senador Dirceu Cardoso, que a devolveu à 
Comissão sem apresentar declaração de voto. Nenhum Senhor Senador usa 
da palavra para discutir a matéria-. A discussão é encerrada e o parecer do Re­
lator é aprovado, por unanimidade. 

Esgotada -a pauta e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente de­
clara encerrada a reunião, lavrando eu, Daniel Reis de Souza, Assistente da 
Comissão, i pieseiite Ata, que lida e aprovada, serâ por Sua Excelência assi­
n-ada. 

18• REUNiÃO (ORDlNÁRIA), REALiZADA EM 26 DE MAIO DE 1982 

Às nove horas e trinta minutos do dia vinte e seis de maio de mil nove­
centos e oitenta e dois, na sala de reuniões da Comissão, na Ala Senador Ale­
xandre Costa, no Anexo das Comissões, comparecem o Senhor Senador 
Aloysio Chaves, Presidente, e o Senhor Senador Dirceu Cardoso para a reu­
nião ordinária da Comissã·o de Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Aderbal Jurema, Lenoir Vargas, Murilo Badaró, Bernardino Viana, Amaral 
Furlan, Moacyr Dalla, Raimundo Parente, Franco Montara, Mendes Cana­
le, Leite Chaves, Orestes Quércia, Tancredo Neves e José Fragelli. 

Verificada a inexistência-de número regimental para abertura dos traba­
lhos, o Senhor Presidente dispensa a leitura da Ata da reunião anterior, que é 
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dada como apnwada. Em seguida, determina o adiamento, para a próxima 
reunião, de todas as matérias constantes da pauta da reunião de hoje, que não 
foi realizada por falta de quorum. 

São os -seguintes, os projetos cujos pareCeres dós -relatores serão aprecia­
dos na próxima reuniào: Projetos de Resolução ·da Comissão de Economia 
sobre as Mensagens n9S 383/81, 393/81, 013/82, 043/82, 387/81, 049/82, 
008/82, 042/82, 362/81, 377/81, 39üj81, 020/82, 018/82,045/82, 038/82, 
386/81, 014/82, 009(82, 012/82; Projetos de Resolução da Comissão de Fi­
nanças sobre os Oficios "Sn n9s 45/81 e 04/82; ProjetOs de Lei do Senado nºs 
14/79, 07/79; Ofíciori' SM 234/81; Projetos de Lei do Senado n's 252/81, 
047/82, 053/79, 174/81, 286/81; Projeto de Lei da Câmara n9 079/79; Proje­
tos de Lei do Senado n9s 043/79, 287/80; Ofício "S" n9 Olj82; Projeto de Re­
solução n9 09/82; Ofícios n9s 171/81-CN, SM/116/81, SM/517/80; Projetos 
de Lei do Senado n9s 080(79, 340j80, 051(81; Projeto de Lei da Câmara n9 
074/81; Ofício "S" n9 40/81 e Projeto de Lei do Senado n• 159/80. 

Nada mais havendo a tratar, eu, Daniel Reis de Souza, Assistente da Co­
missão, por determinação do Senhor Presidente, para constar, lavrei esta Ata. 
que lida e aprovada será por Sua Excelência asSiii-aCI.a. 

199 REUNIÃO (ORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 2 DE JUNHO DE 1982 

Ãs nove horas e trinta minutos do dia dois de junho de mil novecentos e 
oitenta e dois, na Sala de Reuniões da Comissã.o, na Ala Senador Alexandre 
Costa, no Anexo das Comissões, sob a Presidência do Sr. Senador Aloysio 
Chaves, reúne-se a Comissão de Constituição e Justiça, com a presença dos 
Srs. Senadores Bernardino Viana, Almir Pinto, Moacyr Dalla, Raimundo Pa­
rente, Benedito Canellas, Dirceu Cardoso, José Fragelli e João Calmon. Dei­
xam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senadores Aderbal Jure­
ma, Lenoir Vargas, Murilo Badaró, Amaral Furlan, Franco Montoro, Men­
des Canale, Leite Chaves, Orestes Quércia e Tancredo Neves. Havendo nú­
mero regimental, o Sr. Presidente declara abertos QS trabalhos e dispensa a 
leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. Não há expe­
diente a ser lido. Passa-se à apreciação das matérias constantes da pauta e, 
pela ordem. a Presidência concede a palavra ao Sr. Senador Bernardino Via­
na para emitir o seu -parecer sobre a Emenda de Plenário Oferecida ao Projeto 
de Lei da Câmara n9 008, de 19"82, que "concede-pensão especial vitalícia ao 
Doutor Gratuliano da Costa Brito e dã outras providêncí3.S". Não hã deba­
tes, e a Comissão, ·por unanimidade de seus membros presentes, aprova o pa­
recer do Relator, que conclui favoravelmente à Emenda e ao projeto, por 
constitueioiial e jurídico. Em seguida, a PreSidência concede a palavra ao Sr. 
Senador Almir Pinto para emitir o seu parecer sobre o Projeto de Lei do Se­
nado n• 343, de 1982, qu~ "dispõe sobre a dedução do lucro tributável para 
fins do imposto sobre a renda das pessoas jurídicas, do dobro das despesas 
realizadas com a construção, instalação e manutenção de creches destinadas 
aos filhos de seus empregados". Lido o parecer do Relator, a Presidência con­
cede Vista Conjunta aoS Srs~ Senadores JOsé FragC:lli e Moacyr Dalla. Prosse­
guindo, a Presidência concede a palavra ao Sr. Senador Bernardino Viana 
para emitir o seu pa:recefSobre a Emenda da Câmara dos Deputados ofereci­
da ao Projeto de Lei do Senado n• 187, de 1979, qu~ "revoga o§ 39 do artigo 
899, o artigo 902 e seus parágrafos e modifica a redação da alínel,l, "f' do inCi­
so I do artigo 702 da alínea. "a" do artigo 896, da Consolidação das Leis do 
Trabalho, bem como do artigo 99 da Lei n9 5.584, de 26 de junho de 1970". 
Não há debates, e a ConifSsão; por unanimidade, aprova o parecer do Rela­
tor, que conclui favoravelmente ao projeto e contrariamente à Emenda da 
Câmara dos Deputados. Continuando, o Sr. Presidente faz a leitura do Re­
querimento de Urgência, de autoria do Sr. Senador Jutahy Magalhães, para o 
Projeto de Resolução do Senado n9 037, de 1982, qu~ "altera o Regimerito In­
terno do Senado Federal". Não há debates, e a Comissão, por unanimidade, 
aprova a Urgência requerida. A seguir, a Presidência concede a palavra ao 
Relator, Sr. Senador Bernardino Viana, do Projeto de Resolução do Senado 
n• 037, de 1982, qu~ "altera o Regimento Interno do Senado Federal". O Sr. 
Senador José Fragelli solicita a palavra para manifestar-se contrariamente ao 
projeto e ao substitutivO apresentado pelo Relator. Diz ó Senador Htodo o 
cerceamento, Sr. Presidente, à ação de qualquer Senador, em Plenário, 
parece-me que não deve ser adotado, sobretudo a essa altura do debate políti­
co nacional". O Relator da matéria, Senador Bernardino Viana, solicita a pa­
lavra e informa ao Senador José Fragellí que a matéria é objeto de acordo das 
Lideranças do PMDB e PDS. Novamente com a palavra, o Sr. Senador José 
Fragelli informa que preserlciou Os entendimentos que foram feitos pelas Li­
deranças no Senado mas, mesmo assim, não quer e não pode dar o seu voto 

favorável ao projeto, nem ao substitutívo apreseritado pelo Relator, sobretu­
do para que, em plenário, possa manifestar o seu modo de sentir e de pensar 
sobre o problema político neste momento. Encerrada a discussão, a Presidên­
cia coloca a matéria em votação, e a Comissão aprova o parecer do Relator, 
que conclui favoravelmente ao projeto, por constitucional e jurídico, na for­
ma da Emenda n9 I -CCJ (Substitutiva), que oferece e pela rejeição das Emen­
-das 1 a 7, apresentadas ao projeto perante a Mesa. Votou Vencido o Sr. Sena­
dor José Fragelli. Ainda, pela ordem, a Presidência concede a palavra ao Sr. 
Senador Raimundo Parente para emitir o seu parecer sobre a Mensagem nº 
385, de 1981, .. do_ Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Souza (PB) a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 57.600.000,00 (cinqiienta e sete milhões e seiscentos mil cruzei­
ros)". Não há debates, e a Comissão, por unanimidade, aprova o parecer do 
Relator, que conclui favoravelmente a Mensagem, por constitucional e jurídi­
ca. Confiiiilaildo com a palavra, o Sr. Senador Raimundo Parente emite o seu 
parecer sobre o item seguinte da pauta - Mensagem n9 393, de 1981~ .. do Sr. 
Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, pro­
posta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Mu­
nicipal de Canoas (RS) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
34._668~015,32 (trinta e quatro milhões, seiscentos e sessenta e oito mil, quinze 
i::Iui:.eiros e trinta e dois çentavos)". Não há debates, e a Comissão, por unani­
midade, aprova o parecer do Relator, que conclui favoravelmente à Mensa­
gem, por constitucíõ"nal e jurídica. Dando continuidade aos trabalhos, a Pre­
sidência concede a palavra ao Sr. Senador Moacyr Dalla para emitir o seu pa­
recer sobre a Mensagem n9 013, de 1982, "do Sr. Presidente da Repúblcia, 
submetendo à aprovação do Senado Federal proposta do Sr. Ministro da Fa­
zenda, para que seja autoriZada a Prefeitura Municipal de Poço Branco (RN) 
a contratar operação de crédito no valor de Cri 10.005.600,00 (dez milhões, 
cinco mil e seiscentos cruzeiros). Não há debates, e a Comissão, por unanimi­
dade, aprova o parecer do Relator, que conclui favoravelmente à Mensagem, 
por cosntitucional e jurídica. Prosseguindo, a Presidência concede a palavra 
ao Sr. Senador Bernardino Viana para emitir o seu parecer sobre a Mensa­

J!emn• 043, de 1982, "do Sr. Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Se_nado Federal. proposta do Sr. MiniStro da Fazenda. para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Cavalcante (GO) a contratar ope­
ração de crédito no valor de CrS 11.290.000,00 (onze -milhões, duzentos e no­
venta mil cruzeiros)". Não-há debates, e a Comissão, por unanimidade, apro­
va o parecer do Relator, que conclui favoravelmente à Mensagem, por consti­
tucional e jurídica. Continuando com a palavra, o Sr. Senador Bernardino 
Viana eniite 6Seu parecer sobre a Mensagem nº 387, de 198l,.udo Sr. Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
ao Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizado o Governo do Estado 
de Goiás a contratar operação de crêdito no valor de Cr$ 541.600.000,00 (qui­
nhentos e quarenta e um milhões e seiscentos mil cruzeiros),, Não hã deba­
tes, e a Comissão aprova o parecer do Relator, que conclui favoravelemtne à 
Mensagem, por constitucional e jurídica, tendo votado contrário o Sr. Sena­
dor Dirceu Cardoso. Prosseguindo, a Presidência concede a palavra ao Sr. 
Senador Raimundo Parente para emitir o seu parecer sobre a Mensagem n9 
049, de 1982, '"do Sr~ Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autori­
zada a Prefeitura· Municipal de Passo Fundo (RS) a contratar operação de 
crêdito no valor de Cr$ 627.324.000,00 (SeiscentOs e vinte e sete milhões, tre­
zentos e vinte e quatro mil cruzeiros)". Não há debates, e a Comissão aprova 
o parecer do Relator. que conclui favoravelmente à Mensagem, por constitu­
cional e jurídica, t~ndo votado contráriO _o Sr. Senador Dirceu Cardoso. Em 
seguida, a Presidência concede a palavra ao Sr. Senador Moacyr Dalla para 
emitir o seu parecer sobre a Mensagem no;o 008, de 1982,. "'"do Sr. Presidente da 
_República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Mi­
niStro da Fazenda, para que seja autoriZada a Prefeitura Municipal de Caara­
põ (MS) a contratar operação de crêdito no valor de Cr$ 40.600.000,00 (qua­
renta milhões e seiscentos_ mil cruzeiros)". Não hâ debates, e a Comissão 
aprova o parecer do Relator, que conclui favoravelmente à Mensagem, por 
constitucional e jurídica, tendo votaP,o contrário o Sr. Senador Dirceu Car­
doso. A seguir, a Presidência concede a palavra ao Sr. Senador Bernardino 
Viana para emitir o seu parecer sobre a Mensagem n9 042, de 1982, '"do Sr. 
Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, prop­
sota do Sr. Ministro d~ Fazenda, para que seja autorizada a Prefeit_ura Muni­
cipal de Candelária (RS) a contratar operação de crédito no valor de CrS 
11.646.800,00 (onze milhões, seiscentos e quarenta e seis mil e oitocentos cru-
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zeiros)". Não há debates, e a Comissão aproVa o parecer do Relator, que con­
clui favoravelmente à Mensagem, por con-stitucional e jurídica, tendo votado 
contrârio O Sr. Senador Dirceu Cardoso. Continuando com a palavra, o Sr. 
Senador Bernardino Viana emite o seu parecer sobfe a Mensagem n9 363, de 
1981, .. do Sr. Presidente da Repúblia, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, proposta do Sr. Ministro dã: Fãzenda, para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Cumari (GO) a contratar operação de crédito nova­
lor de Cr$ 3.857.900,00 (três milhões, oitocentos e cinqüenta e sete míl e nove­
centos cruzeiros)". Não há debates, e a Comissão aprova o parecer do Rela­
tor, que conclui favoravelmente à Mensagem, Por COnSiítuciOnal e jurícÜca, 
tendo votado contrário o Sr. Senador Dirceu Cardoso. Prosseguindo com a 
palavra, o Sr. Senador Bernardino Viana emite-o seu parecer--sobre iMensa­
gem n'? 390, de 1981, .. do Sr. Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que 
seja autorizado o Governo do Estado da Paraíba a contratar operação de .cré­
dito no valor de Cr$ 749.781.000,00 (setecentos e quarenta e nove milhões, se­
tecentos e oitenta e um mil cruzeiros)". Não há debates, e a ComiSsão aprova 
o parecer do Relator, que conclui favoravelmente à Mensagem, por constitu­
cional e jurfdíca. Ainda, com a palavra, o Sr. Senador Beinardino Viaria emi­
te o seu parecer sobre a Mensagem n'? 020, de 1982, udo Sr. Presidente da Re­
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Minsi­
tro da Fazenda, para que seja autorizado o Governo do Estado do Rio Gran­
de do Norte a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 64.104.000,00 
(sessenta e quatro milhões, cento e quatro mil cruzeiros)''. Não há debates, e 
a Comissão aprova o parecer do Relator, que conclui fav-oravelmente a Men­
sagem, por constitucional e jurídica, tendo -vot3d0 -Contrário o Si-.- Senador 
Dirceu Cardoso. Para relatar o item seguirite da pauta_, a Presidência concede 
a palavra ao Sr. Senador Moacyr Dalla que lê o seu parecer sobre a Mensa­
gem n9 045, de 1982, "do Sr. Presidente da_República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Fáftaleza (CE) a contraiar ope~ 
ração de crédito no valor de Cr$218.583.000,00 (duzentos e dezoito milhões, 
quinhentos e oitenta e três mil cruzeiros)". Não há debates, e a Comissão 
aprova o parecer-do Relator, que conclui favoravelmente à Mensagem, por 
constitucional e jurídica. Ein Seguida, a P!t!sidência concedi a pãiavra aO Sr. 
Senador Bernardino Viana para emitir o -seu- parecer sobre a Mensagem n'? 
386, de 1981, "do Sr. Presidente da Repúblia, submetendo à aprovação do S0: 
nado Federal, proposta do Sr. Minsitro da Fazenda, para que seja autorizado 
o Estado da Bahia a contratar op-eração de crédito no valor de Cr$ 
I .241 .055.262,08 (hum bilhão, duzentos e quaierita e um milhões, cinqüenta e 
cinco mil, duzentos e sessenta e dois cruzeiros é oito centavos)", Não há de­
bates, e a Comissão aprova o parecer do Reliitor, que conclui favoravelmente 
à Mensagem, por constitucional e jurídica, tendo votado contrário o Sr. Se­
nador Dirceu Cãrdoso. Continuando, a Presidência cOncede a palavra aO Sr. 
Senador Raimundo Parente para emitir o seU :Parecer sobre a Mensagem n<:> 
014, de 1982, "do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que Seja autori­
zada a· Prefeitura Municipal de Porto Alegre (RS) a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 584.224.200,00 (quinhentos e oitenta e Quatro rril­
lhões, duzentos e vinte e quatro mil e duzentos cruzeíros)". Não há debates, e 
a Comissão apróva o parecer do Relator, que conclui favoravelmente à Men­
sagem, por constitucional e· jurídica:; tendO votado contrãrio o Sr. Senador 
Dirceu- Cardoso. Prosseguindo, a PreSidência corlcede á palavra ao Sr. Se-na­
dor Moacyr Dalla para emitír o seu parecer sobre a Mensagem n" 012, de 
1982, '"do Sr. Presidente da Repúblia, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, proposta do Sr. Minsitro da Fazerid"a, para que seja aUtoriZada a 
Prefeitura MuniCiPal de Pedro A velino (RN) a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 11.620.000,00 (onze'milhões, seisceritos- e·vihte mil cruzei­
ros)". Não há debates, e a Comissão aprOva o parecer -do Relator, que con­
clui favoravelmente à Merisagem, por coOStitucional e jurídica, tendo votado 
contrãrio-u- Sr. Senador Dirceu Cardoso. Continuando, a Presid-ência ConCe­
de a palavra ao Sr. Senador Benedito Canelas para emitir o seu parecer sobre 
o Ofício "S" n• 045, de 1981, "do Sr. Governador do Estado do Mato Grosso 
do Sul solicitando autorização -do Senado Federal para- cOntratar oPeração de 
empréstimo externo no valor de US$ 40,000,000.00 (quarenta milhões de 
dólares) destinado ao Programa Viário de Apoio à-Produção Agrícola daque­
le Estado". Lido o parecer do Relator, a Presidência concede Vista ao Sr. 
Sendor José Fragelli. Continuando com a palavra, o Sr. Senador Benedito 
Canelas emite o seu parecei sobre o Ofício. "s'' fi9 ô04;-cte f982. ''do Sr. Ôo­
vernador do Estado do Mato Grosso solicitando autorização do Senado F e-

deral para contratar operação de empréstimo externo no valor de US$ 
100,000,000.00 (cem milhões de dólares) destinado a finan-dar Programa Ro­
doviário naquele EstadO'-,-_- 0- Sr: Senador José Fragelli soficita ·a palaVra para 
externar o seu ponto de vista contrário aos pedidos de eÍnpréstimos por parte 
do Estado do Mato Grosso do Sul. A Presidência esclarece ao Sr. Senador Jo­
sé Fragelli que o item que está sendo· apreciado é o r.f:ferente ao pedido de em­
préstimo pelo Estado do Mato GroSso. O Sr. Senador José Fragelli informa 
que está falando sobre o Estado do -Mato Grosso do Sul para justificar o seu 
voto para o item em discuSSão e diz o Senador; "se eu não der essas razões, 
parece que estOu vOtandO aqui contraditoriamente". ''pois bem", continua o 
Sr. Sen.ador, "-não vou insistir nes.S:à p·ãrte referente-ao Estado do Mato Gros­
so do Sul, para:paSSar ao Estado do Mato Grosso, dando o meu voto favorá­
vel a esse empréstiriio de 100 milhões de dólares para o Estado do Mato Gros­
so_. Em primeiro lugar, porque ele tem um Governador_ e um Governo capaz, 
honesto, correto, que, a meu ver, vem desempenhando-se a contento da mis­
são que lhe foi confiada de dirigir o- ESúiáci dO-Mato Grosso. Tem, também, 
uni Secretário de Transportes, que conheço há muitos anos, cuja competência 
é indiscutível. Conhec6ndo, também, como conheço bem o Estado do Mato 
Grosso_,_ sei que- ele tem necessidades_ de_~sas i-odovías para tomar aquele im­
pulso inicial que caracteriza o desenvolvimento econômico de um País e de 
uma região" .... _"Se eu l'iz, portãnto, Sr. Presidente, aquela primeira referên­
cül "ão Estado do Mato Grosso do Sul, foi para justificar o meu voto favorável 
que estou dando aqui e quero fazer o possível para dá-lo também em plenário 
a favor desse empréstimo solidtado pelo Estado do Mato Grosso''. Encerra­
da a discuSsão,- a Presidência coloca-a matéria em votação, e a Comissão 
aprova o parecer do Relator, que conclui favoravelffiénte ao OfíCio, por cons­
titucional e jurídico, tendo votado contiárío o Sr. Senador Dirceu Cardoso. 
Por determinação da Presidência, ficam adiadas as apreciações das seguintes 
matêrias: Ofício "S" n• 007 (82; Mensagem n• 377 (81; Mensagem n• 018(82; 
Mensagem n• 038(82; Mensagem n• 009/82; PLS n• 014(79; PLS n• 007 (79 e 
Ofício. "SM" n9 234/81. Nadã mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Daniel Reis de Souza, ASSistente da Comissão, a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

20• REUNIÃO (ORDINÃRlA), REALIZADA EM 9 DE JUNHO DE 1982 

Às nove horas e trinta minutos do dia nove de junho de mil novecentos e 
oitenta e dois, nã -sala de reuniões da Comissão, na Ala Senador Alexandre 
Costa, no Anexo das Comissões, comparecem os Senhores Senadores José 
Fragelli, 29 Vice-Presidente, Almir Pinto e Aderbal Jurema, para a reunião 
ordinária da Comissão de Constituição e Justiça. 

Deixam d_e comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Aloysio Chaves, Lenoir Vargas, Murilo Badaró, Bernardino Viana, Amaral 
Furlan, Moacyr Dalla, Raimundo Parente, Dirceu Cardoso, Franco Monto­
ro, -Mendes Canale, Leite Chaves, Orestes_ Quércia e Tancredo Neves. 

Constatada a inexistência .de número regimental para abertura dos tra­
balhos, a reunião deixa de ser realizada, a leitura da Ata da reunião anterior 
dispensada, e dada como aprovada._ Em seguida, o Senhor Presidente em 
exercício, o Senhor Senador José Fragellí, determina o adiamento, para a 
próxima-reunião, de todas as matérias cOnstantes da pauta da reunião de ho­
je, que não fáí realizada por falta de_ quornm, 

São os seguintes Os projetos Cujos pareceres aos Relatores serão aprecia­
dos na próxima reunião: Projeto de Resolução da Comissão de Finanças, 

-sobre o Ofício "S" n9 7 /82; Projeto de Resolução da Comissão de Economia 
sobre as Mensagens n•s 377 (81, 18/82, 38/82, 9(82, 48/82, 47/82; Projeto de 
Resolução da Comissão de Firianças sobre o Ofício "S" n" 41 j8l; Projetos de 
lii do Senado n•s 19/82 .. 252(81, 47/82, 174(81, 53(79, 286/81; Projeto de 
Lei da Câmara n• 79 (79; Projetos de lei do Senado nos 43 (79, 287 (80; Ofício 
"S" n• 1(82; Projeto de Resolução n• 9/82; Ofício 17lf81-CN, Ofício 
SM/116/81, Ofício SM/517/80; Projetos de Lei do Senado n•s 80/79, 
340/80, 51(81; Projeto de Lei da Câmara n074f81; Oficio "S" n• 40t81; Pro· 
jetos de Lei do Senado n•s 159/80, 14/79 e Ofício SM n• 234/81. 

Nada mais havendo a tratar, eu, Daniel Reis de Souza, Assistente da Co­
missão, por determinação do Senho_r __ Presidente, para constar, lavrei a pre­
sente Ata que, lida e aprovada, será por Sua Excelência assinada. 

21' REUNIÃO (ORDINÃRIA), REALIZADA 
EM 16 DE JUNHO DE 1982 

Às nove horas_ e trinta minutos do dia dezesseis de junho de mil novecen­
tos e oitentã e dois, na sala de reuilíões-aa CõlnlsSã.O, na Ala Senador Alexan­
dre Costa, no Anexo das Comissões, comparecem os Senhores Senadores 
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Aloysio ChaVes, Presidente, José Fragelli, Leite Chaves, Lenoir Vargas e 
Aderbal Jurema para a reunião ordinária da ComiS_são de ConStituição e Jus­
tiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Sc;nhores Senadores 
Murilo Badaró, Bernardino Viana, Amaral Furlan, Moacyr Dalla, Raimun­
do Parente, Dirceu Cardoso, Franco Montara, Mendes Canale, Orestes 
Quércia e Tancredo Neves. 

A lista de presença acusa o comparecimento de apenas cinco Senhores 
Senadores. Não há número regimental para abertura dos trabalhos. Por essa 
razão, a reunião deixa de ser realizada, e o Senhor Presidente disPensa a leitu­
ra da Ata da reunião anterior, que é dada como aproVada, Em conseqüência 
toda a matéria constante da pauta da reunião de hoje, que não foi realizada 
por falta de quorum, fica adiada para a próxima reunião. 

São os seguintes os projetos-cuja apreciaÇão dO-s pareceres dos Relatores 
é, por determinação do S~hor Presidente, adiada: Projeto de Resolução da 
Comissão de Finanças sobre o Oficio. "S" 7 j82; Projeto de Resolução da Co­
missão de Economia sobre as Mensagens n•s 377/81, 18/82, 38/82, 9/82, 
48/82,47 /82; Projeto de Resolução da ComiSsão de Finanças sobre o Ofício 
"S" n• 41/81; Projetos-de Lei do Senado n•s 19/82,252/81, 47(82, 174/81, 
53/79, 286/81 (complementar); Projeto de Lei da Câmara n• 79/79; Projetos 
de Lei do Senado n•s 43/79, 287 /80; Ofício "S" n• 1/82; Projeto de Reso­
lução n• 9/82; Ofícios n•s 171/81-CN, SM/116/81, SM/517/80; Projetos de 
Lei do Senado n•s 80/79, 340/80, 51(81; Projeto de Lei daTâmara n' 74/81; 
Ofício "S" n' 40/81; Projetos de Lei do Senado n•s 159/lfO, 14(79, íj79 e Ofí­
cio SM n• 234/81. 

Nada mais havendo a tratar, eu, Daniel Reis de Souza, AssiStente da Co­
missão, por determinação do Senhor Presidente, para constár, lavrei a p-re­
sente Ata que, lida e aprovada, será assinada por Sua Excelência. 

22• REUNIÃO (ORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 23 DE JUNHO DE 1982 

Ãs nove horas e trinta minutos do dia vinte e dois de junho de mil nove­
centos e oitenta e dois, na sala de reuniões da Comíssão, -na Ala Senador Ale~ 
xandre Costa, no Anexo das Comissões, compareCem- os Senhores Senadores 
Aloysio Chaves, Presidente, Almir Pinto, Raimundo Parente, Martins Filho, 
José Fragelli e João Calmon para a reunião ordinária da Comi"ssão de Consti­
tuição e Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
A?erbal Jurema, Lenoir Vargas, Murilo Badaró, Bernardino Viana, Amaral 
Furlan, Moacyr Dalla, Dirceu Cardoso, Franco Montoro, Mendes Canale, 
Leite Chaves, Orestes Quércia e Tancredo Neves. 

O livro de presença acusa o comparecimento de seis Senhores Senadores. 
Não há número regimental para abertura dos trabalhos. Em face disso, a reu­
nião deixa de ser realizada, a leitura da Ata da reunião anterior é dispensada e 
dada como aprovada. Em seguida, o Senhor Presidente determina o adiamen­
to, para a próxima reUnião, de todas as matérias constantes da pauta da reu­
nião de hoje, que não foi realizada por falta de quorum. 

São as seguintes as proposições cuja apreciação dos pareceres dos Rela­
tores fica adiada para a próxima reunião: Projeto de Lei do Senado n9 
363/81; Projeto de Lei da Câmara n• 126/81; Projeto de Lei do Senado n• 
361/8!; Oficio SM 234/81; Projeto de Resolução da Comissão de Finanças 
sobre o Ofício ··s" 07/82; Projetos de Resolução da Comissão de Económia 
sobre as Mensagens n•s 377/81, 018/82; 038(82; 095/82; 050(82, 079/82, 
009/82, 048/82, 047/82; Projeto de Resolução da Comissão de Finanças 
sobre o Oficio "S" n941j81; Projeto de Lei do Senado n• 088/ Projeto de Lei 
da Câmara n• 43/82; projetos de Lei do Senado n• 377/81, 019/82, 252/81, 
47/82, 174/81, 053/79, 286/81 (Complementar); Projeto de Lei da Câmara n• 
079/79; Projetos de Lei do Senado n•s 043/79, 287 (80; Ofício "S" n' 01/81; 
Projeto de Resolução n' 09/82; Oficios n•s !71(81-CN, SM/116/81, 
SM/517 /80; Projetos de Lei do Senado n• 080/79, 340/80, 051/81; Projeto de 
Lei da Câmara n• 074/81; Oficio "S" n• 40/81; Projetos de Lei doSenado n•s 
159(80, 14/79 e 07/79. 

Nada mais havendo a tratar, eu, Daniel Reis de Souza, Assistente da Co­
missã~, por determinação do Senhor Presidente, para constar, lavrei esta Ata, 
que lida e aprovada, será por Sua Excelência assinada. 

23• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 29 DE JUNHO DE 1982 

Ãs dez horas do dia vinte e nove de junho de mil novecentos e oitenta e 
dois, na sala de reuniões da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, no 
Anexo das Comissões, comparecem os Senhores Senadores Aloysio Chaves, 
Presidente, Almir Pinto, Aderbal Jurema, Raimundo Parente, Martins Filho, 

José Lins e José Fragelli, para a reunião extraordinária da Comissão de Cons-
tituiçãO e -Justiça-. -

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Lenoir Vargas, Murilo Badaró, Bernardino Viana, Amaral Furlan, Moacyr 
Datla, Dirceu Cardoso, Franco Montoro, Mendes Canale, Leite Chaves, 
Orestes Quércía e T ancredo Neves. 

O livro de presença acusa o comparecimento de apenas sete Senhores Se-. 
nadares. Não há número regimental para abertura dos trabalhos. Deixa, por­
tanto, de ser realizada a reunião e convocada uma outra, também, em caráter 
extraordinário, para hoje às dezessete horas com a mesma pauta da reunião 
extraordinária desta manhã, que não foi realizada por falta de quorum. O Se­
nhor Presidente dispensa a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada 
como aprovada. 

São os seguintes os projetos cujos pareceres dos Relatores serão aprecia~ 
dos na próxima reunião: Projeto de Lei do Senado n'i' 363/81; Projeto de Lei 

_ da Câmara ri' 126 (81; Projeto de Lei do Senado n• 361/81; Projeto de Lei da 
Câmara n9 019/82; Projetos de Resolução da Comissão de Finanças Sobre os 
Ofícios "S" n•s 015/82 e 014/82; Projetos de Resolução da Comissão de Eco­
nomia sobre as Mensagens n~'S 019/82; 336/81; Projeto de Resolução da Co­
missão de Finanças sobre o Oficio '"'S" 045/81; Projetos de Resolução da Co­
missão de Economia, sobre as Mensagens n•s 356(81, 057/82, 335/81, 
09!T/82, 081/82; Projeto de Resolução da Comissão de Finanças sobre o Ofí­
cio .. S .. n9 07/82; Projetos de Resolução da Comissão de Economia sobre as 
Mensagens n•s 377/81, 018/82, 038/82, 095/82, 050/82, 079/82, 009/82, 
048/82, 047 /82; Projetos de Resolução da Comissão de Finanças sobre o Ofi­
cio 4 'S" n9 4 I /8 I; Projetos de Resolução da Comissão _de Economia sobre as 
Mensagens n•s 078/82, 082/82, 089/82; Projeto de Lei do Senado n' 019/82; 
Projeto de Lei da Câmara n• 081/81; Projeto de Lei do Senado n• 088/82; 
Projeto de Lei da Câmara n• 043 /82; Projeto deLe i do Senado n• 377/81; 
Ofício SM 234(81; Projetos de Lei do Senado n• 252/8!, 047/82, 174/81, 
053/79, 286/81 (Complementar); Projeto de Lei da Câmara n• 079/79; Proje­
tos de Lei do Senado n• 043/79, 287 /80; Ofício "S" n• 01/82; Projeto de Re­
solução n' 09(82; Ofícios n<'s 171(81-CN, SM/116/81, SM/517 /80; Projetos 
de Lei do Senado n•s 080/79, 340/80, 051/81; Projeto de Lei da Câmara n' 
074/81; Ofício "S" 40/8!; Projetos de Lei do Senado n•s 159/80, 14/79 e 
07/79. 

Nada mafs havendo a tratar, e para constar eu, Daniel Reis de Souza, 
por determinação do Senhor Presidente lavrei esta Ata, que lida e aprovada, 
serã por Sua Excelência- assinada. 

24• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 29 DE JUNHO DE 1982 

Ãs dezessete horas do dia vinte e nove de junho de mil novecentos e oi­
tenta e dois, na Sala de Reuniões da Comissão, na Ala Senador Alexandre 
Cosüi, no Anexo das Comissões, sob a presidência do Sr. Senador Aloysio 
Chaves, Presidente, reúne-se, extraordinariamente, a Comissão de Consti­
tuição e Justiça, com a presença dos Senhores Senadores Raimundo Parente, 
Aderbal Jurema, Martins Filho, José Fragelli, Franco Montoro, José Lins, 
Orestes Quércia, Dirceu Cardoso e Benedito Canelas. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Lenoir Vargas, Murilo Badaró, Bernardino Viana, Amaral Furlan, Moacyr 
Dalla, Mendes Canale, Leite ChaveS e Tancredo Neves. 

Havendo_ número regimerital, o Sr. Presidente declara abertos os traba­
lhos e dispensa a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como aprova­
da. Não havendo expediente a ser lido, passa-se em seguida, à apreciação das 
matérias constantes da pauta, e são apreciados os pareceres sobre as seguintes 
proposições: OI) Projeto de Lei do Senado n• 363, de 1981, que "altera o parâ­
grafo único do artigo 511 e o anexo 111 da Lei n9 6.908, de 21 de maio de 1981, e 
dã Qu_traS providências". Para apreciação da Emenda n9 OI, de Plenário. Re­
lator: Senador Bernardino Vianna. Parecer: contrário à Emenda n'? OI, de Ple­
nário, por inconstitucional e injurídica. Estando ausente o Relator da ma~ 
téria, o Sr. Presidente lê o parecer, para conhecimento da Comissão, e o sub­
met~ a discussão, concedendo a palavra ao Sr. Senador Dirceu Cardoso, que 
manifesta ponto de vista contrário à proposição, salientando,- que estranha o 
fato de estar o projeto em regime de urgência, para beneficiar segundo Sua 
Excelência, funcionários de nível elevado, enquanto funcionários de nível in­
ferior, são esqueCidos. Finalizando, solicita vistas ao projeto, sendo deferido 
pela Presidência. 02) Projeto de Resolução da Comissão de Finanças sobre o 
Ofício "S" n' 15, de 1982, do Senhor Governador do Estado de São Paulo, 
solicitando autorização do Senado Federal, para contratar operação de em­
préstimo externo no valor deUS$ 150,000,000.00 (cento e cinqllenta milhões 
de dólares), destinado ao Plano de Investimentos da Companhia do Metro-
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politano de São Paulo- METRO. Relator: Senador Raimundo Parente. Pa­
recer: favorável, por constitucional e jurídico. ColocadO-em discussãO o pare-­
cer, usa da palavra o Sr. Senador Dirceu Caidoso, tecendo considerações a 
respeito do emprego a ser dado ao montante objeto do empréstimo, salien­
tando, que embora não votando favoravelmente, sente-se impelidQ a agir da 
mesma forma que anteriormente, quando igual autorização fo~ solicitada 
pelo Governo de São Paulo, e concedida pelo Senado Federal, pois entende, 
que o dinheiro que eStá sendO investido nO Metrô, tanto do Rio de Janeiro, 
como no de São Paulo, não pode sçr adiado, sob pena_de qcasionar um pre­
juízo gravíssimo ao erã!-io público, porque são obras que nãÔ podem ficar pa­
ralisadas, finalizando, acrescenta, que embora não votando favoravelmente, 
não obstruirá sua tramitação. Não havendo mais quem queira fazer uso da 
palavra para discutir o parecer, é o·mesmo sUbmetido a votação, sendo apro­
vado. Com voto vencido do Sr. Senador Dirceu Cardoso. 03) PrOjeto de Re­
solução da Comissão de Finanças, sobre o Ofício "S" n9 14, de 1982, do Se-_ 
nhor Prefeito do Município de SãO Paulo, solicitando-autorização do Senado 
Federal, para contratar operação de empréstüno exteino -!10 valor d-e USS 
60,000,000.00 (sessenta milhões-de dófares)~-destinado ao Programa de Inves­
timentos da ComPanhia do Metropolitano de-São Paulo....:.._ METRO. Rela­
tor: Senador Raimundo Parente. Parecer: favorável, por constitucional e j_urf­
dico:Cofocado em discussão o parecer, wra ·da palavra o Sr. Senador Dirceu 
Cardoso,-·manifestando igual opinião externada com relação ao projeto ante­
rior, salientando, que os mesmos argumentOs já usados com relação aos em­
préstimos com esta finalidade, também se aplicam a esse. Encerrada a discus­
são sobre o parecer, é o mesmo submetido a votação, sendo aprovado. Com 
voto vencido do Sr. Senador Dirceu Cardo-so. 04) Projeto de _Resolução da 
Comissão de Economia, sobre a Mensãgem n9 .i3_6_ de 1981, do _Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aPi-Ovação do--Senado Federal, proposta 
do Senhor Ministro da Fazenda, parei quti-~ja autorizado o Govefno doEs­
tado de Pernambuco a contratar operação de crédito no~ valOr de Cr$ 
1.534.085.100,00 (um bilhão, quinhentos e trinta e quatro milhões, oitenta e 
cinco mil e cem cruzeiros). Relator: Senador Aderbal Jurema. Parecer: favo­
rável, por constitucional e jurídico. ColocadO em discussã9, o- senador Dir­
ceu Cardoso, manifestando-se contrariamente à concessão do empréstimo, 
salienta que embora seja louvável o fim que se destina, ou seja, aplicação em 
Centros de Estudos Supletivos, declara que vOtará contra o projeto. Encerra­
da a discussão e submetido o parecer a votação, ê o mesmo aprovado. Com 
voto vencido do Senador Dirceu Cardoso. 05) Projeto de Resolução da Co­
missão de Economia, sobre a Mensagem n'? 335, de 1981, do Senhor Presiden­
te da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do 
Senhor Ministro da Fazenda, para que seja aütorizado o Governo do Estado 
de Pernambuco a contratar operação de_ crédito no valor de CrS 
1.046.450.500,00 (um bilhão, quarerlta e seis milhões, quatrocentos e cinqOen­
ta mil e quiflhentos cruzeiros). Relator: Senador Aderbal Jurema. Parecer: fa­
vorável, por constitucional e jurídico. Colocado em discussão, manifesta-se o 
Sr. Sellador Dirceu Cai-doso, na mesmi linha de raciocínio anterior, externa 
opinião contrária ao proJetO. Encerrada a discussão e posto em vqtação opa­
recer, é o mesmo aprovado. Com voto vencido do Senador Dircéu Cardoso. 
06) Projeto de Resolução da Comissão de Economia, sóbre a Mensagem n9 
99, de 1982, do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proposta d_o Senhor Ministro da F~zenda, para que seja au­
torizado o Governo do Estado do Rio Grande do Norte, a contratar ope­
ração de crédito no valor de CrS 34.279.000,00 (trinta e quatro milhões e du­
zentos e setenta e nove mil cruzeiros). Relator: Senador Aderbal Jurema. Pa­
recer: favorável, por constitucional e jurídico. COlocado em discussão o pare­
cer, o-Sr. Senador Martins Filho solicita vista-s ao projeto, sendo deferido 
pela Presidência. 07) Projeto de Resolução dà Comissão de--EConOmia, sobre 
a Mensagem n9 81, de 1982, do Senhor Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de M_oreno (PE) a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 233.190.466,60 (duzentos e trinta e três 
milhões, cento e noventa mil, quatrocentos e sessenta e seis cruzeiros-e sessen­
ta centavos). Relator: Senador Aderbal Jurema. Parecer: favorável, por cons­
titucional e jurídico. Não há discussão, ·e-ã -comissão po"r maioria-de v"õtOs 
aprova o parecer do Relator. Com voto vencido do Sr. Senador Dii"ceu Car­
doso. Havendo que se ausentar, o Sr. Senador Aloysio Chaves, passa a Presi­
dência ao Sr. Senado i José Fragelli. Assumindo, Sua Excelência prossegue na 
apreciação da pauta, com item seguinte: 08fPrbjeto de Resolução da Comis­
são de Finanças, sobre o Oficio "S" n'? 07, de 1982, dá Senhor Prefeito do 
Município ·de São Paulo, solicitando autorização do Senado Federal, para 
contratar operação de empréstiino externo no-v3Ior 'de US$ 40,000,000~00 
(quarenta milhões de dólares), destinado a Programa de Investimentos Urba-

nos daquele Município. Relator: Senador Raimundo Parente. Parecer: favo­
rável, por conStitucíonà.l e jurídico. Colocado em discussão O parecer, usa da 
palavra o Sr. Senador Dirceu Cardoso, diz que apesar- de rec-onhecer os 
problemas que atingem São Paulo, para necessitar de recorrer a empréstimo 
para satisfazer as obras municipais, entende, que estas devem ser realizadas 
com os próprios recursos do município, razão pela qual, vota rã contra o pro­
jeto. Encerrad~ a_discussão e posto em votação O parecer, é o mesmo aprova­
do. Com voto vencido. do Sr. Senador Dirceu Cardoso. 09) Projeto de Reso­

_lução da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n'? 377, de 1981, do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefei­
tura Municipal da Cidade do Recife (PE), a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 95.072.500,00 (noventá e cinco milhões, setenta e dois mil e qui­
nhentos cruzeiros). Relator: Senador Aderbal Jurema. Parecer: favorável, por 
constitucional e jurídico. Não_ há debates, e a Comissão, por maioria devo­
tos, aprova o parecer do Relator. Com voto vencido do Sr. Senador Dirceu 
Cardoso. 10) Projeto de.Resolução"-da Comissão de Economia, sobre a Men­
sagem n~' 18,_ de 1982, do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, 
para que seja autorizado o Governo _do Estado de Pernambuco a contratar 
_op~r11-çã_Q_Qe créd.itQ___n__q_y_alor_ de Cr$ 39.930.000,00 (trinta e nove milhões e 
novecentos e trinta mil cruzeiros). Relator: Senador Ãderbal Jurema. Pare-­
cer: favorável, por constitucional e jurídico. Colocado em discussão o pare­
cer, usa da palavra o Sr. Senador Dirceu Cardoso, que sustenta a tese con­
trária aos emprêstimos para os Estados e Municípios, salientando, que embo­
ra seja este destina.do à biblioteca, mas é aplicação que pode ser adiada. En­
cerrada a discussão e posto em votação o parecer, ê o mesmo aprovado. Com 
voto vencido do Sr. Senador Dirceu Cardoso. 11) Projeto de Resolução da 
Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 38, de 1982, do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Muni­
cipal de Alvorada (RS) a co-ntratar operação de crédito no valor de Cr$ 
433.415.922,39 (q!Jatrocentos e trinta e três milhões, quatrocentos e quinze 
mil, novecentos e vinte e dois çruzeiros e trinta e nove centavos). Relator: Se­
nador _José Uns. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. Não há de­
bates, e a Comissão, por maioria de votos, aprova o parecer do Relator. Com 
vo_to vet;~_9do do Sr. Senador Dirce11 Cardoso. 12) Projeto de Resolução da 
cOmissãO de Econo"mia, sobre a Mensagem n~' 99, de 1982, do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Muni­
cipal de Ceará-Mirim (RN), a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
130.279.719,24 (cento e trinta milhões, duzentos e setenta e nove mil, setecen­
tos e dezenove cruzeiros e vinte e quatro centavos). Relator: Senador Aderbal 
Jurema. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. Não há debates, e a 

_Comissão, por maioria de votos, aprova o parecer do Relator. Com voto ven-
cido do Sr. Sen_ªQQLD_irce_y__Cardoso~ 13) Projeto de Resolução da Comissão 
de Economia, sobre a Mensagem n9 78, de 1982, do Senhor Presidente daRe-­
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Bo­
telhos (MG ), a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 50.888.600,00 
(cinqiienta milhões, oitocentos e oitenta e oito mil e seiscentos cruzeiros). Re­
lator: Senador Martins Filho. Parecer;_ favorâ_vel, por constitucional ejurídi~ 
co. Não há debates, e a Comissão~ por maioria de votos, aprova o parecer do 
Relato:f._Com vqto venCido do Sr. Senador Dirceu Cardoso. 14) Projeto de 
Resolução da Comissão _de Eçonornja, sobre a Mensagem n~' 82, de 1982, do 
~enhor Presidente d_<! Repóblica, submet_endo à aprovação do Senado Fede-­
ral, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Pre­
feitura Municipal de Pirapetinga (MG) a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 50.888.600,00 (cin_qilenta milhÕe$, oitocentos e oitenta e oito mil 
e ~eiscentos cruzeiros). Relator: Senador Martins Filho. Parecer: favorável, 
por constitucional e jurídico. Não há debates, e a Comissão, por maioria de 
votos, aprova o parecer do Relator. Com voto vencido do Sr. Senador Dirceu 
Cardoso. 15) .ProjetÇJ_ de Resolução da Comissão de Economia, sobre a Men-. 
sagem n~' -89, de 1982, do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado ~ederal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, 
para que seja autorizado o Governo do Estado de Santa Catarina a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 293.685.700,00 (duzentos e noventa e três 
milhõeS; seiscentOs e Oitenta e cinço_ mil e setecentos cruzeiros). Relator: Se­
nador Martins Filho. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. Não 
há debates, e a Comissão, por rnaioriã. de votos, aprova o parecer do Relator. 
Com voto vencido do Sr. Senador Dirceu Cardoso. 16) Projeto de Lei do Se­
nado n' 19, de 1982, que "dã nova redação ao artigo 370 do Código Civil". 
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Relator: Senador Benedito Canelas. Parecer: favorável, por constitucional e 
jurídico. Colocado em discussão, o Sr. Senador Dirceu Cardoso, solicíta vis­
tas ao projeto, sendo deferido pela Presidência. A fim de que possa relatar 
matéria, na qual funciona Como relator, o Sr. Senador José Fragelli, passa a 
Presidência ao Sr. Seriador Aderbal Jurema. Assumindo a Presidência, o·sr. 
Senador Aderbal Jurema dã contiiluídade aos trabalhos, passando ao item se­
guinfe: 16) Projeto de Lei da Câmara n• 8l,~de 1981, que "assegura os Direi­
tos de Autores Teatrais". Relator: Senador José Fragelli. Parecer: favorável, 
por oonstituciorial e jurídico. Não há debates, e a Comissão, por unanimida­
de, aprova o parecer do Relator. 17) Projeto de Resolução da Comissão de 
Finanças, sobre o Ofício "S" n9 45, de 1981, do Senhor Governador do Esta­
do de Mato Grosso do Sul, solicitando autorização do Senado Federal, para 
contratar empréstimo exterrio no valor de USS 40,000,000.00-(quarenta mi­
lhões de dólares), destinado ao Programa Viário de Apoio à Produção Agrí­
c_ola daquele Estado. Relator: Senador Benedito Cãnelas. Parecer: favorável, 
por constitucional e jurídico. Colocado em discussão o parecer, U.Sã Oa pala­
vra o Sr. Senador José Fragelli, externando opinião contrária à coficessão da 
autorização- pretendida, em longa consideração que tece acerca da matéria. 
Reportando-se ao grande endividamento do Estado de Mato Grosso do Sul, 
que segundo Sua_ Excelência, não comporta mais dívida, fazendo recordar, 
que semelhante solicitação jã fora feita por aquele Estado, quando à época 
solicitara trínta milhões de dólares relebrando, que grande esforço fora feito 
pelo Senador Mendes Canale, para que o Senado não concedesse a autori­
zação. Dessa forma, conclama aos seus pares, que votem contrariamente ao 
projeto, a fim de negar a autorização solicitada. Encerrada~ discussão e pos­
to em votação o parecer, a Comissão, por maioria de votos, o aprova. Com 
votos vencidos dos Si's. Senadores José Fragelli, Dirceu Cardoso e Martins 
Filho. Reassumindo a Presidência o Si. Senador José Fragelli, é dado conti­
nuidade aos trabalhos, passando-se a apreciação da matéria seguinte. 18) 
Projeto de Lei ela Câmara n9 74, de 1981, que aaltera a redação da Lei nO? 
6.664, de 26 de junho de 1979, que "disciplina a profiSsão de geógrafo". Rela­
tor: Senador João Calmon. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. 
Ao anunciar a matéria, o Sr. Presidente esclarece, que embora ausente oRe­
lator, Senador João Calmon, o seu parecer já havia Sído emitido em reunião 
anterior, tendo na ocasião solicitado vistas do projeto o Sr. Senador Aderbal 
Jurema, que apresentou voto em separado, favorável ao projeto, por consti­
tucional, jurídico e, no mérito, oPortu-no e COnveniente: E uma vez, não ha­
vendo discordânCia com o relator, submeteria a discussão e apoiamento opa­
recer, mesmo em sua ausência-. Colocado em discussão e nãO- havendo quem 
queira fazer uso da palavra para discutir, é o mesmo- submetido a votação, 
sendo aprovado por unanimidade. Passando também a integrar o parecer, o 
voto emitido pelo Senador Aderbal Jurema. Face a ausência dos relatores 
sobre as demais matérias, o Sr. Presidente determina o adiamento na apre~ 
ciação dos pareceres das seguintes proposições: ProjetOS de Resolução da Co­
missão de Economia, sobre as Mensagens n9s 19-, de 1982; 356, di-1981; 57, de 
1982; 95, de 1982; 50, de 1981; 79, de 1982; 48, de 1982; e47, de 1982. Projeto 
de Resolução da ComisSão de Fiilanças, sobre o Ofício "S" nO? 41, de 1981. 
Projetos de Lei'do Senado n•s 361, de 1981; 88, de 1982; 377, de 1981; 252, de 
1981; 47, de 1982; 174, de 1981; 53, de 1979; 286, de 1981; 43, de 1979; 287, de 
1980; 80, de 1979; 340, de 1980; 51, de 1981; !59, de 1980; 14, de 1979; e 07, de 
1979. Projetos de Lei da Câmara n•s 126, de 1981; 19, de 1982; 43, de !982; e 
79, de 1979. Projeto de Resolução no 09, de 1982. E, Ofícios "S"~ n•OI, de 
1982; 40, de 1981; SM 234, de 1981; 116, de 1981; 517, de 1980; 171, de 1980-
CN. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Daniel 
Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, 
será assinada pelo Sr. Presidente. 

25• REUNIÃO (ORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 4 DE AGOSTO DE 1982 

Às nove horas e trinta minutos do dia quatro de agosto de mil novecen­
tos e oitenta e dois, na sala de reuniões da Comissão, na Ala Senador Alexan­
dre Costa, no Anexo das Comissões, comparece apenas o Senhor Senador 
Aloysio Chaves, Presidente, para a reunião ordinãria da Comissão de Consti­
tuição e Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Aderbal Jurema, Lenoir Vargas, Murilo Badaró, Bernardino Viana, Dulce 
Braga, Moacyr Dalla. Raimundo Parente, Dirceu C3.rdoSo, Franco Monto­
ro, Mendes Canale, Leite Chaves, Orestes Quétcia, Tancredo Neves e José 
Fragelli. 

Não hâ número para abertura dos trabalhos. Por essa razão a reunião 
deixa de ser realizada, e o Senhor Presidente dispensa a leitura da Ata da reu-

niã<fariterior, que é dada como aprovãda.-Em seguida, convoca uma reunião 
extraordinária para amanhã, às nove lloras e trinta minutos, com as mesmas 
matérfas constantes da pãuta da reunião de hoje, que foi adiada por falta de 
quorum, e mais a MenS-agem n9 162, de 1982, do Senhor Presidente daRe­
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal o nome do Doutor AI~ 
dir GUimarães Pãssarinho para exercer o cargo de MinistrO do Supremo Tri­
bunal Federal, na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Firmino 
Ferreira Paz. 

São as segúíntes -as J:l"fciJ>OSições cuja apieciãÇão dos pareceres dos Rela­
tores fica adiada para a próxima reunião: Projetos de Resolução da Comissão 
de Economia sobre as Mensagens n•s 050(82, 356(81, 019/82, 048/82, 
047 /82; Projeto de Resolução da Comissão de Finanças sobre o Ofício "S" n9 
041/81; Projetos de Resolução da Conlíssão de Economia sobre as Mensa­
gens n•s 079/82,095/82,057/82, 080/82, Ofício "S" n• 040/81; Profeta de Lei 
da Câinara n' 079/79; Projetos de Lei do Senado n's 080/79, 377 /81; Projetos 
de Leida Câmara n•s 126/81, 019/82; Projetos de Lei ao Senado n•s 361/81, 
047 f82, 088/82; Ofício SM n' 234(81; Projetos de Lei do Senado n's 252/81, 
174/81, 053/79 e Projeto de Resolução n• 149/80. 

Nada mais havendo a tratar, eu, Daniel Reis de Souza, Assistente da Co­
m-iSsão, por determinação do Senhor Pi'esidente, Para constar, lavrei a pre­
sente Ata que, lida e aprovada, será por Suá Excelência assinada. 

26• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 5 DE AGOSTO DE 1982 

Às nove horas e tririta minutos dO dia cinco de agosto de mil novecentos 
e oitenta e dois, na Sala de Reuniões da Comissã-o, na Ala Senador Alexandre 
Costa, no Anexo das Comissões, sob a presidência do Sr. Senador Aloysio 
Chaves, Presidente, reúne-se extraordinariamente, a Comissão de Consti­
tuição e Ju_stiça, com a presença da Sr'- Senadora Dulce Braga e dos Srs. sena­
dores Almir Pinto, Bernardino Viana, Aderbal Jurema, Martins Filho, Rai­
mundo Parente e José Lins. 

Deixam de comparecer por motivo justi(icadó, os Srs. Senadores Lenoir 
Vargas, Murilo Badaró, Mqacyr palia, Dirceu Cardoso, Franco Montoro, 
Mendes Canale,_ Leite Chaves,_ Orestes Qu~rcia, Tancredo Neves e José Fra­
gelli. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara abertos os traba­
lhos e dispensa- a leitura da Ata da reunião_ anterior, que é dada como aprova­
da. A seguir, o Sr. Presidente dá ciência à Comissão de expediente recebido 
da_ Liderança do PDS, através do qual, é índicada a Sr'" Senadora Dulce Bra-­
ga, para a vaga pertencente àquele Partido na Comissão, decorrente da Jicen­
ciiltuia do Sr. Senador Amaral Furlan, passando assim, a integrar como 
meffibro titular daquele Órgão Té_c:õ.ico;_ a·· referida Parlamentar. Prosseguin­
do, o Sr._Senador Aloysio Chaves, passa a presidência ao Sr. Aderbal Jurema, 
a fim de que poSsa relatar inatéria na_qual Tunciona como Relator. Assumin­
do a Presidência, o Sr. Senador Aderbal Jurema, determina que em conformi­
dade _com o Regimento Interno, a reunião torne-se secreta, para deliberar 
sobre a Mensagem n9 162, de 1982, do -Senhor Presidente da República, sub­
meterido à aprOvação do Senado Federal, a escolha do Senhor Aidíi Guima­
rães_ Passarinho, para exercer Õ CargÕ de Ministro do Supremo Tribunal Fe­
deral, na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Firmino Ferreira 
Paz. Relator: Senador Aloysio Chaves. Reaberta a reunião em carãter públi­
co, reassume a Presidênda o S~. Senador Aloysio Chaves, e dando continui­
dade na apreciação das demais matériaS éonstantes da pauta, -concede a pala­
vra ao Sr. SenadOr Almir Pinto, que emite parecer sobre as seguintes propo­
sições: Projeto de Reso!ução _da ~omissão de gc~:momia, sobre a Mensagem 
n9 _5Q_, de_) 982, -~o Senhor Presidente da _RC?pública, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja 
autoriZada a PrC:feitui'a Municipal de Piranga (MO), a Contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 43.378.650,00 (quarenta e três milhões, trezentos e se­
tenta e oito mil e seiscentos e ciriqüenta cruzeiros). Parecer: favofâvel, por 
co~stitucional e jurídico. Não hã debates, e a Comissão por unanimidade,_ 
aprova o parecer do Rela_tor; Projeto de Resolução da Coml.SsãO -de Econo­
mia, sobre a Mensagem n9 356, de 1981, do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senador Federal, proposta do Senhor Ministro 
da Fazenda, para que seja autorizada a ·Prefeitura Municipal de Aparecida do 
Taboado (MS) a contratar operação de crédito no vá!or de Cr$ 4.703.100,00 
(quatro milhões, setecentos e três mil e cem cruzeiros). Parecer: favorâvel, por 
constitucional e jurídico. Não hâ debates, ~ a Comissão, por unanimidade, 
aprova o parecer do Relator; Projeto de Lei do Senado n9 377, de 1981, que 
"'com o objetivo de coibir o abuso dõ poder ecOnômico, proibe qualquer spé-
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cie de propaganda política nas 48 horas anteriores às eleições". Parecer: favo­
rável, por constitucional e jurídico, co~ a Emenda n~ 01-CCJ (S~bstitutiva) 
que oferece. Não há debates, e a Comissão, por unanimidade, aprova o pare­
cer do Relator; Projeto de Lei do Senado n9 252, de 1981, qu~ .. exime do Im­
posto sobre a Renda, as quantias pagas a título de indenização por férias não 
gozadas no curso do contrato de trabalho". Parecer: contrário, por inconsti­
tucional e in jurídico. Não há debates, e a Comissão, por unanimidade, apro­
va o parecer do Relator; Projeto de Lei do Sena"do n9 174, de 1981, que. "alte­
ra dispositivos da Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1913, na parte concernente ao 
abono de permanência e dá outras providências". Parecer: contrário, por in­
constitucional e injurídico. Não há debates, e a Comissão, por-unanimidade, 
aprova o parecer do Relator; e Projeto de Lei do Senado n9 53; de 1979, que 
"acrescenta e altera dispositivo na Lei ri9 6.179, de 11 de dezembro de· 1974, 
que institUiu amparó previdenciário para os maiores de setenta anos e para os 
inválidos"~ Parecer: contrário, por incánstitucioilal e injurídicQ. Não há de­
bates, e a Comissão, por unanimidade, aproVã O parecer do Relator. Prosse­
guindo, o Sr. Presidente concede a palavra ao Si--. Senador Martins Filho, que 
emite parecer sobre as seguintes proposições: Projeto- de ReSolução da Co­
missão de Economia, sobre a Mensagem n9 19, de 1982, do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Se­
nhor Mirtístro da Fazenda, para que seja autOrizadO -o Governo do Estado do 
Piauí a contratar operação de crêdito no valor de Cr$ 1.616.164.560,00 (um 
bilhão, seiscentos e dezesseis milhões, cento e sessenta e quatro mil e quinhen­
tos e sessenta cruzeiros). Parecer: favorâvel, por constitucional e jurídico. 
Não hâ debates, e a Comissão, por unanimidade, aprova o parecer do Refa­
tor; Projeto de Resolução da Comissão de EConomía, sobre a Mensagem n9 
48, de 1982, do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proposta do Senhor Miriistro da Fazenda, para que Seja au­
torizada a Prefeitura Municipal de-Marechal CârididO--Rõridon (PR),-a con­
tratar operação de crédito no valor de CrS 243.872.710,80 (duzentos e qua­
renta e três milhões, oitocentos e setenta e doís m"il, seteCentos e dei cruzeiroS 
e oitenta centavos). Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. Não há 
debates, e a Comissão, por unanimidade, aprova o parecer do Relator; Proje­
to de Resolução da Comissão de Economia, sObre a Mensagem n9 47, de 
1982, do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Sena­
do Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autoriza­
da a Prefeitura Municipal de Jacarezinho (PR), a contratar operação de cré­
dito no valor de Cr$ 202.020.570,00 (duzentas e dois milhões, vinte mil e qui­
nhentos e setenta cruzeiros). Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. 
Não hã debates, e a Comissão, por unanimidade, aprova o parecer do Rela­
tor; Projeto de Lei da Câmara n9 19, de 1982,oqu~ .. altera o CódigO de Proces­
so Civil, para simplificar o processo de homologação judicial da partilha ami­
gável e da partilha de bens de pequeno valor". Parecer: favorável, por consti­
tucional e jurídico, inclusive, quanto ao mérito. Não há debates~ e a Comis­
são, por unanimídade, aprova o parecer do Relator; e Projeto de Lei do Sena­
do n9 47, de 1982-DF, que "'dispõe sobre a criação de cargos na categoria de 
Técnico de Controle Externo do Grupo Atividades de Controle Externo do 
Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal e dá outras providências". Parecer: favorável, por constitucional e 
jurídico. Não há debates, e a Comissão,· por unanimidade, aprova o parecer 
do Relator. Contínuarido, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador 
Bernardino Viana, que emite parecer sobre as seguintes proposíçôCs: Projeto 
de Resolução da Comissão de Finanças, sobre o Oficio, "S" n9 41, de 1981, do 
Serihor Governador do Estado de Goiás, Solicitando autcidzação- do Senado 
Federal, para contratar operação de empréstimo externo nO valor de US$ 
50;000,000.00 (cinqüerita milhões de dólares), destinado aOs Programas de 
Desenvolvimento Rural Integrado, Mineração e Infra-Estrutura Econômica 
daquele Estado''. Parecer: favorável, por constüucional e jurídico_. Não há 
debates, e a Comissão, por unaniiriidade, aprova o parecer do Relator; Proje­
to de Resolução da Comiss-ãO de Economia, sobre a Mensagem n9 79, de 
1982, do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Sena­
do Federal, proposta do Senhor Ministro da FaZenda, para que seja autoriza­
da a Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB), a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 5L767.900,00 (cinqilenta e um milhões, seteCentos e 
sessenta e sete mil e novecentos cruzeiros). Parecer: favorável, por constitu­
cional e jurídico. Não há debates, e a ComisSão, poi unanimiditde, aprova o 
parecer do Relator; Projeto de Resolução da Coffiissão de Economia, sobre a 
Mensagem n9 95, de 1982, do Senhor Presidente_da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Paulínia (SP), a contratar 

operação de crêdito no valor de 1.009.884.000,00 (hum bilhão, nove milhões, 
oitocentos e oitenta e quatro mil cruzeiros). Parecer: favorável, por constitu­
cional e jUrídico. -Não há debates, e _a Comissão, por unanimidade, aprova o 
parecer do Relator; Projeto de Resolução da Comissão de Economía, sobre a 
Mensagem n9 57, de 1982, do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprOvação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, 
para que seja autOrizada a Prefeitura Municipal de Uberlâncfia (MG), a con­
tratar operação de Crédito no valor _de_CrS 2.168.932.5.00,00 (dois bilhões, 
cento e sessenta e oito milhões, novecentos e trinta e dois mil e quinhentoS 
cruzeiroS). Parecer: fãvorável, por constitucional e jurídico. Não há debates, e 
a Corilissão, por unanimidade, aprova o parecer do Relator; Projeto de ResQ­
lução da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n' 80, de 1982, do Se­
nhor Presiderite da República, -subineterido à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefef­
tura MUnicipal de Delfinópolis (MG), a contratar operação de crédito nova­
lor de Cr$ 50.88-8.600,00 [cinqilenta milhões, oitocentos- e oitimta e oito mil e 
seiscentos cruzeirOs). Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. Não 
há debates, e a Comissão, por unanimidade, aprova o parecer do Relator; e 
Prcijeto -de Lei da C1.mara- n9 126, de 1981, que. "autoriza a Comissão de Fi­
nanciamento da Produção- CFP- a alienar os imóveis que mencíona". 
Para apreciação da Emenda n~' 1, de Plenário. Parecer: favorável, por consti­
tucional e jtifídíca. 'Não há debates e a Comissão, por unanimidade, aprova o 
parecer do Relator. Constando da pauta o ProjetO-de Lei do Senado n9 88, de 
19S2., qu~ "iilsiitui coillribuição sobre o custo do prêmio dos seguros de vida 
e aCidentes p·ess03.iS j)âfã: fins de -amparo aos idosos e dá outras providências; 
anteriOrmente distribuídO ao_Senad:or Amarã.l Furlan, Para relatar, o Sr. Pre­
sidente o redistribui à Sra. Senâdora Dulce Braga, a quem concede a palavra 
Para emitii s-eu pareci:r.._Corii a palàvia, -sua ExCelência apresenta parecer fa-­
-VOiável ao Projeto, Por constftUcional e jurídico, inclusive quanto ao mêrito. 
Não havendo debates, é o mesmo submetido à votação, sendo aprovado por 
unanim[dãde. A- seguir, o Sr. Presiâente cOncede a palavra ao Sr. Senador 
Aderbal Jurema, para emitir pareCer sóbre o Projeto de Lei do Senado n9 361, 
de 1981, qw:;."acrescenta parágrafo à Lei n9 6.782, de 19 de_ maio de 1981", 
que lhe é redistribuído. Com a palavra Sua Excelência prolata parecer favorá­
vel ao projeto, por constitucional e jurídiCo, iridusive quanto ao mérito. Não 
há debates, e a Coffiissão, por unanimidade, aprova o parecer do Relator. 
Para emitir parecer sobre as matérias constantes de pauta nas quais é o rela~ 
tor, o Sr. Pre&idente concede a palavra ao Sr. Senador Raimurido Parente. 
Com a palavra, Sua Excelência apresenta parecer ao Oficio SM n9 234, de 
1981, ''consulta do Senhor Presidente do Senado Federal, sobre a convocação 
do seguQdo SUplente de Senador para- o Exercício do mandato nos casos_ de 
afastamento dO titular por motivo dé Iiceriça". Que lhe foi redistribuído, con­
cluindo, por apresentar um Projeto de Resolução que atualiza o Regimento 
Interno do Senado FederaL Não há debates, e a Comissão, por unanimidade, 
aprova o parecer do Relator. Ainda com a palavra, Sua Excelência apresenta 
parecer ao Projeto de Resolução n9 149, de 1980, que .. acrescenta parágrafo 
ao artigo 344 do Regimento Interno"; concluindo, pela anexação ao Projeto 
de ResoluÇão n9 9; -de 1982. Não há debates, e a Comissão, por unanimidade, 
aprova o parecer do Relator. O Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Sena­
-dor Bernardino Viana, que emite pã.reCer, concluindo por apresentar projeto 
de resoluçãO, ao Ofício .. S .. n9 40, de 1981, do Senhor Presidente do Supremo 
Tribunal FederaT, enca.ininhando ao_Sen_ado Federal, cópias das notas taqui­
gráficas e do acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do 
Recurso Extraordinãrio n9 93~912.1 do Estado de M-ato Grosso, o qual decla­
rOu a inconst1tuciõnaliâade parcial do ã.rtigO 29 da Lei n9 3.482, de 9 de abril 
de 1974, daquele Estado. Não há debates, e a ComisSão, por unanimidade, 
aprova o parecer do Relator. Finalizando, o Sr. Presidente determina o adia­
mento na apreciação dOs parecereS sobre o Projeto de Lei do Senado n9 80, de 
1979 e o Proje~o de Lei da Câmara n9 79, de 1979, face a ausência dos relato­
res. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Daniel 
Reis de Souza, Assisten-te da Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, 
será assinada pelo Sr. Presidente. 

27• REUNIÃO (ORDINÁRIA), REALIZADA 
EM li DE AGOSTO DE 1982 

Às nove horas e trinta minutos do dia onze de agosto de mil novecentos e 
oitenta e dois, na sala de reuniões da Comissão, na sala Senador Alexandre 
Costa. no Anexo- das COmissões, comparecem os Senhores Senadores Jos-é 
Frag:eiii, Bernardino Viana, Dulce Braga, João Calmon, Aderbal Jurema, 
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Leite Chaves, Moacyr Dalla e Almir Pinto, pará a reunião ordinãria da Co-
missão de Constituição- e Justiça. -- · -

Deixam de comparecer, por motivo-justifica-do, os Senhores Senadores 
Aloysio Chaves, Presidente, Lenoir Vargas, Murilo Badaró, Rainiundp Pa­
rente, Dirceu Cardoso, Franco Montoro, MendeS -Canale, Ores te~ Quércía e 
Tancredo Neves. 

A lista de presença acusa o comparecimento de oito Senhores Senador~. 
Todavia, o Presidente em exercício, o Senhor Senador José Fragelli constata 
não haver igual número presentes na Sala, pà.ra abeitura dos trab_alhos. Por 
essa razão, a reunião deixa de ser realizada, a leitura da Ata da reunião ante­
rior é dispensada e dada como aprovada, e todas as matérias constantes ~a 
pauta ficam adiadas para a próxiina- reunião.- ~ -- - · 

São os seguintes os projetos cuja apreciação dos pareceres dos Relato~es 
é adiada: Projetos de Lei do Senado n•s 14/79, Ó7f79, 320/78 e·Js§(80;0fí­
cios SM/517/80 e 171/81-CN; Projetos de Lei do ·senado nis 043/79, J4Ó/IÍO, 
103/80,286/81, 051/81, 287 /80; Projetá de Lei da Câmara n9 079/79; Proje­
tos de Lei do Senado n•s 80/79, 118/80, 131/80, 286]79, 280(79; Projeto de 
Lei da Câmara n• 060/82; Projetos de Lei dó Senado n•s 029/79, 222/8.0, 
301/80, 081/Sf. 088/81 e 258/81. - - -

Nada mais havendo a tratar, eu Daniel Reis de Souza, Assistente da Co­
missão, por determinação do Senhor Presidente, pa'i-a constar, lavre{ à: pre-
sente Ata, que lida e aprovada, será por Sua Excelência assinada. -

28• REUNIÃO, (ORDINÁRIA), REALIZADA 
EM !8 DE AGOSTO DE 1982 

Às nove horas e trinta minutos do dia dezoito de agosto de mil novecen­
tos e oitenta e dois, na sala de reuniões da ComissãO, na Ala Senador Alexan­
dre Costa, no Anexo das Comissões, comparecem Os Senhores Senadores 
Aloysio Chaves, Presidente, Bernardino Viana, Almir Pinio~- Raimundo Pa­
rente, Martins Filho e Dulce Braga para a reunião ordinária da_ Co_!11issã6 de 
Constituição ·e 1Ustiça. 

Deixam de comparecer, por motiv-o juStifiCado, oS Senhores Senadores 
Aderbal Jurema, Lenoir Vargas, Murilo Badaró, Moacyr Dalla, Dirceu Car­
doso, Franco Montoro, Mendes Canale, Leite Chaves, OI-estes Quér~ía, Tan­
credo Neves e José Fragelli. 

Constatada a inexiStência de número regimelltãfPara abertura dos tra­
balhos, a reunião deixa de ser realizada, e o Senhor Presidente dispensa a lei­
tura da Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. Em seguida, 
convoca uma reunião ·estráotdinãria para hoje, às dezoito horas, com as mes­
mas matérias constantes da pauta da reunião ordinária que não foi realizada 
por falta de uquorum", e mais o Projeto de Resolução apresentado pela Co­
missão de Finanças sobre o Oficio .. S" n9 5, de 1982, do-Senhor Governador 
do Estado de Mato GrOsso do Sul, solicitando autorização do Senãdô Fede­
ral para contratar operação de empréstimo e"xtein<?_ no valo!_ d-e Uss 
60,000~0a (sessenta rm1hões -de dólares) destinado ao "Desenvolvimento do 
Programa Viário de Apóio à Produção Agricula do Est~d0; e, o ~rojeto de 
Lei da Câmara n• 91, de 1982, que "modifica disposiÇões âa lei it• 5.Jos; de 21 
de setembro de 1966 - Código Nacional de Trânsito~·. 

São os seguintes os projetos ctda ap:redaÇâ:O dOs par_~~Tes -dOS Re!a"lores 
fica adiada para a próxima reunião. Projetos de Lei do Senado n9 9±1/?2~ 
007/79, 320/78, 159/80; Oficios sM/517/80 e 171, de 1981-CN; Projetos de 
Lei do Senado n• 043/79, 340/80, 103/80, 286/81 (Complementar), 051/81, 
251/81, 287/80; Projeto de Lei da Câmara n' OT9f79; Projefosdé Lei do Se­
nado n•s 080/79, 118/80, 131/80, 28"6/79, 280/79; Projeto de Lei da Câmara 
n• 060/82; Projetos de Lei do Senado n•s 229/79 (Complementar), 222/80, 
301/80, 081/81,08-8}81, 258/81; Projetos de Resolução da Comissão deEco-
nomia sobre as Men-sagens n"'s 39/82 e 88/82. · 

Nada mais havendo a tratar, eu, Daniel Reis de Souza, Assistente da Co­
missão, por determinação do Senhor Presidente, e para co-nstar, lavrei a pre­
sente Ata, que lida e aprovada, serã por Sua ExcelênCia assinada. 

29• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 18 DE AGOSTO DE 1982 

Às dezoito horas do dia dezoito de agosto de mil novecentos e oitenta e 
dois, na Sala de reuniões da Comissão, na Ala Seriado r Alexandre Costa, sob 
a presidência do Senhor Senador Aloysio Chaves, Presidente, reúne-se, ex­
traordinariamente, a COmiSsão-de Cons_tiiuiç~l"O-e Justiça, com a piesença dos 
Senhores Senadores Bernardino Viana, Benedito Canellas, Lenoir Vargas, 
Raimundo Parente, João Calmon, Aderbal Jurema, Martins Filho, Mendes 
Canale_e Almir Pinto. 

Deixam de comparecer, pOr motivo jUStifiCado, os Sénhores Senadores 
Murilo Badaró, Dulce Braga, Moacyr-Da!la, Dirceu Cai"doso;Franco Mon-­
toro, Leite Chaves, Orestes Qué.rcia, T~mcredo Neves e José Fragelli. -­

HaVendO número regirrient:a.I; o Senhor Presidente declara abertos ostra­
balhos e dísp~nsa a leitura da Ata da_ Reunião anterior, qUe é dada como 
aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente comunica aos Senhores Senadores que 
recebeu_ expediente do Instituto dos Advogados_ de São Paulo, em que aquela 
entidade externa a sua posição contrária à aprovação do Projeto de Lei da 
Câmara n• 74, de !982 (n' 4.196-C/80, na origem), de autoria do Deputado 
Jorge Ferraz, bem como solicita o apoio dos membros do Senado Federal 
para que rejeitem a proposição em tela, pelas razões que expõe. A presidência 
determina a j_untada do documento ao processo e a distribuição de cópias aos 
membrQs da Comissão. Não havendo mais expediente a ser lido, o Senhor 
Presidente passa à apreciação das matérias constantes d~ pauta, e são relata­
dos os seguintes projetos: I) Projeto de Lei do Senado n• 320, de 1978, que 

. •'dispõe sob~e a remuneração mínima dos vigilantes que militam em insti­
tuiçÕes bancárias e congêneres e dá outras providências". Relator: Senador 
Aderbal Jurema, a quem a matéria é redistribuída. Parecer: favorável, por 
constitucional e jurídico, inclusive, quailto ao mérito. Não há debates e opa­
recer é aprovado, por J . .manimídade. 2) _Projeto de Lei do Senado n"' 340, de 
1980, que ••acrescenta parágrafo único ao art. 373, da Consolidação das Leis 
do Trabalho, facultando à empregada com prole o direito à jornada de traba­
lho reduzida, com remuneração proporcional". Realtor: Senador Aderbal Ju­
rema, a quem a materia é _redistribuída. Parecer: favorável, por constitucionãl 
e jurídico. inclusive, quanto ao mérito. Não há debates e o parecer é aprova­
do por unanimidade. 3) Projeto de Lei do Senado n• 103, de 1980, quç "dis­
p_õe sobre o retorno _à atividade de aposentado pela Previdência Social". Re­
-lator: Senador Aderbal Jurema,~ quem ~_matéria é redistribuída. Parecer: fa­
vorável, por constituCional e jurídico, inclusive, quanto ao rllêrito. Não hája 
debates e o _parecer é aprovado por unanimidade. 4) Projeto de Lei do Senado 
~9 286, de 1981 (Complementar) que "'autoriza os empregados a utilízar o seu 
saldo_ PIS/PASEP Para a aquisição ou construção de casa própria". Relator: 
Senador Benedito Canellas. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico, 
inclusive, quanto ao mérito. Não há debãtes e o-pãrecer é apro_vado por ul'!a­
nimidade. 5) Projeto de Lei do Senado nll 51, de 1981, que."dá nova redação 
ao§ l•do art. 39 da Lei n• 5.988, de 14 de dezembro de 1973, que regulamenta 
o [.)ireito Autoral no -Brasil". Relator: Senad_or Raimundo Parente, a quem a 
matéria é redistrlbuída. Parecer:_ favorãvel_, por constitucional e jurídico, in-_ 
clusi.v~ quanto ao mérito. Não há debates e o parecer é aprovado por unani­
mid~de. 6) Projeto de Lei do Senado n• 287, de 1980, quç "dispõe sobre a 
criação de sa_las especial~ para a exibição de obras cinematográficas vedadaS 
aos cjrcuitos comerçjais e dá ou~ras providências". Relator: Senador Aderbal 
Jurema. Parecer: pelo sobrestamento do Projeto. Não há debates e o parecer 
~aprovado por unanimidade. 7) Emenda Substitutiva apresentada pela Co­
missão de Legislação Social ao Projeto de Lei da Câmara n'~ 79, de 1979, que 
·~acrescenta parágrafo ao artigo 59 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, · 
que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pievidência Social, alterada pela Lei nll. 
5.890, de 8 de junho de 1973". Relator: .Senador Bernardino Viana. Parecer: 
contrário ao substit!,ltivo e aq Projeto, por injllfídicós e inconvenientes. Apro­
vado, com voto em_ separado, vencido, apresentado pelo Senador Franco 
Mori!or9. 8) Proje~q de L.ei9_o Senado n~' 118, de 1980, qu~ .. altera are­
daçãO do ar.tigo 11 da Consolidação das Leis do Trabalho, para que a pres­
crição bienal seja contada a partir d3 _Cessação do contrato de trabalho"; e, 
Projeto de Lei do Senado n<? 126, de _l980, que "'acrescenta parágrafo úniCo âo 
artigo 11 da Consolidação das Leis çlo Trabalho" -tramitação conjunta. 
Relator: Senador Raimundo Parente, a quem a matéria é redistribuída_. Pare­
cer: favoráve'l ao PLS 118, de 1980, por constitucional e jurídico e pela preju­
dicialidade do PLS I26, de 1980. Não há debates e o parecer é aprovado por 
unanimidade. 9) Projeto de Lei do Senado n• 131, de !980, que "obriga a 
apresentação semestral da conta corrente aos investidores dos incentivos fis­
cais". Relator: Senador Bernardino Viana. Parecer: contrário ao projeto 
quanto ao mérito, inoportuno e inconveniente. Aprovado, com voto vencido 
do Senador Mendes Canale. 10) Projeto de Lei do Senado n• 286, de 1979, 
que .. assegura aposentadoria com salário integral à mulher segurada do 
INPS". Relato(: Senador Aderbal Jurema. Parecer: contrário, por injurídico. 
Aprovado, com voto vencido do Senador Mendes Canale~ 11) Projeto de 
Lei do Senado n~' 280, de 1979, que "dispõe sobre o exercício da profissão de 
_Ortoptista e dá outras providências"; e, Projeto de Lei do Senado n~' 342, de 
1979, qu~ "regulamenta a profissão de Ortoptista e dá outras providências". 
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Relator: Senador Almir Pinto. Parecer: contráiio ao PLS 280~ _d_e 1979, por 
inoportuno e inconveniente; e, ao PLS 342, de 1979, por inconstitucional e in­
jurídico. Aprovado, com voto vencido do Senador Mendes Canale e voto em 
separado, vencido, apresentado pelo Senador Franco Montoro. 12) Projeto 
de Lei da Câmara n• 60, de 1982 (3.427-B/80, na origem); que "dispõe sobre a 
regulamentação do exercício da enfermagem e dá outras providências". Rela­
tor: Senador Bernardino Viana. Parecer: favoráVel, por constitucional e jurí­
dico. Não há debates e o parecer é aprovado por unanimidade. 13) Pr.ojeto 
de Lei do Senado n'il 229, de 1979- (Complementar), quç "instituí auxilio­
doença em favor do trabalhador rural e dá outras providências". Relator: Se­
nador Alrnir_Pinto. Parecer: contrário, por incoilstitucional. Aprovado, com 
voto vencido do Senador Mendes Canale. 14) Projeto de Lei do Senado n"' 
222, de 1980, que;;. "dispõe a respeito do máximo rigor à proteção e fiscali­
zação dos alimentos de consumo humano, introduzindo alterações no 
Decreto-lei n'il986, de 21 de outubro de 1969", __ Relator: Senador.Raimundo 
Parente, a quem a matéria é redistribuída. Parecer: favorável, por constitucio­
nal e jurídico. Nã_o há debates e o parecer é aprovado, por unanimidade. 
15) Projeto de Lei do Senado n~' 301, de 1980, quç ~'dispõe sobre benefício 
que especifica: aos -profiSsionaís liberais com mais de setenta anos de idade". 
Relator: Senador Bernardino Viana, a quem a matéria é tedistribuída. Pare­
cer: favorável, por constitucional e jurídico, inclusive quanto ao mérito. Não 
há debates e o parecer é aprovado por unanimidade. 16) Projeto de Lei do 
Seilado n"' 258, de 1981, qu~ .. autoriza a Empresa Brasileira de Filmes S/ A -
EMBRAFILME- a discipliiiar a iitclusão obrigatória de filmes nacionais de 
longa e curta metragem nas programações das estações de televisão". Rela­
tor: Senador Orestes Quércüi; Parecer: favorável, pela constitucionalidade. A 
presidência concede vista do projeto ao Senador Bernardi!J.O Viaria: 
17) Projeto de Resolução da Comíssão-·de Economia, sobre a Mensagem n9 
39, de 1982, do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da- Fazenda, para que seja au­
torizada a Prefeitura Municipal de Aracaju (SE) a contratar operação de cré­
dito no valor de Cr$ 87.786.000,00 (oitenta e sete milhões, setecentos e oitenta 
e seis mil cruzeiros). Relator: Senador Bernardino Viana. Parecer: favorável, 
por constitucional e jurídico. Não há debates e _o parecer é aprovado, por 
unanimidade. 18) Projeto de Resolução da ComiSSão de Economia, sob~e a 
Mensagem n• 88, de 1982, do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor MintStro da Fa~enda, 
para que seja autorizado o Governo do Esta.d._Q_d_e Minas Gerai_s, a contratar 
operação de crêdito no valor de Cr$ 1.770.741.100,00 (hum bilhão, setecentos 
e set.enta milhões, setecentos e quarenta e um mil e cem cruzeiros). Relator: 
Senador Aderbal Jurema, a quem a matéria é redistribliída. Parecer: favorá­
vel, por constitucional e jurídico. Não há debates e o parecer é aprovado por 
unanimidade. 19) Projeto de Resolução da Comissão de Finanças, sobre o 
Oficio n9 5, de 1982, do Senhor Governador do Estado de Mato Grosso do 
Sul, solicitando autorização do Senado Fedenil, para contratar operação de 
emprêstimo externo no valor de USS 60,000,000.00 (sessenta milhões de dóla­
res), destinado ao Desenvolvimento do Programa Viário de Apoio à Pro­
dução Agrícola do Estado. Relator: Sen~dor Benedito Canellas. Parecer: fa­
vorável, por constitucional e jurídico. A presidência concede vista conjunta 
aos Senhores Senadores Mendes Canale, Raimundo Parente e Bernardino 
Viana. 20) Projeto de Lei daCâmara n• 91, de 1982, "modifica disposições 
da Lei n• 5.108, de 21 de setembro de !966- Código Nacional de Trânsito". 
Relator: Senador Aderbal Jurema. Parecer: favorável, por constitucional e 
jUrídico. Não há debates e o parecer é aprovado por unanimidad~. 

A presidência determina o adiamento, para a próxima reuniãO, da apre­
ciaçã-o dos pareceres dos Relatores sobre as seguintes proposições: Projeto de 
Lei do Senado n• 14, de 1979; Projeto de Lei do Senado n• ()()7, de 1979; Pro­
jeto de Lei do Senado n• !59, de 1980; Ofício SM/517/80; Ofício 171, de 
1981; Projeto de Lei do Senado n• 43, de 1979; Projeto de Lei do Senado n' 
80, de 1979; Projeto de Lei do Senador n' 81, de 1981 e Projeto de Lei do Se­
nado n• 88, de 1981. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Daniel 
Reis de_Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata que, Hdã. e aprovada, 
serâ assimida pelo Senhor Presidente. 

30• REUNIÃO (ORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 25 DE AGOSTO DE 1982 

Às nove horas e trinta minutos do dia vinte e cinco de agosto de mil no­
vecentos e oitenta e dois, na sala de reuniõeS da Comissão, na Ala Senador 
Alexandre Costa, no Anexo das Comissões, comparecem os Senhores Sena-

dores Aderbal Jurema, Raimundo Parente, Moacyr Dalla, Bernardino Viana, 
Almir Pinto, José Lins e Dulce Braga, para a reunião ordinária da Comissão 
de ConstiLuição e Justiça. 

Ddx_a.Ql de comparecer, por motivo justificado, os "Senhores Senadores 
Aloysio Chaves, PresidenteJ Lenoir Vargas, Murilo Badaró, Dirceu Cardoso, 
Franco Montoro._ M~ndes Canale._ Leite Chaves,_ Orestes Quércia, Tancredo 
Neves e José Fragelli. 

Verificada a inexistência de número regimental para abertura dos traba­
lhos, a reunião deixa de ser realizada e o Senhor Senador Aderbal Jurema, 
Presidente eventual, dispensa a leitura da Ata da reunião anterior e a dá como 
aprovada. Em seguida, convoca uma reunião extraordinária para hoje, às de­
zessete horas, destin_ad;t à apreciaçã0 das matérias constantes da pauta da 
reunião ordiná-ria que não foj realizada por falta de "'quorum". São as_seguin­
tes as proposições cujos pareceres dos relatores serão apreciados na próxima 
reunião: Proje_to: de R~olução da Cõmíssão de Finanças, _sobre o Ofício_ ''S" 
n<? 5/82, Projeto de Resolução da Comiss_ão de Economia sobre a Mensagem 
n' 155(82; Projetos de Leido Senado n•s 98/81, 362/81, 187/81, 247/81, 
56/82; Projeto de Resolução n' 242(81; Projetos de Lei do Senado n•s 21/82, 
38/82, 229/81, 04/82, 167/80; Projeto de Resolução n• 46/79; Projeto de Lei 
da Câm.ara n' 28/82; Projetos de Lei do Senado n•s 105j81, 303/80, 61/81; e 
Projeto de Resolução da Coiriissão de Economia sobre a Mensagem n'il98f82. 

Nada mais havendo a tratar, _eu, Daniel Reis de Souza, Assistente da Co­
missão, e por determinação do Senhor Presidente, para constar, lavrei a pre­
sente Ata, que, lida e aprovada, será por Sua Excelência assinada. 

-- 31• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 25 DE AGOSTO DE 1982 

Às dezessete horas_ do dia vinte e cinco de agosto de mil novecentos e aí­
tenta e dois, na sala de reuniões da Comissão, na Ala Senador Alexandre 
Costa, sob a Presidência do Senhor Senador Aderbal Jurema, na forma regi­
mental, reúne-se, extraordinariamente, a Comissão de Constituição e Justiça, 
com a presença dos Senhores Senadores Bernardino Viana, Raimundo Paren­
te, Martins Filho, Moacyr Dalla, Almir Pinto, Dulce Braga, Murilo Badaró e 
José Lins. 

Deixam de_ corpparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Aloysio Chaves, Lenoir Vargas, Dirceu Cardoso, Franco Montoro, Mendes 
Canale, Leite Chaves, Orestes Quércia, Tancredo Neves e José Fragelli. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara abertos ostra­
balhos e dispensa a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como apro­
vada. 

Não há expediente a ser lido. Passa-se à apreciação das matérias cons­
tantes da pauta e são relatadas as seguintes proposições: I) Projeto de Reso­
lução da Comissão de Fina_nç_as sobr_e _o OffciQ. ''S" n"' 5, de 1982, do Senhor 
Governador do Estado de Mato Grosso do Sul, solicitando autorização d_o 
Senado Federal para contratar operação de empréstimo externo no valor de 
USS 60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares), destinado ao desenvolvi­
mento do Programa Viário de Apoio à Produção Agrícola do Estado. Rela­
tor: Senador Benedito Canellas. Parecer: favorável, por constitucional e jurí­
dico. A presidência ésclarece_que o pl-ojeto aChava-se com vista conjunta aos 
Senhores Senadores Mendes Canale_, Ra~mundo Parente e Bernardino Viana 
que o devolveram à Comissão sem apresentarem declarações de voto.Portan­
to, o Senhor Presidente submete à votação o parecer lido na reunião anterior, 
pelo Relator, Senador Benedito Canellas, que é aprovado, por unanimidade. 
2)_ Projeto de Resolução da Comissão de E_conomia, sobre a Mensagem n~' 

155, de 1982, do Senhor Presidente da Re'Pública, submetendo à aprovação 
do Senado Federal proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja 
autç:>riza,da,a Prefei~l!ra_Muf!icipal de Ilhéus (BA) a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 218.094.000,00 (duzentos e dezoito milhões e noventa 
e_quatrO -mil cruzeir~s). Rel~tor_: ~efu,ldor .Ma~ii~s Filho _a quem a presidêncía 
redistribui a matéria. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. Não 
há debates e o pã.recer é aprovado por unanimidade. Projeto Qe Lei do SenaR 
do n• 98, de 1981, que "da nova redação ao item II1 do art. 4• da Lein• 4.595, 
de 3 I de dezembrQ cte 196~. e d~termi.na a submiss~o ao Congresso Nacional 
o Orçamento Monetário". Relator: Senador_ Bernardino Viana. Parecer: fa­
vorável, por constitucional e jurídico._ A presidência concede vista do projeto 
ao Senador José Lins_. 4) Projeto Qe Lei do_SeQado n"' 362, de 1981, qu~ "in­
troduz alteração na Lei n"' 6.708, de 30 de outubro de 1979, que dispõe sobre a 
correção automática dos salários, etc ... ". Relator: Senador Bernardino _Via- _ 
na. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico, com a Emenda n9 l-CCJ 
que oferece. Não há debates e o parecer é aprovado por unanimidade. 5) Pro-
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jeto de lei do Senado nQ 187, de 1981, que. "acrescenta dispoSitivo ao vigente 
Código Eleitoral, para o fim de permitir o registro de maior núinero de candi­
datos às Câmaras I\.fUníCipaiS dos Estados,. Relator: Senador Moacyr Da lia. 
Parecer: favorável, por constitucional e jurídico, inclush~e, quanto ao ffiérito. 
Não há debates e o parecer é aprovado por unanimidade. 6) Projeto de Lei do 
Senado n9 247, de 1981, que .. assegura às pessoas carentes de recursos o direi­
to ao desconto que especifica na aquisição de medicamentos". Relator: Sena­
dor Moacyr Dalla. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico_. Discute o 
parecer o Senhor Senador Murilo Badaró e manifesta-se contrário à apro­
vação da matéria. Em votação o_ parecer, é o mesmo ·rejeitado, quanto ao as­
pecto jurídico-constitucional e designado Relator do Vencido o Senador Mu­
rilo Badaró. 7) Projeto de Lei do Senado no 56, de 1982, que "dispõe sobre 
exigência a ser observada pelos estabelecimentos que comercializam carnes e 
outros produtos alimentícios perecíveis de origem animal". Relator: Senador 
Almir Pinto. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. Não há debates 
e o parecer é aprovado por unanimidade. 8) Projeto de Resolução n~' 242, de 
1981, que .. cria Comissão Parlamentar de Inquérito para os fins que especifi­
ca". Relator: Senador Almir Pinto. Parecer: favorável, por constitucional e 
jurídico. A presidência concede vista do projeto ao Senador José Lins. 9Y Pro­
jeto de Lei do Senado n9 _129, de 1981, qu~ '"introduz alterações na Consoli­
dação das Leis do Trabalho, na parte concernente às férias do trabalhador". 
Relator: Senador Raimundo Parente. Parecer: favorável, por constitucional e 
jurídico. Não há debates e o parecer é aprovado por unanimidade. 10) Proje­
to de Lei do Senado n~'4, de 1982, quç. "acrescenta dispositivo à vigente COn­
solidação das Leis do Trabalho, na parte concernente ao Aviso-Prévio". Re­
lator: Senador Raimundo Parente. Parecer: favorável, por constitucional e 
jurídico. Não há debates e o parecer é aprovado por unanimidade. li) Proje­
to de Lei do Senado n9 167, de 1980, que "dispõe sobre a obrigatoriedade de 
localização de sede no Distrito Federal, para as entidades que menciona". 
Relator: Senador Aderbal Jurema, que passa, eventualmente, a presidência 
ao Senhor Senador Almir Pinto. Parecer: favorável, por constitucional e jurí­
dico, inclusive, quando ao méritO. Não há debates_ e o parecer é aprová. do por 
unanimidade._l2) Proje(o de Resolução n'i' 46, de 1979, qur; .. institui Comis­
são de Inquêrito para apurar se foi regular ou não a aquisição do controle 
acionáfió da Light". Relator: Senador Aderbal Jurema, que passa, pela se­
gunda vez, a presidência ao Senhor Senador Almir Pinto. Parecer: favorável, 
por constitucional e jUrídico. A presidência concede vista do projeto ao Se­
nhor Senador Josê Lins. 13) ProjetO de Lei do Senado n'i' _303, de 1980, que 
.. dá nova redação ao item IV do artigo 49 da Lei n9 6.226, de 14 de julho de 
1975". Relator: Senador Murilo Badaró. Parecer: favorável, por constitucio­
nal e jurídico. Não há debates e o parecer é aprovado por unanimidade. 14) 
Projeto de Lei do Senado n'i' 61, de 1981, que .. inclui no Almanaque do Minis­
tério ·do Exército, no Posto de General de Exército, o nome do Te_nente­
Coronel João Carlos de Vilagrã Cabrita". Relator: Senador Murilo Badaró. 
Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. Não há debates e o parecer é 
aprovado por unanimidade. 15) PrOjeto de Resolução da Comissão de Eco­
nomia, sobre a Mensagem nQ 98, de 1982, do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal proposta do Senhor Ministro da 
Fazenda, para que seja autorizado o Governo do Estado do Espírito Santo a 
contratar operações de crédito nos valores de CrS 188.715.000,00 (cento e oi­
tenta e oito milhões, setecentos e quinZe mil cruzeiros) e Cr$ 615.992.188,23 
(seiscentos e quinze milhões, novecentos e noventa e dois mil, cento e oitenta 
e oito cruzeiros e vinte e três centavos). Relator: Senador Moacyr Da lia. Pa~ 
recer: favorável, por constitucional e jurídico. Não há debates e o parecer é 
aprovado por unanimidade. 

Face a ausência dos Relatores, a presidência determina o adiamento da 
apreciaçãO dos seus pareceres sobre as seguintes proposições: Projeto de Lei 
do Senado n• 21, de 1982; Projeto de Lei do Senado n• 38, de 1982; Projeto de 
Lei da Câmara no 28, de 1982, e Projeto de Leí do Senado n• 105, de 1981. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a re1,1nião, lavrando eu, Daniel 
Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata qUe, lida e aprovada, 
será assina~a pelo Senhor Presidente. 

32• REUNIÃO (ORDINÁRIA), .REALIZADA 
EM [o DE SETEMBRO DE 1982 

As nove horas e trinta minutos do dia prímeiro de setembro de mil nove­
centos e oitenta e dois, na Sala de reuniões da Comissão, na Ala Senador Ale~ 
xandre Costa, no Anexo das Comissões, comparecem os Senhores Senadores 
Aloysio Chaves, Presidente, Moacyr Dalla, Martins Filho e a Senadora Dul­
ce Braga, para a reun-ião ordináifã-da Comissão de Constituiçao e Justiç3 .. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Aderba_l Jurema, Lenoir Vargas, Murilo Badaró, Bernardino Viana, Raimun~ 
do Parente, Dirceu Cardoso, Franco Montoro, Mendes Canale, Leite Cha­
ves, Orestes Quércüi., Tancredo Neves e José Fragelli. 

Constatada a inexistêncía de núrriero regimental para abertura dos tra­
balhos, deixa de ser- realizada- a reunião 'e o Sr. Presidente, tendo em vista a 
cO.õvocação de uma Sessão eXtraordinária do Senado Federal para às 10:00 
horas de hoje, dispensa a leitura da~~ da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. Em seguida, determina o adiamento para a próxima reunião, da 
apreciação dos pareceres dos relatores sobre as seguintes matérias cOnstantes_ 
da pauta: projetos de Resolução da Comissão de Economia sobre as Mensa~ 
gens nos 97/82, 84/82, 93/82, 96/82 e 99/82; Projetos de Lei do Senado nos 
143/82 e 301/81-Complementar; Projeto de Lei da Câmara no 07 /82; Projetos 
de Lei do Senado nos 178/81, 187/80 e 046/81; Projeto de Decreto Legislativo 
n• 01/81; Projeto de Lei do Senado n' 36/82; Projetos de Lei da Câmara n•s 
29/81, 63/81 e 28/82; Projetos de [ei do Senado n•s 105"/gl, 38(82, 21/82, 
89/81, 152/81, 07/79, 159/80, 14/79, 80[79 (Emenda n9 1, de Plenário), 
81/81 e 88/81; Ofícios n•s 171/81-CN e SM n' 517 /80; Projeto de Lei do Se­
nado n' 363/81 (Emenda Substitutiva de Plenário); Projetos de Resolução da 
Comissão de Economia sobre as Mensagens nos 92/82, 147/82, 154/82, 
157/82, 138/82, 139/82 142/82, 156/82, 151/82 e 85/82; e, Projeto de Reso­
lução apresentado pela Comissão de Finanças sobre o Ofício "S" n.., 8, de 
1982. 

Nada mais havendo a tratar, eu, Daniel Reis de Souza, Assistente da Co­
míSsão, por determinação do Senhor Presidente, lavrei esta Ata, que uma vez 
lida e aprovada, serâ por Sua Excelência assinada. 

33• REUNIÃO (ORDINÁRIA), REALIZADA 
_ EM 15 DE SETEMBRO DE 1982 

Às nove horas e trinta minutos do dia quinze de setembro de mil nove­
centos e oitenta e dois, na sala de reuniões da Comissão, na Ala Senador Ale­
X::!ndre Costa, no Anexo das Comissões, comparecem apenas os Senhores Se­
nadores Aloysio Chaves, Presidente e Lenoir Vargas, para a reunião ordi­
nária da Comissão de Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer, por motiVo justificado, os Senhores Senadores 
Aderbal Jurema, Murilo Badaró, Bernardino Viana, Dulce Braga, Moacyr 
Dalla, Raimundo Parente, Dirceu Cardoso, Franco Montoro, Mendes Cana­
le, Leite _Chaves, Orestes Quércia, Tancredo Neves e José Fragelli . 

Não há número regimental p-ara ah~rtura dos trabalhos. Deixa, portan­
to, de ser realizada a reunião. A leitura da Ata da reunião anterior ê dispensa­
da e dada como aprovada, e o Senhor Presidei:tte determina a distribuição, 
aos Senhores Senadores que integram a Comissão, de cópias do Ofício que 
lhe foi encarriínhado pelo Senhor Presidente do Tribunal de Justiça do Distri­
to Federal e dos Territórios manifestando a apreensão dos membros daquela 
Corte de Justiça a respeito do Projeto de Lei da Câmara nQ 96, de 1982, de au­
toria do Deputado Josias Leite que "dispõe sobre normas referentes aos tabe­
lionatos e dá outras providências", bem como assina expediente àquele ma­
gistrado acusando o seu recebimento e dando-lhe ciência das providências to­
madas no âmbito da Comissão~ Em virtude da realização da Sessão Extraor­
dinária do Senado Federal para às 10:00 horas de hoje, o Senhor Presidente 
encerra o livro de presença e determina o adiamento, para a próxima reunião, 
da apreciação de todas as matérias constantes da Pauta. 

São os seguintes os projetos cujos -parec~res dos Relatores serão aprecia­
dos na próxima reunião: Projetos de Resolução da Comissão de Economia 
sobre as Mensagens nos 079/82, 084/82, 086/82, 093/82, 096/82, 099(82; 
Projetos de Lei do Senado n' 143/82, 30Tf81-Complementar; Projeto de Lei 
da Câmara n' 07/82; Projetos de Lei do Senado n•s 178/81, 187/80, 46/81; 
Projeto de Decreto LegislatiVo n"" 01/81; Projeto _de Lei do Senado n9 36/82; 
Projetos de Lei da Câmara n..,s 29/81, 63/81, 28/82; Projetos de Lei do Sena­
do n•s 105/81; 38/82, 21/82, 89/81, 152/81, 7/79, 159/80, 13/79, 80[79, 
81/81, 88/81; Ofícios n•s 17lf81-CN, SM no 517 /80; Projeto de Lei do Sena· 
do n"" 363/81; Projetos de Resolução da Comissão de Economia sobre as 
Mensagens n•s 92/82, 147/82, 154/82, 157/82, 138/82, 142/82, 156/82, 
151/82, 085/82 e Projeto de Resoluçâci da Coniissão de Finanças sobre o Ofí­
cio "S" n• 0/82. 

_Nada_ mais havendo a tratar, eu, Daniel Reis de Souza, Assisteilte da Co­
miSsão, por determinaÇão do Senhor Presidente, e para constar, lavrei a pre­
sente Ata, que )ida e aprovada, serâ por Sua Excelência assinada. 
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COMISSÃO DE SAÚDE 
(*) I• REUNIÃO, REALIZADA EM-6 DE MAIO DE 1982 

Às dez horas do dia seis de maio de mil novecentQs ~ oitenta e dois, na 
Sala de Reuniões da Comissão, Ala Senador Alexandre Co_sta, presentes os 
Senhores Senadores Almir Pinto, Presidente em exercício, Henrique Santillo, 
Lo manto Júnior, João Calmon, Lourival Baptista e a Senadora Laélia de Al­
cântara, reúne-se a Comissão de Saúde .. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
José Guiomard, Jaison Barreto e Saldanha Derzi. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara abertos ostra­
balhos, e dispensa a leitura da Ata d_a __ Reunjã_o anterior, que ê dada como 
aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Lomanto Júnior, que emite parecer favoráVerão Projeto de Lei do Senadõ n9 
248/81, que "Estabelece limite ao reajuste dos preços dos produtos farmacêu­
ticos e medicamentos". Posto em dis.cuss_ão o parecer, e, em seguida, em vo­
tação, ê o mesmo aprovado por unanimidade. Prosseguindo, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao_ Senhor Senador Henrique Santillo, que emite pa­
recer favorável ao Projeto de Lei do Senado n9 226/81, que "Dispõe sobre a 
obrigatoriedade da existência de um Departamento de Educação Física nos 
nosocômios psiquiãtriCás". Posto em_ discussão o parecer, e, em seguida, em 
votação, ê o mesmo aprovado por unanimidade. Continuando, o Senhor Pre­
sidente concede a palavra ao Senhor Senador Henrique Santillo, que emite 
parecer pela rejeição da Emenda d_a Câmara.ao .. Projeto de L!!i Qq_Senado n9 
116/76, que "inclui entre as atribuições do MOBRAL a difusão. de rudimen­
tos de educação sanitária". Posto em discussão o parecer, e, em seguida, em 
votação, é O mesmo aprovado por Unanimidade. 

Nada mais havendo a trata_r, encerra-se a reunião, lavrando eu, Kléber 
Alcoforado Lacerda, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida eapro­
l'ada, será assiriãda pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

10• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 29 DE SETEMBRO DE 1982 

Às onze horas do dia vinte e nove de setembro de mil novecentos e õiten­
ta e dois, na Sala de reuniões da Comissão, presentes os Senhores Senadores 
Gabriel Hermes, Vice-Presidente no exercício da Presidência, Bernardino 
Viana, Martins Filho, João Lúcio, Raimundo Parente, José Fragelli, José 
Lins, Mauro Benevides, Almir Pinto, Amaral Peixoto e a Senadora Dulce 
Braga, reúne-se a Comissão de FinanÇas. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Lomanto Júnior, Tarso Dutra, Pedro Símon, Teotônio Vilela, Franco Mon­
toro, Tancredo Neves, Affonso Camargo e Mendes Canale. ·, 

Ao constatar a existência de número regimental, o Senhor Pfesidente de­
clara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da ata da reunião anterior, que 
é dada como aprovada. 

A seguir, são apreciadas as seguintes proposições: 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 87/82- Reajusta a pensão espe­

cial concedida pela Lei nq 3.349, de 18 de dezembro de 1957, a Eunicé- ~edei­
ros Cela, viúva do pintor Raymundo Brandão Cela. 

RELATOR: Senador Bernardino Viana 
PARECER: Favorável 
CONCLUSÃO: Aprovação do parecer. 
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 47 /82-DF - Dispõe sobre·a 

criação de cargos na Categoria de Técnico de Controle Externo, do Grupo 
Atividade_s de Controle Externo, do Quadro de Pe.ssoal dºs Serviços Auxilia­
res do Tribunal de Contas do Distrito Federal, e dá outras providências. 

RELATOR: Senador Almir Pinto 
PARECER: Favorável 
CONCLUSÃO: Aprovação do parecer. 
PROJETO DE LEI DO SENADO N9 182/82-DF- Autori~a 9 Gover­

no do Distrito Federal a contrair empréstimo íOterfió destinado ao desenvol­
vimento do Programa de Aglomerados Urbanos. 

RELATOR: Senador Amaral Peixoto 

' PARECER: Favorável ao projeto à Emenda n9 1-CCJ 

PROJETO DELE! DO SENADO -N, 183/82-DF- Autoriza o Gover­
no -do-Distrito Federal a contáik empréstíffio para aparelhamentO do Hospi­
tal Regional da Asa Norte. 

- RELATOR: Senador Amaral Peixoto 
PARECER: Favorável 
CONCLUSÃO: Aprovação do parecer. 
EMENDA N' 01, DE PLENÁRIO, AO PROJETO DE LEI DA 

CÂMARA N9- l:Í6(81 ...:.... AuiOriza a· Comissão de Finandamento da Pro­
dução - CFP a alien~Ú oS imóVêiS qUe menciona~ -

RELATOR: Senador Bernardino Viana 
PARECER: Favorãve!"à emenda j19 01, de Plenário 
CONCLUSÃO: Aprovação do parecer. 
PROJETO DE LEI DA C,:\MARA N' 35/82- Autoriza o Departa­

mento Nacional de Obras Contra as_ Secas- pNOCS, autarquia vinculada 
-ao Ministério do I_Õteiío-r; a doai Os imóVf:is qu~ rnencíona, situadoS no Mu­
nicíplo de lcó, no Estado do Ceará. 

RELATOR: Senador Mauro Benevides 
PARECER: Favorável 
CONCLUSÃO: Aprovação do parecer. 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATiVO N' 13/82 - Aprova as 

Contas do Presidente da RePública, relativas ao exercício financeiro de 1979. 
RELATOR: Senador Bernardino Viana 
PARECER: Favorável 
CONCLUSÃO: Aprovação do parecer. 
Nada mais haveOdõ a tratãr, encerra-se a reunião, lavrando eu, Carlos 

Gu-ilherme F-onSf:ca, Assistente da Comissão, a presente ata, qtie, lida e apro­
vada, será assi_ri_ada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

13• REUNIÃO, REALIZADA EM 29 DE SETEMBRO DEI982 

As nove horas do dia vinte e nõVe de setembro de mil novecentos e oiten­
ta e dois, na sala de reuniões da Comissão, Ala Senador Nilo Coelho, com a 
presença dOs Srs. Senadores Luiz Cavalcante, Presidente em exercício, Ber­
nardino Viana, José Fragelli, Lenoir Vargas, José Lins e Vicente Vuolo, 
reúne-se ã Coiníssão de Economia. 

Deixam de cOmparecer, por motivo justificado, os Srs. Senadores MiltOn 
Cabral, Benedito Ferreira, Teotônio Vilela, Pedro Simon, José Richa e Alber­
to Silva. 

Hav:endo número regimental, o Sr. Presidente declara abertos os traba­
lhos, dispensando a leitura da Ata da reunião anterior, que _é da~a como 
aprovada. 

São apreciadas as seguintes matérias: 
MENSAGEM N' 178/82- Do Sr. Presidente da República, submeten­

- do à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, 
para que seja autorizada i Prefeitura Muilicipal de São Paulo (SP), a contra­
tar operação de crédito no valor de Cr$ 503.460.012,06. 

RELATOR: Senador Bernardino Viana 
PARECER: Favorável, concluiridO. por apresentar um Projeto de Reso­

lução. 
CONCLUSÃO: Aprovação do parecer do relator. 
MENSAGEM No 148/82- Do Sr. Presidente da República, submeten­

-do à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. _Ministro da Fazenda, 
para que sf:ja autofli:ada a Pnifdtura Murlicipal de Paulínia (SP), a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 388.960.840,88. 

RELATOR: Senador _José Lins 
PARECER; Favorável, concluindo por apresentar um Projeto de Reso­

lução. 
- - CONCLUSÃO: Aprovação do parecer do relator. 

MENSAGEM No 174/82- Do Sr. Presidente da República, submeten­
do-à aprovação do Senado Federat proposta do Sr. Ministro da Fazenda, 
-Para que seja autorizada a Prefeitura MuniCipal de Porto Velho (RO), a con­
trai.ar operação de crédito no valor-de Cr$ 1.024.242.465,90. 

RELATOR: Senador José Lins 
PARECER: Favorável, concluindo por apresentar um Projeto de Reso-

_lução. 
CONCLUSÃO: Aprovação do parecer do relator. 

CONCLUSÃO: Aprovação do parecer. MENSAGEM No 87/82- Do Sr. Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para 

(*) Esta Ata que foi publicada no DCN n? 59 em 12-5-82, pág. 1498, será rcpublicad~ por sair co,..---que seja autorizado o Governo dotltado de Minas GeraíS, a contratar ópe-
incorreções. ração de crédito no valor de Cr$ 14.999.999.364,20. 
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RELATOR: Senador José Fragelli, vez que o relator anteriormente de­
signado pela Presidência deste órgão, Senador Tancredo Neves, não pôde es­
tar presente à reunião. 

PARECER: Favorável, concluindo por apresentar um Projeto de Reso­
lução. 

CONCLUSÃO: Aprovação do parecer do relator. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Francis­

co Guilherme Thees Ribeiro, Assistente da Comissão, a Presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE MUNICfPIOS 
DÉCIMA TERCEIRA REUNIÃO, REALIZADA NO 

DIA 30 DE SETEMBRO DE 1982 

Às nove horas do dia trinta de setembro de mil novecentos e oitenta e 
dois, na Sala da Comissão, na Àla Senador Alexandre Costa, -Sob a presidên­
cia do Senhor Senador Lomanto JúniOr, Presidente e, eventualmente, do Se­
nhor Senador Almir Pinto. reúne-se a Comissão de Municípios, com a pre­
sença dos Senhores Senadores Benedito Canellas, Benedito Ferreira, Aderbal 
Jurema, Raimundo Parente, Lenoir Vargas, Dulce Braga e Moacyr Dalla. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Amaral Peixoto, Vicente Vuolo, José Richa, Orestes Quércia, Lázaro Barbo­
za, Agenor Maria, Gastão Müller, AffOnso Cainãrgo, Mendes Canale e Eve­
lãsio Vieira. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara abertos ostra­
balhos e dispensa a leitura da Ata da Reunião- anterior, que é dada como 
aprovada. 

A seguir, passa-se à apreciação das matérias constantes da pauta e são 
relatados os Projetos de Resolução apresentados pela Comissão de Econo­
mia, às seguinteS Mensagens Presidenciais: I) Mensagem_ n9 84, de 1982, do 
Senhor Presidente Da República, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, proposta do Senhor Ministro da Fazenda para que seja autorizada a Pre­
feitura Municipal de São Miguel do Araguaia (GO) a contratar 02~ração de 
crédito no valor de Cr$ 33.150.000,00 (trinta e três milhões, cento e cinqüen­
ta mil cruzeiros). Relator: Senador Benedito Ferreira. Parecer; favorável. 
Aprovado por unanimidade. 2) Mensagem n9 93, de l982,do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Muni­
cipal de Pedra Preta (MT) a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de cruzeiros). Relator: Senador Benedi­
to Canellas. Parecer: favorável. Aprovado por unanimidade. 3) Mensagem n9. 
96, de 1982. do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja au­
torizada a Prefeitura Municipal de Rondonópolis (MT) a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 73.169.900,00 (setenta e três milhões, cento e ses­
senta e nove mil e novecentos cruzeiros). Relator: Senador Benedito Canellas. 
Parecer: favorável. Aprovado por unanimidade. 4) Mensagem n9 92, ~e 1982, 
do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Fe­
deral, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Bagé (RS) a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 877.101.343,05 (oitocentos e setetita -e sete milhões, cento e um mil, 
trezentos e quarenta e três cruzeiros e cinco centavos). Relator: Senador Be­
nedito Canellas. Parecer: favorável. Aprovado por unanimidade. 5) Mensa­
gem n9147, de 1982, do Senhor Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro_ da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Leopoldo Bulhões (GO) a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 32.953.558,47 (trinta e dois mi­
lhões. novecentos e cinqüenta e três niil, quinhentos e cinqilenta e oito cruzei­
ros e quarenta e sete centavos). Relator: Senador Benedito Ferreíra. Parecer: 
favorável. Aprovado por unanimidade. 6) Mensagem n9 154, de 1982, do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autoriZada a Prefei­
tura Municipal de Bela Vista de Goiás (GO) a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 43.095.116,56 (quarenta e três milhões, noventa e cinco mil, 
cento e dezesseis cruzeiros e cinqüenta e seis centavos). Relator: Senador Be­
nedito Ferreira. Parecer: favorável. Aprovado por unanimidade. 7) Mensa­
gem n9 157, de 1982, do Senhor Presidente da República, submetendo à apro-

vação do Senado Fedéral, proposta do Senhor MiniStro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipà.i de Salvador (BA) a contra(a'r ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 48.365.100,00 (quarenta e oito milhões, tre­
zentos e sessenta, __ e cinco mil e cem cruzeiros). Relator: Senador Lomanto Jú­
nior. Parecer: fav.orãvel. Aprovado por unanimidade. 8) Mensagem n9 142, de 
1982, do Senhor Presidente d_a República, submetendo à aprovação do Sena­
do Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autoriza­
da a Prefeitura Municipal de Campinas (SP) a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 1.819.424.520,00 (um bilhão, oitocentos e dezenove milhões, 
quatrocentos e vinte e quatro mil, quinhentos e vinte cruzeiros). Relatora: Se­
nadora Dulce Braga. Parecer: favorável. Aprovado por unanimidade. 9) 
Mensagem n<2 156, de 1982, do Senhor Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal, proposta d<? Senhor Ministro da Fazenda, 
para que seja autorizada a Pfefeitura Municipal de Paulo de Faria (SP) a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 36.175.728,00 (trinta e seis mi­
lhões, cento e setenta e cinco mil, setecentos e vinte e oito cruzeiros). Relato­
ra:-S"énadcora Dulce Bnlga. Parecer: favorável. -Aprovado por unanimidade. 
lO) Mensagem n' 151, de 1982, do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal, proposta d_o Senhor Ministro da Fa­
zenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de São Luiz (MA) a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 725.043, 150,00 (setecentos e 
vinte e cinco milhões, quarenta e três mil, cento e cinqüenta cruzeiros). Rela­
tor: Senador Almir Pinto. Parecer: favorável. Aprovado por unanimidade. 
ll) Mensagem n' 170, de 1982, do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fa­
zenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Campina Grande 
(PB) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 1.009.884.000,00 (hum 
bilhão, nove milhões, oitocentOs e oitenta e quatro mil cruzeiros). Relator: 
Senador Almir Pinto. Parecer: favorável. Aprovado por unanimidade. 12) 
Mensagem n9 169, de 1982, do Senhor Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Aloândia (GO) ·a contra­
tar operação de crédito no valor de Cr$13.128.492,00 (treze milhões, cento e 
vinte e oito mil, quatrocentos e noventa e dois cruzeiros). Relator: Senador 
Benedito Ferreira. Parecer: favoráveL Aprovado por unanimidade. 13) Men­
sagem n9 144, de 1982, do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Itapiranga (SC) a contra­
tar operação de crédfto no valor de Cr$ 8.993.017,00 (oito milhões, novecen­
tos e noventa e três mil, e dezessete cruzeiros). Relator: Senador Lenoir Var­
gas. Parecer: ~avorãvel. Aprovado por unanimidade. 14) Mensagem n9 176, 
de 1982, do S_enhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal, proposta do Senhor Ministo da Fazenda, para que seja autori­
zada a Prefeitura Municípãl de Sombrio (SC) a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 4.281.025,24 (quatro milhões, duzentos e oítenta e um mil, 
vinte e cinco Cruz-eiros e vinte e quatro centavOs). Relator: Senador Lenoir 
Vargas. Parecer: favorável. Aprovado por unanimidade~ 15) Mensagem n9 47, 
de 1982, do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Jã.Carezinho (PR) a contratar operação de cré­
dito no valor de Cr$ 202.020.570,00 (duzentos e dois milhões, vinte mil, qui­
nhentos e setenta cruzeiros). Relatora: Senadora Dulce Braga. Parecer: favo­
rável. Aprovado por unanimidade. 16) Mensagem n9 356, de 1981, do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, pro­
posta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 

- Municipal de Aparecida do Taboado (MS) a contratar operação de crédito 
no -valor de Cr$ 4.703.100,00 (quatro milhões, setecentos e três mil e cem cru­
zeiros). Relator: Senador Benedito Canelas. Parecer: favorável. Aprovado 
por unanimídade. 17) Projeto de Lei da Câmara n9 03, de 1982, que '•modifica 
o parágrafo único do artigo 17 da Lei n• 6.448, de 11 de outubro de 1977, que 
dispõe sobre a organização política e administrativa dos Municípios dos Ter­
ritórios Federais, e dá outras providências": Relator: Senador Raimundo Pa­
rente. Parecer: favorâvel. Aprovado por unanimidade. · 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Francis­
co Gonçalves Pereira, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e 
aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente. 


